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TRABALHO DECENTE E JUVENTUDE NO BRASIL  

 
 

CAPÍTULO 1 
 

INTRODUÇÃO 
 

 
 Uma parte significativa da juventude brasileira apresenta grandes dificuldades 

de conseguir uma inserção de boa qualidade no mercado de trabalho. Freqüentemente 
essa inserção é marcada pela precariedade, o que torna difícil a construção de trajetórias 
de trabalho decente. Elevadas taxas de desemprego e de informalidade, e os baixos 
níveis de rendimentos e de proteção social evidenciam essa dificuldade. Em termos 
relativos, os jovens apresentam taxas de desocupação e informalidade superiores à 
média e níveis de rendimento inferiores. 

 
A juventude brasileira foi afetada pelas transformações econômicas e sociais das  

décadas de 1980 e 1990, pelo baixo ritmo de crescimento econômico, e pelo processo de 
desestruturação do mercado de trabalho que caracterizou o período. Por outro lado, no 
cenário de recuperação do emprego formal e redução da informalidade característico 
dos anos 2004 a 2008 não beneficiou os jovens da mesma forma que os adultos. 

 
 Mas não existe apenas uma juventude no Brasil. A exemplo do quadro de 

desigualdades e heterogeneidades prevalecentes no país, a situação entre os jovens 
também é bastante heterogênea, principalmente quando se considera o acesso a direitos, 
bens e serviços, o que ampla ou restringe as suas possibilidades de acesso a um trabalho 
decente. São diversas juventudes, imersas em diferentes cenários. As mulheres jovens, 
os jovens negros de ambos os sexos, assim como os jovens das áreas metropolitanas de 
baixa renda, ou de determinadas zonas rurais, são afetados de forma mais severa pela 
exclusão social, pela falta de oportunidades e pelo déficit de emprego de qualidade. 

 
 A exclusão social, a precária inserção no mercado de trabalho e a falta de 

acesso a um trabalho decente provocam uma situação de desperdício da potencial 
contribuição dos jovens ao desenvolvimento do país. Diante desse contexto, é 
fundamental fortalecer as políticas voltadas para a juventude, de modo a contemplar sua 
heterogeneidade.  

 
 Frente a tantos desafios, este documento se propõe a apresentar um breve e 

sintético diagnóstico da situação da juventude no Brasil no que se refere à sua 
escolaridade e seus padrões de inserção no mercado de trabalho, considerando a sua 
heterogeneidade em termos de  sexo e raça, local de moradia, posição no domicílio, 
dentre outros aspectos. Pretende, ainda, apresentar as principais políticas e ações 
desenvolvidas no país, assim como o quadro institucional sobre o qual essas políticas 
estão assentadas. Por fim, se propõe a registrar a opinião do governo, das organizações 
de empregadores e de trabalhadores e do Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE) 
a respeito de quais são os principais desafios à promoção da empregabilidade dos jovens 
no Brasil. 
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Seguido o exemplo de publicações similares elaboradas em outros países da 

América Latina, este estudo visa contribuir para a análise e aperfeiçoamento das 
políticas e programas de criação de emprego e promoção do trabalho decente para os 
jovens. 

 
Esse estudo foi elaborado no marco do projeto “Promoção do Emprego de 

Jovens na América Latina” (PREJAL), financiado pelo Governo da Espanha, por 
intermédio do Ministério do Trabalho e Imigração e da Agência Espanhola de 
Cooperação Internacional para o Desenvolvimento, e, pelas empresas espanholas 
Endesa Internacional (representada pela AMPLA e COELCE no Brasil), Fundação 
Telefônica, Prosegur, Santander e Fundação Real Madri, coordenadas pela 
Confederação Espanhola de Organizações Empresariais.  

O Prejal é desenvolvido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 
oito países da América Latina: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Honduras, México, 
Peru e República Dominicana. O projeto tem como objetivo avançar no compromisso 
de “elaborar e aplicar estratégias que proporcionem aos jovens de todo o mundo a 
possibilidade real de encontrar um emprego digno e produtivo, assim como a melhoria 
das condições de empregabilidade dos jovens”, estabelecido na Declaração do Milênio 
da ONU (2000). 

 
Como parte do objetivo de promover o trabalho decente e produtivo o PREJAL 

visa também: 
•  Sensibilizar os governos, os empregadores e trabalhadores e as organizações sociais 
sobre a importância do acesso dos jovens a um emprego decente e produtivo, e, difundir 
e ampliar conhecimentos para fomentar o debate a respeito deste assunto; 
 
•  Apresentar e discutir recomendações destinadas à melhoria das políticas e 
programas de criação de emprego para os jovens e o fomento da sua empregabilidade; 
 
•  Incentivar experiências de formação e inserção no mundo do trabalho baseadas na 
demanda, dirigidas aos jovens de setores desfavorecidos a fim de aumentar sua 
empregabilidade e favorecer sua inserção no mercado de trabalho. Estas experiências 
são conduzidas por empresas que atuam na área de novas tecnologias da comunicação e 
da informação, de energia elétrica, do setor bancário e de recursos humanos. 

 
O PREJAL se inscreve nos esforços da Rede de Emprego de Jovens (REJ), que é 

uma iniciativa do Secretário Geral das Nações Unidas, do Banco Mundial e da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). Em consonância com esses esforços, o 
Governo da Espanha decidiu apoiar a iniciativa com o objetivo de contribuir para a 
ampliação das oportunidades de trabalhos decentes e produtivos para os jovens latino-
americanos.  

 
O PREJAL pretende, assim,  estabelecer as bases de uma rede de promoção do 

emprego de jovens nos países atendidos e promover a participação dos governos, de 
organizações de empregadores e de trabalhadores nessa rede, bem como de entidades da 
sociedade civil que estejam comprometidas com o emprego de jovens. 
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CAPÍTULO 2 
 

DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DA JUVENTUDE NO 
BRASIL 

 
 
 A juventude pode ser definida sob diferentes óticas, critérios ou prismas. Pode 
ser vista como período de transição para a vida adulta, ou como momento presente, 
único, particular e especial do ciclo de vida das pessoas. Tanto em um como em outro 
caso, ao analisar a juventude, é necessário levar em conta a heterogeneidade e os 
diferentes padrões vivenciados por distintos grupos de jovens, assim como o fato de que 
os processos tradicionais de transição ao longo do ciclo de vida dos indivíduos estão se 
tornando cada vez mais complexos.  
 
 Uma visão tradicional desse processo poderia ser descrita como um ciclo que 
começa com o nascimento, passa pela entrada na escola e conclusão do aprendizado 
escolar, pela inclusão no mercado de trabalho, a conquista da independência econômica, 
a saída da casa dos pais, a constituição de família (casamento e filhos), e termina com a 
aposentadoria e a morte.  
 
 Contudo, por um lado, esse padrão de transição não é aplicável a todas as 
pessoas. Por outro, esses padrões estão se tornando cada vez mais complexos, devido às 
alterações ocorridas no mundo do trabalho e nos arranjos familiares, assim como ao 
processo de prolongamento da expectativa de vida média das pessoas. A maior 
complexidade dos padrões de transição para a vida adulta tende a diminuir 
drasticamente a probabilidade de uma seqüência linear, ordenada e unidirecional de 
eventos da infância à velhice. As experiências de vida e as expectativas da atual geração 
de jovens são mais complexas e menos previsíveis que das gerações predecessoras, 
sugerindo que os modelos lineares de transição estão se tornando cada vez mais 
inapropriados para o contexto de mudança social e econômica das últimas décadas 
(Camarano, 2006). 

 
O aumento da escolaridade pode ocorrer simultaneamente ao ingresso no 

mercado de trabalho, sem que isso implique no adiamento da transição para a vida 
adulta. Na realidade, muitos jovens são obrigados, pelas condições econômicas de suas 
famílias, a buscar a conciliação entre estudo e profissão. Além disso, se por um lado o 
mercado de trabalho demanda maior escolaridade, demanda também maior experiência 
profissional e a atualização permanente das qualificações, em função da velocidade das 
transformações tecnológicas, que tendem a tornar o conhecimento adquirido obsoleto no 
curto prazo. 

 
Frente a tantos fatores, a juventude não deve ser vista meramente como um 

período de transição para a vida adulta ou como o intervalo de tempo entre a 
adolescência e a idade adulta, ou, ainda, como o modo pelo qual os jovens deixam de 
ser jovens para se tornarem adultos.  

 
Embora considerar a juventude como projeção para o futuro seja muito 

importante para as questões relacionadas ao desenvolvimento de um país a médio e 
longo prazo, é igualmente importante entendê-la enquanto tempo presente e de fruição 
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de uma época especial e única da vida dos indivíduos. Portanto, é fundamental que as 
análises sobre a juventude conciliem estas duas óticas.  

 
É fundamental reconhecer que os jovens são sujeitos de direitos e deveres e 

portadores de necessidades legítimas. Por esta razão, o fortalecimento dos grupos de 
jovens como espaços privilegiados de construção da identidade juvenil desempenha 
papel central ante os vazios decorrentes da inadequação das instituições e políticas 
tradicionais de atendimento das demandas da juventude.  

 
Feitas estas considerações, não resta dúvida de que a temática da juventude e 

das características que orientam a definição de “jovem” são complexas. Porém, em 
função da necessidade de estabelecer algum padrão, se utilizará, nesse diagnóstico, a 
faixa etária de 15 a 24 anos, tradicionalmente empregada pelas Nações Unidas, e, por 
esse motivo, utilizada tanto no relatório regional da OIT sobre o tema (Trabalho 
Decente e Juventude na América Latina) 1 quanto nos estudos nacionais sobre o mesmo 
tema elaborados no âmbito do PREJAL. É necessário assinalar, no entanto, que no 
interior dessa faixa etária existem situações bastante diferenciadas, que serão analisadas 
em alguns aspectos deste relatório. 

 
Por outro lado,  a Constituição da República Federativa do Brasil determina os 

16 anos como a idade mínima para o trabalho, admitindo, a partir dos 14 anos apenas o 
trabalho na condição de aprendiz2. Por sua vez, a atual política nacional para a 
juventude definiu que a faixa etária para sua atuação é dos 15 aos 29 anos. 

 
Ainda que os problemas enfrentados pela juventude devam ser considerados 

em uma  perspectiva integral e multidimensional, que incluem temas como educação, 
cultura e lazer, violência, saúde reprodutiva,participação política e associativa, etc, a 
análise apresentada neste relatório estará centrada nas características e qualidade da 
inserção dos jovens no mundo do trabalho.  

Vale registrar que, embora muitos jovens entrem no mercado de trabalho por 
necessidade ou por precariedade econômica e social de suas famílias, há, também, 
aqueles que, por desejo de autonomia, independência financeira, crescimento 
profissional, pessoal ou outras razões de cunho subjetivo, entram no mundo do trabalho 
de forma voluntária. Mas o importante é  que a necessidade de trabalhar não seja, para 
os jovens de baixa renda, um impeditivo para o aumento da escolaridade e da 
qualificação profissional, assim como não implique na aceitação de um posto de 
trabalho precário. A conciliação entre estudo e trabalho é um elemento que deve fazer 
parte da trajetória destes jovens. Porém, como demonstram os dados, os jovens 
atualmente têm dificuldade de conseguir esta conciliação, entre outros motivos, porque 
cumprem elevadas jornadas de trabalho. 

 
De modo geral, nota-se que quanto mais precoce a entrada no mercado de 

trabalho, mais precária tende a ser a inserção laboral e maior o prejuízo na formação 
educacional das pessoas, contribuindo para a reprodução da situação de pobreza. Por 
isso, políticas públicas voltadas ao enfrentamento do trabalho infantil, em especial nas 
                                                
 
1 O documento foi lançado em 2007 pela OIT e está disponível para download em www.oit.org.br.  
2 O Decreto 5.598/2005, que regulamenta a contratação de aprendizes, define aprendiz como “todo 
trabalhador com idade entre 14 e 24 anos e que celebra contrato de aprendizagem como um contrato 
especial d trabalho”, segundo o qual “o empregador deverá fornecer ao aprendiz formação técnico-
profissional compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico”. O tema será apresentado 
no capítulo 3 deste informe. 
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suas piores formas, bem como ações que visem dar oportunidades a todos jovens para 
que tenham uma formação educacional adequada, desempenham um papel fundamental 
na proteção aos direitos de crianças, adolescentes e jovens, e nas ações de combate à 
pobreza.  

 
Nessa perspectiva, a universalização efetiva da escolaridade obrigatória, a 

adoção de medidas e políticas que combatam a evasão escolar e ma conclusão do ensino 
médio são medidas que estabelece patamares mínimos de qualificação, com impactos 
positivos na garantia do acesso de jovens a trabalhos não-precários. 

 
Adiantando o que será analisado no capítulo 3, vale chamar a atenção para a 

extensão do programa Bolsa Família até a faixa dos 17 anos, medida positiva tanto para 
ampliar a proteção social dos adolescentes quanto para reduzir o aumento da evasão 
escolar que ocorre a partir dos 15 anos.  

 
A contradição entre a necessidade efetiva que muitos jovens tem de trabalhar e 

o fato de que, quanto mais cedo se dá o seu ingresso no mercado de trabalho, mais 
precária tende a ser sua inserção laboral é real e deve ser objeto de preocupação das 
políticas públicas.  

 
Mas é também fundamental considerar os jovens como sujeitos de direitos e 

respeitar as suas escolhas. As políticas públicas devem ter o papel de ampliar as 
oportunidades para os jovens e oferecer serviços de informação e orientação. O 
exercício de uma atividade profissional deve ser entendido como um direito, o que 
questiona o argumento de que a entrada dos jovens na vida profissional deve ser 
protelada com o objetivo de reduzir a pressão sobre o mercado de trabalho.  

 
É importante que as políticas públicas ofereçam as condições para que os 

jovens que querem continuar estudando possam fazê-lo. Também é necessário que se 
criem as condições para que a juventude que participa do mundo do trabalho tenha 
possibilidades de inserir-se em postos de trabalho de qualidade, com proteção social e 
que contribuam para o seu crescimento profissional, respeitando a opção dos jovens e 
considerando suas peculiaridades e seus problemas.  

 
A conciliação entre estudo e trabalho continua sendo um tema fundamental. 

Além da questão do direito de escolha dos indivíduos, é necessário considerar também 
que o trabalho, em especial aquele de boa qualidade, também pode ser um importante 
instrumento de qualificação profissional e de aprendizado para as pessoas jovens. Por 
outro lado, os empregadores valorizam a formação educacional, mas também a 
experiência profissional, em especial se houver a falta de articulação entre escola e 
mundo produtivo. E apesar do avanço das políticas sociais e do aumento do emprego e 
da renda, muitos jovens ainda precisarão trabalhar por questões de necessidade.  

 
 

2.1 – POPULAÇÃO JUVENIL NO BRASIL E SEU PERFIL EDUCACIONAL 
 
 
Os jovens, enquanto segmento social, possuem uma singularidade e uma 

identidade geracional que dão origem a questões próprias e diferentes do contexto de 
outros grupos etários (Brasil 2006, Brasil 2008). Apesar dessa singularidade geracional, 
a juventude apresenta uma heterogeneidade elevada, o que nos leva a considerar que 
existem várias juventudes. Os jovens são de diversas raças e classes sociais, alguns têm 
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acesso a uma educação de boa qualidade e outros ativos produtivos que lhes garantem 
uma adequada inserção no mercado de trabalho, enquanto os outros sofrem com a falta 
de acesso a direitos básicos, que comprometem a sua inclusão social e no mercado de 
trabalho. Uma análise adequada da juventude no Brasil implica, necessariamente, a 
consideração dessas diversidades (GIFE, 2007). 

 
De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD/IBGE), havia no Brasil, em 2006, incluindo o Norte Rural, cerca de 34,7 
milhões de jovens de 15 a 24 anos, o que correspondia a 18,5% da população total. 
Porém, quando se amplia essa faixa para o intervalo de 15 a 29 anos, conforme a 
definição da  nova política nacional para a juventude, esta população sobe para 50,5 
milhões. 

 
A tabela 2.1 mostra o perfil da população total dos jovens (15 a 24 anos) e dos 

adultos (25 anos ou mais). Os dados estão desagregados por sexo, raça/cor/etnia, 
urbano/rural e por grau de escolaridade.  

 
Do total de 34,7 milhões de jovens, 17,3 milhões são mulheres e 17,4 milhões 

são homens; 18,2 milhões são negros e 16,3 milhões são brancos. Existe, tanto para os 
jovens quanto para os adultos, uma forte predominância da população urbana. Com 
efeito, 83,3% do total (28,9 milhões) de jovens viviam em áreas urbanas e 16,7% (5,8 
milhões) em áreas rurais.  

 
O nível de escolaridade dos jovens é superior ao dos adultos. Enquanto 41% dos 

adultos tinham de 0 a 4 anos de estudo, esse mesmo percentual caía para 11,9% no caso 
dos jovens de 15 a 24 anos. Por sua vez 24% dos adultos e 44% dos jovens tinham entre  
9 e 11 anos de estudo. Enquanto 17,1% dos jovens de 24 anos tinham 12 anos ou mais 
de estudo, essa proporção se reduzia para 12,5% para os adultos com 25 anos ou mais. 
O maior nível de escolaridade também se reflete em uma menor taxa de analfabetismo 
entre os jovens (2,4%)  vis-à-vis os adultos (13%). 

 
Os dados demonstram que a juventude atual tem feito um maior investimento 

em educação formal, o que é um reflexo também da demanda do mercado de trabalho 
por níveis de educação formal mais elevados.  

 
A situação educacional dos jovens brasileiros é um misto de avanços, problemas, 

desigualdades e desafios. Os avanços se referem ao fato de que os jovens atualmente 
passam mais tempo na escola e têm maior escolaridade que os adultos. Contudo, há 
desigualdades expressivas no acesso à educação (por faixa de renda, cor/raça, campo x 
cidade e por região), e problemas com a qualidade do sistema educacional. Por 
exemplo: enquanto a taxa de analfabetismo entre os jovens na região Sul era de 0,9% 
em 2006, ela  se elevava para 5,3% no Nordeste, sendo ainda maior (7,2%) no caso dos 
homens jovens. Além disso persistem a necessidade de elevação da escolaridade e da 
melhoria da sua qualidade. 
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TABELA 2.1 PERFIL DA POPULAÇÃO TOTAL, JOVEM E ADULTA – BRASIL – 2006* 
 

VALORES ABSOLUTOS PARTICIPAÇÃO NO TOTAL DA 
FAIXA ETÁRIA CONSIDERADA EM 

%** 

GRUPO  

População 
Total 

15 a 24 anos 25 anos ou mais População 
Total 

15 a 24 
anos 

25 anos 
ou mais 

TOTAL** 187.227.792 34.709.905 103.871.542 100,0*** 18,5*** 55,5*** 

HOMENS 91.196.371 17.289.321 49.019.641 48,7 49,8 47,2 

MULHERES 96.031.421 17.420.584 54.851.901 51,3 50,2 52,8 

AMARELOS 918.978 159.020 623.578 0,5 0,5 0,6 

BRANCOS 93.096.286 16.259.127 54.546.643 49,7 46,8 52,5 

INDIGENAS 518.597 110.099 292.913 0,3 0,3 0,3 

NEGROS 92.689.972 18.180.859 48.406.351 49,5 52,4 46,6 

RURAL 31.293.966 5.784.261 15.869.056 16,7 16,7 15,3 

URBANO 155.933.826 28.925.644 88.002.486 83,3 83,3 84,7 

0 a 4 anos de 
estudo 

87.828.038 4.139.756 42.573.086 46,9 11,9 41,0 

5 a 8 anos de 
estudo 

42.554.599 12.081.154 22.971.183 22,7 34,8 22,1 

9 a 11 anos de 
estudo 

40.305.447 15.358.689 24.929.294 21,5 44,2 24,0 

12 anos ou mais 
de estudo 

15.914.228 2.906.249 13.007.979 8,5 8,4 12,5 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da  PNAD/IBGE 2006; *inclui 
Norte Rural; ** exceto a primeira linha ** participação na população total, sendo as demais 
linhas a participação na respectiva faixa etária considerada 

 
É necessário destacar que as mulheres possuem, em geral, número médio de 

anos de estudo maior que os homens, exceto a partir dos 50 (ver gráfico 2.1). Entre os 
jovens de  20 a 24 anos, as mulheres tinham em média  9,4 anos de estudo e os homens 
8,8 anos.  
 

GRÁFICO 2.1 
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Fonte: PNAD/IBGE de 2006, Brasil como um todo, inclusive a 
área rural do Norte. 



 
 
 

14 

 
 
 
Por sua vez, as desigualdades de acesso à educação por raça/cor ainda são 

extremamente elevadas. Enquanto apenas 7,2% dos jovens brancos tinha de 0 a 4 anos 
de estudo e 29,5% 5 a 8 anos, no caso dos jovens negros essas cifras se elevavam 
respectivamente a 16,2% e 39,7%. Enquanto 49,4% e 13,3% dos jovens brancos tinham, 
respectivamente, de 9 a 11 e 12 anos ou mais de estudo, esses percentuais se reduziam 
para 39,6% e  3,7% para os jovens negros (gráfico 2.2). 

 

GRÁFICO 2.2 

Distribuição dos Jovens segundo Grupos de Anos 
de Estudo em % Brasil 2006
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive a área 
rural do Norte. 

 
 
Os dados revelam a reprodução intergeracional do padrão de desigualdade racial 

historicamente existente na sociedade brasileira em termos de acesso à educação, que 
ainda é muito expressivo, mesmo que em patamares distintos aos prevalecentes entre os 
adultos. Sem dúvida, um dos grandes desafios das políticas públicas voltadas para a 
juventude é a redução dessa desigualdade.  

 
Chama a atenção o baixo percentual de jovens, em particular os negros, com 12 

anos ou mais de escolaridade. É verdade que esse dado pode estar distorcido por 
considerar a faixa etária de 15 a 24 anos3 mas, de qualquer forma, o acesso ao ensino 
superior ainda se mostra bastante limitado para a juventude brasileira. 

 
Existe também uma desigualdade educacional considerável entre os jovens que 

estão na área rural e aqueles que estão na zona urbana. Enquanto 8,6% e 33% dos 
jovens na zona urbana tinham, respectivamente, 0 a 4 e 5 a 8 anos de estudo, tais 
percentuais se elevavam para 28,7% e 43,7% para a juventude no campo. Por outro 
lado, apenas 1,4 % dos jovens rurais tinham 12 anos de estudo ou mais, percentual que 
atingia 9,8% para os jovens das cidades. Os jovens negros e rurais não apenas tinham 
número médio de anos de estudo menor do que, respectivamente, brancos e urbanos, 
como também provavelmente tinham acesso a uma educação de menor qualidade. 

                                                
 
3 Obviamente um jovem de 15 a 17 anos, mesmo sem defasagem escolar, não terá 12 anos de estudo. 
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GRÁFICO 2.3 JOVENS SEGUNDO ANOS DE ESTUDO E LOCAL/MORADIA 

Distribuição dos Jovens segundo Grupos de 
Anos de Estudo em % Brasil 2006
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos 
microdados da PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um 
todo, inclusive a área rural do Norte. 

 
 
Além das desigualdades existentes entre a zona urbana e a rural, há um 

expressivo diferencial no tocante ao acesso à educação entre as diferentes regiões 
brasileiras. As  regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste apresentam os melhores índices. 
Enquanto os jovens de 15 a 17, 18/19 anos e 20 a 24 anos na região Nordeste tinham, 
respectivamente, 6,4, 7,5 e 7,8 anos de estudo, em média, essas mesmas cifras se 
elevavam para 7,7, 9,4 e 9,9 anos na Região Sudeste (gráfico 2.4). 

 

 

GRÁFICO 2.4  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, 
inclusive com Norte Rural. 

 
As desigualdades educacionais também são marcantes quando se analisa a 

diferença por faixa de renda. Enquanto a média de anos de estudo para homens e 
mulheres de 19 a 24 anos, era, respectivamente,  6,16 e 7,24 anos no quintil de renda 
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mais baixa (20% da população com renda mais baixa), esse mesmo indicador se elevava 
a 11,4 e 12,1 anos no quintil de renda mais elevado (20% da população com renda mais 
elevada). Os dados da tabela 2.2 demonstram a correlação positiva entre escolaridade do 
jovem e sua faixa de renda domiciliar per capita. 

 
 

TABELA 2.2 – MÉDIA DE ANOS DE ESTUDO POR FAIXA DE RENDA 
DOMICILIAR PER CAPITA BRASIL – 2006 

 
16 a 18 anos 19 a 24 anos Quintil de renda 

(mais baixo para 
mais alto) 

Homem Mulher Total Homem Mulher Total 

1º 5,76 7,09 6,30 6,16 7,24 6,61 
2º  6,70 7,68 7,11 7,38 8,72 7,94 
3º 7,50 8,79 8,03 8,41 9,72 8,98 
4º 8,41 9,42 8,85 9,58 10,62 10,04 
5º 9,35 9,95 9,60 11,36 12,13 11,72 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2006; 
Brasil como um todo, inclusive a área rural do Norte. 

 
 
Existem ainda outros problemas que devem ser considerados na análise da 

situação educacional dos jovens brasileiros (Castro e Aquino, 2008): embora o 
analfabetismo entre os jovens de 15 a 24 anos seja residual nas regiões Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste, sua erradicação ainda se constitui um desafio para o Nordeste (onde a 
taxa é  de 5,3%); persiste uma elevada distorção idade-série, o que compromete o acesso 
ao ensino médio na idade adequada; o ingresso no ensino superior, em especial para os 
negros e para as pessoas da zona rural, continua sendo baixo; as oportunidades de 
acesso à educação profissional são restritas. Uma porcentagem significativa das 
trajetórias escolares é interrompida pela desistência e pelo abandono que, em alguns 
casos, são seguidos por retomadas dos estudos, caracterizando percursos educacionais 
irregulares.   

 
A freqüência ao ensino médio na idade adequada abrange atualmente menos da 

metade dos jovens brasileiros de 15 a 17 anos, tendo em vista que cerca de 1/3 deles 
ainda estão no ensino fundamental e cerca de 18% está fora da escola (Castro e Aquino, 
2008 – ver tabela 2.3). Também há uma quantidade considerável de jovens que 
deixaram a escola sem sequer completar o ensino fundamental (tabela 2.3). Isso 
evidencia a magnitude dos problemas existentes, apesar do aumento da escolaridade 
média dos jovens brasileiros.  
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TABELA 2.3 – SITUAÇÃO EDUCACIONAL DOS JOVENS BRASILEIROS 
BRASIL – 2006 em % do total 

 
Faixa Etária Situação / 

Escolaridade 15 a 17 
anos 

18 a 24 anos 25 a 29 anos 

I Analfabetos* 1,6 2,8 4,7 
II Freqüentam a Escola 82,1 31,7 13,0 

Fundamental 33,9 4,9 2,0 
Médio 47,7 13,8 3,3 

Superior 0,4 12,7 7,3 
Alfabetização de Jovens 

e Adultos 
0,1 0,3 0,4 

III Não freqüenta 
Escola  

17,9 68,3 87,0 

Fundamental 
Incompleto 

11,9 19,9 28,3 

Fundamental Completo 2,0 6,2 7,3 
Médio Incompleto 1,4 6,8 5,8 
Médio Completo 1,1 28,9 30,2 

Superior Incompleto 0,0 0,9 1,7 
Superior Completo 0,0 1,9 8,6 
Nunca Freqüentou a 

Escola 
1,5 3,7 5,1 

Fonte: Castro e Aquino – IPEA, 2008, página 32; * há analfabetos 
que freqüentam e não freqüentam a escola; “ensino fundamental e 
médio” inclui ensino regular ou supletivo; ensino superior inclui 
mestrado e doutorado. 

 
 
Esse problema se evidencia ao analisar outro indicador: a taxa de escolarização 

na idade correta4, segundo nível de ensino por categorias e regiões.  
 
Em 2006, no Brasil, a taxa de escolarização na idade correta para a faixa de 15 a 

17 anos, no ensino médio, era maior para as regiões Sudeste (57,7%), Sul (54,8%) e 
Centro-Oeste (48,0%), comparando-se com as regiões Norte (34,7%) e Nordeste 
(33,0%). Essa taxa também era mais elevada nas regiões urbanas metropolitanas 
(55,2%) e urbanas não metropolitanas (49,9%) do que nas zonas rurais (26,9%). Esse 
indicador, para a mesma faixa etária e mesmo nível de ensino, era melhor para as 
mulheres (52,0%) do que para os homens (41,9%), melhor para os brancos (58,3%) do 

                                                
 
4 A idade correta, para o caso brasileiro, consiste na faixa de 15 a 17 anos para o ensino médio e de 18 a 
24 anos para o ensino superior. A taxa de escolarização na idade correta representa a parcela da 
população que está na escola no nível de ensino adequado para a sua idade. Os dados para esse indicador 
foram extraídos do relatório de monitoramento da Educação Para Todos (EPT), elaborado pela UNESCO, 
em 2008. 
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que para os negros (37,4%), e muito maior para os mais ricos (77,2% para os 20% mais 
ricos) do que para os mais pobres (24,5% para os 20% mais pobres).  

 
O indicador idade/série de 18 a 24 anos em relação ao ensino superior, também 

em 2006, apresenta o mesmo padrão: melhor desempenho para as regiões Sudeste 
(15,0%), Sul (16,8%) e Centro-Oeste (14,7%) em relação ao Norte (7,5%) e Nordeste 
(6,9%); melhores indicadores para as áreas urbanas metropolitanas (16,1%) e urbanas 
não metropolitanas (12,9%), em comparação com a zona rural (2,4%); indicador mais 
elevado para as mulheres (13,9%) do que para os homens (10,4%), para os brancos 
(18,8%) do que para os negros (6,1%), bem como para os mais ricos do que para os 
mais pobres (40,4% para os 20% mais ricos contra 0,8% para os 20% mais pobres). 

 
A oferta de educação profissional também se mostra restrita e desigual. Segundo 

estimativas do próprio Ministério da Educação (ver Castro e Aquino, 2008), em 2005, 
apenas 10,9% da demanda potencial foi atendida, percentual que se elevou para 11,4% 
em 2006. Apenas 17,2% dos municípios brasileiros contavam com cursos de educação 
técnica em 2005, sendo que, no Nordeste, a oferta ocorreu em apenas 8% dos 
municípios, percentual que se elevava para 26,5% no Sudeste. Cabe salientar, 
entretanto, que o governo busca ampliar a oferta de educação profissional e técnica.  
Além disso, é importante destacar a oferta de educação profissional feita pelo “Sistema 
S”, inclusive com ações itinerantes. 

 
Os dados e indicadores apresentados demonstram as expressivas desigualdades 

educacionais que prevalecem no Brasil entre as diferentes regiões do país, entre áreas 
urbanas e rurais, populações pobres e ricas, branca e negra. São limitadas e deficientes 
as oportunidades educacionais disponíveis para os jovens brasileiros pobres, negros, e 
para aqueles que vivem no campo e nas regiões Norte e Nordeste. Essa realidade tende a 
gerar diferentes padrões de inserção no mercado de trabalho para a juventude brasileira 
e dificultam a construção de uma trajetória de trabalho decente, criando um ciclo 
vicioso de reprodução da desigualdade e da exclusão social. 

 
Embora o combate às desigualdades educacionais seja uma condição necessária 

para a promoção do trabalho decente, ela não é uma condição suficiente. A própria 
dinâmica do mercado de trabalho, com seus determinantes sociais e econômicos, pode 
gerar novas desigualdades, amplificando as que surgem da dinâmica do sistema 
educacional. 

 
É importante destacar também que embora a escolaridade dos jovens venha 

aumentando, ela não pode ser considerada elevada se comparada aos padrões 
internacionais. Além disso, o acesso dos jovens ao ensino superior ainda é bastante 
limitado e desigual: considerando apenas as pessoas com 24 anos, somente 17,1% do 
total tinha 12 anos ou mais de estudo. Este percentual caía de forma significativa para os 
negros (8,2%) e para os jovens da zona rural (2,3%), sendo que a pior situação, na 
desagregação por sexo e raça, era para os homens negros (7,5%) ( gráfico 2.5).  
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GRÁFICO 2.5  

Percentual de Jovens de 24 anos com 12 anos ou mais de estudo 
Brasil 2006 PNAD/IBGE
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive com Norte Rural. 

 

 
Essa análise sugere a definição de algumas prioridades para as políticas voltadas 

para a juventude: a) fortalecer as ações de elevação da escolaridade.; b) investir em 
ações de combate à evasão escolar precoce; c) considerar como elemento central das 
políticas públicas, dos programas e das ações, a redução das desigualdades educacionais 
que atingem predominantemente jovens pobres, negros e habitantes de zonas rurais, 
assim como as que atualmente prevalecem entre as regiões do país, em especial a 
polarização Sul/Sudeste x Norte/Nordeste; d) melhorar a qualidade do ensino; e) 
ampliar as oportunidades de educação profissional, técnica e tecnológica; f) melhorar a 
articulação do sistema educacional com o mundo produtivo; g) ampliar o acesso à 
cultura . 

 
 

2.2 – SITUAÇÃO DA JUVENTUDE PELA POSIÇÃO NOS DOMICÍLIOS E POR 
FAIXA DE RENDA 

 
 
É fundamental analisar as diferentes situações e posições assumidas pelos jovens 

no âmbito do domicílio como variáveis importantes, considerando também as suas 
dimensões de gênero e raça,  tanto no diagnóstico da sua situação quanto para a 
definição de políticas públicas.  

 
Jovens de famílias com renda domiciliar per capita elevada, e que ocupam a 

posição de filhos, têm maiores condições para permanecer mais tempo na escola e 
postergar a entrada no mercado de trabalho, com maior nível de qualificação e 
escolaridade. Por sua vez, jovens de famílias ou domicílios com baixa renda domiciliar 
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per capita, que ocupam a posição de pessoas de referência5 e que tem filhos, tendem a 
ter mais necessidade de ingressar precocemente no mercado de trabalho para contribuir 
com a renda familiar, e terão, portanto, maiores dificuldades para continuar os estudos.  

 
Entre 1992 e 2006, a redução do percentual de jovens que eram pessoas de 

referência dos domicílios ou cônjuges (de 20,3% para 17,5% do total), reflete, entre 
outros fatores, uma tendência a casamentos mais tardios e à redução da fecundidade, 
maior tempo de permanência na escola e inserção mais tardia no mundo do trabalho, e  
uma melhora da proteção social para os adultos. Além disso, o envelhecimento da 
população e os avanços no Sistema de Seguridade Social, com a garantia de uma maior 
cobertura, têm contribuído para que os idosos tenham um maior acesso à renda e 
assumam a posição de pessoa de referência. De qualquer forma, o percentual de jovens 
que eram pessoas de referência ou cônjuges  era relevante em 2006 (gráfico 2.6).  

 
 

GRÁFICO 2.6  
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 1992-2006; Brasil excluído a área rural do Norte, 
exceto Tocantins, no ano de 2006. 

 
 

O percentual de indivíduos que são pessoas de referência dos domicílios tende a 
guardar uma correlação positiva com a idade, ou seja, tende a crescer à medida que a 
idade cresce (gráfico 2.7).  

 
Em 2006, apenas 0,2% dos adolescentes de 15 anos eram pessoas de referência 

do domicílio. Este percentual se eleva para 19,3% aos 24 anos, e para 68,3% aos 69 
anos.  

 
O percentual de pessoas que são cônjuges também apresenta uma correlação 

positiva com a idade, em especial na faixa que vai dos 15 aos 50 anos, a partir da qual 
esse percentual começa a cair. Em 2006, apenas 1% dos adolescentes de 15 anos eram 
cônjuges, percentual que se elevava a 21,9% aos  24 anos. Portanto, o percentual de 
jovens que são pessoas de referência do domicílio ou cônjuges se eleva de 1,2% do total 

                                                
 
5 Pessoa de referência é a pessoa responsável pela família ou assim considerada pelos demais membros. 
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aos 15 anos para 41,1% do total aos 24 anos. Esses dados evidenciam também a grande 
heterogeneidade de situações e realidades no interior da faixa etária de 15 a 24 anos e a 
necessidade de considerar essas diferenças na formulação e implementação das políticas 
para a juventude.  

 
Em síntese, 6,1 milhões de jovens de 15 a 24 anos (17,7% do total) eram 

considerados pessoas de referência do domicílio ou cônjuges da pessoa de referência, 
sendo 2,5 milhões (7,3% do total) definidos como pessoa de referência e 3,6 milhões 
(10,4% do total) como cônjuges.  

 
 

GRÁFICO 2.7 

Percentual de Pessoas de Referência/Conjuge dos Domicílios 
Brasil 2006 15 a 80 anos em % do total
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive a área 
rural do Norte. 
 
 

 É necessário assinalar que, se por um lado a posição de pessoa de referência 
tende a implicar maiores responsabilidades do indivíduo em termos de busca  de uma 
inserção profissional remunerada, isso não quer dizer que os filhos, em especial nas 
famílias de baixa renda, não assumam responsabilidades em relação à composição da 
renda familiar, ainda que à custa de uma inserção precoce no mercado de trabalho, 
inclusive em situações de trabalho infantil. 6 De qualquer forma, a posição do jovem 
como pessoa de referência tem implicações diretas sobre a sua participação no mercado 
de trabalho por questões de necessidade e não de escolha voluntária.  

 
O gráfico 2.8. evidencia que, em 2006, mais da metade da juventude brasileira 

(56%) era oriunda de domicílios com renda per capita de até 1 salário mínimo e cerca 
de ¼ (27,6%) de domicílios com renda domiciliar per capita de até ½ salário mínimo. 
Diante desse contexto, pode-se dizer que uma das condições fundamentais para a 

                                                
 
6 Com efeito, 77% das crianças e adolescentes de 5 a 17 anos que trabalhavam no Brasil, em 2006, 
moravam em domicílios cujo rendimento médio mensal domiciliar per capita era inferior a um salário 
mínimo. Enquanto o nível de ocupação das crianças e adolescentes de 5 a 17 anos é de 14,3% para 
aqueles que moravam em domicílios com renda média mensal per capita inferior a  ¼ do salário mínimo, 
esse  indicador cai, de forma quase monotônica, para 6,4% entre aqueles que moravam em domicílios 
com rendimento per capita igual a  dois salários mínimos ou mais (IBGE, 2008) 
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inclusão social da juventude brasileira é o fortalecimento e ampliação da rede de 
proteção social dirigida a essas famílias. 

 
No caso de mulheres jovens, é necessário considerar que a ocupação da posição 

de pessoa de referência usualmente significa a inexistência da figura do cônjuge e uma 
situação na qual a responsabilidade simultânea pela geração de renda familiar e pelo 
trabalho reprodutivo é assumida integralmente pelas mulheres.  O mesmo não ocorre 
nos domicílios em que os homens jovens são pessoas de referência, nos quais em geral 
está presente a figura do cônjuge do sexo feminino, contribuindo para o rendimento 
familiar  e/ou a responsabilidade pelo trabalho reprodutivo e de cuidado na esfera 
familiar.  

 
 

GRÁFICO 2.8  

Distribuição dos Jovens Segundo Faixa de Rendimento 
Domiciliar Per Capita Brasil 2006 em % do total
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive a área 
rural do Norte. 

 

 
Em 2006, 2/3 dos jovens brasileiros de ambos os sexos ocupava a posição de 

filhos no âmbito dos domicílios e famílias. Tendo em vista a expressividade desse 
número, se recomenda uma especial atenção das políticas públicas a esse grupo, 
partindo do princípio da necessidade de uma abordagem integral e não fragmentada, e 
que, ao mesmo tempo leve em conta as suas diferentes características em termos de 
sexo, raça, posição no domicílio, faixa de renda, etc.).  

 
 Também é necessário dar especial atenção às jovens mulheres, tanto brancas 

quanto negras, em particular aquelas que tem filhos e, consequentemente,  uma maior 
carga de responsabilidade doméstica e familiar. Tal como evidenciado em análise 
realizada pela OIT, 72% dos 22 milhões de jovens que não estudam e nem trabalham na 
América Latina são mulheres (OIT, 2007). Essa dupla “inatividade” está relacionada à 
maternidade precoce, que ainda é um fenômeno bastante freqüente entre as jovens de 
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baixa renda, assim como aos estereótipos de gênero que atribuem às mulheres a 
responsabilidade principal (quando não exclusiva), pelas tarefas domésticas e pela 
função de cuidado e à falta de políticas de conciliação e co-responsabilidade no âmbito 
do trabalho e da família. Uma porcentagem muito significativa dessas jovens 
duplamente “inativas”, na verdade está trabalhando – sem remuneração - em suas casas, 
cuidando dos próprios filhos ou dos seus irmãos e irmãs menores enquanto as suas mães 
trabalham, ou das pessoas idosas ou doentes da família.  7 

 
 É necessário, portanto, articular as políticas de educacionais, de emprego e 

qualificação com as políticas de saúde reprodutiva e de conciliação entre trabalho e 
família (OIT 2009ª e 2009 b). É necessário ampliar o acesso à proteção à maternidade e 
às  creches e outros equipamentos de apoio ao cuidado infantil.Também se deve 
considerar a criação de alternativas educacionais para os e as jovens que trabalham por 
necessidade e que estão fora da escola ou em defasagem escolar, e que são pessoas de 
referência do domicílio, de forma a possibilitar uma maior conciliação entre estudo,  
trabalho e responsabilidades familiares.  

 
 

2.3 EVOLUÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO PARA OS JOVENS NO BRASIL 
 
 

A inserção de uma porcentagem significativa de jovens brasileiros de ambos os 
sexos no mercado de trabalho é precária, e se caracteriza, entre outros aspectos, por 
elevadas taxas de desemprego e informalidade, assim como baixos níveis de rendimento 
e  proteção social. Isso significa que a juventude brasileira é afetada por um elevado 
déficit de trabalho decente. Ademais, determinados grupos de jovens, como mulheres e 
negros e, em especial, o grupo que surge da sobreposição dessas duas características 
(jovens mulheres negras), são afetados de forma ainda mais severa pelos déficits de 
trabalho decente.  

 
Embora os setores do mercado de trabalho nos quais os jovens estão inseridos 

estejam sujeitos às flutuações da demanda agregada e às características geral do 
mercado de trabalho, em geral a juventude é atingida mais severamente  em momentos 
de retração e  menos beneficiada em períodos de melhoria e/ou recuperação.  

 
Por esta razão, é fundamental analisar a situação dos jovens no mercado de 

trabalho a partir da evolução de um conjunto de indicadores capazes de dar conta das 
diversas dimensões do trabalho decente: taxa de participação, nível e estrutura da  
ocupação, taxa de desemprego, informalidade, déficit de emprego formal (conjunto de 
jovens desempregados ou inseridos em ocupações informais. É fundamental também 
inserir nessa análise variáveis relativas ao perfil educacional dos jovens, dando especial  
atenção àqueles que não estudam nem trabalham. 

 
A análise está baseada na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE) entre 1992 e  2006. 8 Em  

                                                
 
7 Ver discussão a respeito em OIT (2007,  2009ª e 2009b)  e Valenzuela (2007). 
8 Vale salientar que 2006 é o  único ano em que os dados cobrem todo o território brasileiro, inclusive a 
área rural do Norte.  No entanto, devido à mudança da cobertura geográfica da pesquisa a partir de 2004 e 
a necessidade de garantir a compatibilidade com os dados gerados no período de 1992 a 2003,, os dados 
para os anos de 2004 a 2006 não irão cobrir a área rural do Norte (exceto a área rural de Tocantins). 
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alguns casos, a situação dos jovens será comparada à dos adultos. Essa comparação 
evidencia que, apesar da precariedade do mundo do trabalho no Brasil ser um fenômeno 
generalizado, ela atinge de forma mais severa os jovens. Apesar da análise privilegiar 
dos dados para o conjunto da faixa etária de 15 a 24 anos, se reconhece a 
heterogeneidade existente no seu interior e se recomenda uma maior desagregação dos 
dados desse grupo em análises posteriores para melhor subsidiar a elaboração de 
políticas nessa área.  

 
 
 
2.3.1 TAXA DE PARTICIPAÇÃO  
 
A taxa de atividade ou de participação9 entre 15 e 69 anos apresenta uma curva  

em forma de U invertido (gráfico 2.9). Tem o valor de 27% para as pessoas com 15 
anos e aumentando continuamente até os 24 anos, quando corresponde a 80%, patamar 
que se mantém até os 46 anos. A partir dos 47 anos apresenta uma trajetória 
descendente, voltando, aos 70 anos, a um patamar muito similar ao dos 15 anos. 

 

GRÁFICO 2.9  
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive a área rural do 
Norte. 

 
 
Não há consenso sobre qual seria uma taxa de participação desejável para os 

jovens. Uma taxa de participação baixa, influenciada por um alto grau de desalento, por 
sua vez relacionada a baixos níveis educacionais e  alta dificuldade de inserção no 
mercado de trabalho,  é, sem dúvida,  um indicador preocupante. Por outro lado, uma 
alta taxa de participação associada a uma baixa freqüência à escola, em especial entre os 

                                                                                                                                          
 
Também serão considerados os dados de outras fontes, por exemplo, a Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego. 

 
9 A taxa de atividade ou de participação mede a relação entre a População Economicamente Ativa (PEA) 
e a  População em Idade Ativa (PIA). 
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mais jovens, também é negativa, por representar um movimento dos jovens em busca da 
sobrevivência econômica ou do apoio ao incremento do orçamento familiar que 
compromete a sua formação educacional. Frente a esses cenários, serão analisadas 
algumas razões que podem explicar o comportamento de atividade dos jovens e os seus  
impactos provocados  sobre a sua escolaridade e formação profissional . 

 
A taxa de participação dos jovens de 15 a 24 anos no Brasil em 2006  era de 

63,9%. Isso significa que cerca de 2 em cada 3 jovens estava trabalhando ou buscando 
ativamente um trabalho. Na faixa de 15 a 19 anos essa relação caía para 1 em cada 2 
jovens (50,4%), e, na faixa de 20 a 24 anos  elevava-se para cerca de 3 em cada 4 jovens 
(77,5%) (tabela 2.4)10. 

 
Em todos as desagregações apresentadas na tabela 2.4 (por sexo, raça/etnia, 

faixa de escolaridade e zona censitária), a taxa de participação é maior para os homens 
do que para as mulheres11  e para os brancos e negros do que para os indígenas e 
amarelos. É significativamente superior para os jovens que vivem na zona rural do que 
na urbana entre os 15 e os 19 anos. Embora a relação entre escolaridade e taxa de 
participação nessa faixa etária seja complexa, se nota uma tendência de incremento da 
participação nas faixas de maior escolaridade12. Obviamente, a menor atividade dos 
jovens com menos escolaridade não pode ser atribuída a uma maior freqüência à escola, 
mas, ao contrário, um indício de maior desalento entre os que tem menor número de 
anos de estudo. 

 
TABELA 2.4 TAXA DE PARTICIPAÇÃO DOS JOVENS – BRASIL/2006* 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; *inclui a área rural do Norte.  

                                                
 
10 Inclusive a área rural do Norte. 
11 Ver também tabela A3 do anexo estatístico. 
12 A exceção é a faixa der escolaridade de 5 a 8 anos, na qual a taxa de participação é de 54,7%, 
comparada com a de 0 a 4 anos, onde ela é de 60,7%. 

ITEM 15 a 19 
anos 

20 a 24 anos 15 a 24 anos 

População Total (a) 17.434.802 17.275.103 34.709.905 

PEA (b) 8.790.871 13.392.283 22.183.154 

Taxa de Participação – 
T.P. (a) / (b) em % 

50,4 77,5 63,9 

Homens 58,3 88,1 73,0 

Mulheres 42,5 67,1 54,8 

Brancos 49,5 78,6 64,3 

Negros 51,4 76,6 63,7 

Amarelos 23,1 69,6 48,3 

Indígenas 44,9 76,4 62,5 

Urbano 48,2 77,6 63,1 

Rural 60,5 77,2 68,1 

0 a 4 anos de estudo 52,5 68,5 60,7 

5 a 8 anos de estudo 44,2 75,3 54,7 

9 a 11 anos de estudo 56,4 81,9 70,3 

12 anos ou mais de 

estudo 

58,7 74,5 72,2 
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 No tocante à relação entre taxa de participação e renda domiciliar per capita, 

nota-se uma diferença entre os grupos de 15 a 19 e 20 a 24 anos. No primeiro grupo (15 
a 19),  a taxa de participação daqueles que moravam em domicílios com renda per 
capita de até 3 salários mínimos era de 51,9%, caindo para 38,7% nos domicílios com 
renda per capita entre 3 e 5 salários mínimos, e para 22,8% nos domicílios com renda 
per capita superior a 5 salários mínimos. Os dados indicam portanto uma  relação 
inversamente proporcional, nessa faixa de idade, entre a renda domiciliar e a taxa de 
participação. Em outras palavras,  os jovens com maior renda têm uma atividade no 
mundo do trabalho inferior à dos com  baixa renda, que são premidos pela necessidade 
de contribuir à composição da renda. Por suadas famílias com mais renda podem, nessa 
faixa etária, dedicar-se exclusivamente aos estudos.  

 
A relação é diferente na faixa de 20 a 24 anos. A taxa de participação dos jovens 

com  menor nível de renda domiciliar (mais especificamente aqueles que  vivem em  
domicílios com  renda de até 1 salário mínimo per capita) é inferior (72,2%) a daqueles 
que vivem em domicílios com renda per capita superior a 3 salários mínimos (75,4%) e  
bastante mais elevada (85,8%) nos domicílios com renda intermediária (entre 1 e  3 
salários mínimos per capita). 

Uma análise da probabilidade de participação de jovens de 15 a 19 anos na 
População Economicamente Ativa (PEA), por meio de um modelo de regressão 
logística binária13, mostrou que: a) jovens do sexo masculino que moram na zona rural 
têm maior probabilidade de estarem na PEA do que, respectivamente, os da zona urbana 
e os do sexo feminino; essa é mais uma evidência do expressivo diferencial nas taxas de 
participação entre homens e mulheres, apesar da elevação da escolaridade destas; b) a 
freqüência à escola reduz a probabilidade de participação dos jovens na PEA, mas uma 
maior escolaridade, controlada pela freqüência à escola, aumenta essa probabilidade; c) 
jovens de famílias com renda domiciliar per capita superior a 5 salários mínimos têm 
menor probabilidade de inserção precoce no mercado de trabalho comparados aqueles 
de domicílios com renda inferior a esse patamar.  

 
Na faixa etária de 20 a 24 anos, os resultados indicam que: a) jovens do sexo 

masculino têm maior probabilidade de participação na PEA que jovens do sexo 
feminino; b) a moradia em zona rural, quando controlada apenas por sexo e freqüência à 
escola, reduz a probabilidade de participação na PEA, mas, quando controlada também 
por anos de estudo, indica um aumento da probabilidade de participação na PEA nessa 
faixa etária,  embora a participação na PEA seja ligeiramente superior nas áreas urbanas 
em comparação com as rurais (77,6% contra 77,2%), isso se deve ao impacto da menor 
escolaridade no meio rural; quando esse fator é isolado, continua a existir maior 
probabilidade de participação na PEA entre os jovens do campo se comparados aos das 
cidades; c) diferentemente do que ocorria na faixa de 15 a 19 anos, jovens de domicílios 
com renda per capita acima de 1 salário mínimo tinham maior probabilidade de 
participação que aqueles com renda inferior a esse limite, provavelmente devido à sua   
escolaridade mais elevada. 
 

                                                
 
13 Foram analisadas três regresões logísticas binárias (0 para economicamente inativos e 1 para aqueles 
que estavam na PEA), com as seguintes variáveis independentes: a) dummys de sexo, freqüência à escola 
e de local de moradia (rural e urbano); b) dummys de sexo, local de moradia (rural e urbano) e dummy de 
faixa de renda.  
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Evolução da taxa de participação entre 1992 e 2006 
 

A taxa de participação dos jovens no período em análise (1992-2006) tendeu a 
diminuir, em especial na década de 1990; esse movimento foi apenas parcialmente 
compensado por um aumento nos anos 2000 (gráfico 2.10). Esse comportamento, 
contudo, é bastante distinto em cada uma das faixas etárias analisadas. A tendência de 
redução na taxa de participação da juventude está relacionada basicamente ao declínio 
da participação dos mais jovens (15 a 19 anos), o que é positivo e provavelmente está 
relacionado ao aumento da escolaridade e à redução do trabalho infantil. Por outro lado, 
ela aumenta entre os 20 e os 24 anos.  

 
 

GRÁFICO 2.10  

Taxa de Participação Brasil 1992-2006 em %
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 1992-2006; Brasil excluída a área rural do Norte, exceto 
Tocantins, nos anos de 2004 a 2006, para garantir comparabilidade com 
os dados de 1992 a 2003. 

 

 
Como pode ser observado no gráfico 2.11, o maior recuo da taxa de atividade 

ocorreu entre os 15 e os 17 anos (gráfico 2.11). A taxa de participação das pessoas de 15 
anos reduziu-se significativamente: de 47,5% para 26,4%, o que representa uma 
diminuição de 21,1 pontos porcentuais (ou uma queda relativa de 44,4%); entre os que 
tinham 16 anos, a taxa recuou de 54,9% para 40,6%, o que significa uma retração de 
14,3 pontos porcentuais (e uma variação relativa de 26%);  para a idade de 17 anos, o 
recuo foi de 60,9% para 49,5%, ou seja, queda de 11,4 pontos porcentuais m termos 
absolutos e de 18,7% em termos relativos. 

 
Para as idades de 18, 19 e 20 anos, a diminuição da taxa de participação foi 

significativamente inferior, enquanto nas idades de 21, 22, 23 e 24 anos ela aumentou 
levemente.  
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GRÁFICO 2.11  

Taxa de Participação em % Brasil 1992/2006
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Fonte: Elaboração OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 1992-2006; Brasil excluída a área rural do Norte, 
exceto Tocantins, nos anos de 2004 a 2006, para garantir 
comparabilidade com os dados de 1992 a 2003. 

 
 
Taxa de participação e escolaridade entre os jovens 
 

O percentual de jovens de 15 a 24 anos que estudavam aumentou de 34,9% para  
47% no mesmo período, sendo superior entre os inativos  (de 50,55% para 65,6%) em 
comparação com os economicamente ativos (de 27,3% para 36,5%).  Esses dados 
reforçam o que foi dito anteriormente: a redução da taxa de participação pode ser vista 
aqui também como um fenômeno positivo, relacionado a um maior investimento 
voluntário em escolaridade e qualificação por parte dos jovens.  Com efeito, a tendência 
de aumento da escolaridade se verifica tanto entre os jovens de 15 a 19 quanto entre  
aqueles de 20 a 24 anos, tanto entre os ativos quanto entre os inativos economicamente 
(gráfico 2.12). 

 
As taxas mais elevadas de freqüência à escola entre os jovens inativos (gráfico 

2.13) é um indício de que a participação dos jovens no mercado de trabalho tem efeitos 
negativos sobre a sua escolaridade14. Com efeito, entre os jovens de 15 a 24 anos que 
não participavam da PEA, 65,4% freqüentavam a escola. Tal percentual cai para 44,1% 
entre os jovens desempregados e para 34,8% entre os ocupados (dados para 2006). A 
maior freqüência escolar entre os que estão fora da PEA prevalece em todas essa faixa 
etária (gráfico 2.12). 

 

                                                
 
14 Nesse sentido, a recente extensão do programa Bolsa Família para jovens de 16 e 17 anos pode ser uma 
medida importante para reduzir a evasão escolar dos jovens nessa faixa etária, decorrente da necessidade 
de contribuírem para a complementação da renda domiciliar. 
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Para uma melhor compreensão dos impactos da participação dos jovens no 
mercado de trabalho sobre a sua escolaridade, também devem ser considerados fatores 
como a duração da jornada de trabalho. Enquanto a freqüência à escola era de 57,8% 
para jovens com jornada de trabalho semanal de até 20 horas, ela se reduz para 30,3% 
nos casos em que essa jornada era superior a 20 horas semanais. É importante salientar 
que 83,6% dos jovens de 15 a 24 anos ocupados (15,3 milhões) tinham, em 2006, 
jornada de trabalho acima de 20 horas semanais, sendo a jornada média de trabalho de 
38,4 horas semanais. Além disso, cerca de 1/3 do total de jovens ocupados ( 5,7 milhões 
de jovens) tinham uma jornada acima daquela legalmente estabelecida pela Constituição 
Federal (44 horas semanais). 

 
O tema da conciliação entre escola e trabalho no Brasil encontra na questão das 

elevadas jornadas de trabalho um elemento central. A correlação negativa entre 
participação na PEA e freqüência escolar15 precisa ser mais bem estudada, pois, 
especialmente para aqueles jovens que precisam trabalhar, as políticas voltadas ao 
aprimoramento dos mecanismos de conciliação entre estudo e trabalho desempenham 
um papel fundamental. 

 
Também é imprescindível incorporar a essa discussão, tanto em termos de 

diagnósticos como de formulação e implementação das políticas públicas, a questão do 
tempo dedicado ao trabalho reprodutivo e de cuidado realizado na esfera doméstico. O 
tempo dedicado a essas tarefas e, frequentemente, as condições nas quais elas se 
realizam, em especial no caso das jovens mães de famílias pobres, estabelece 
importantes barreiras para a continuidade da formação educacional e para a inserção 
laboral, dificultando enormemente  a construção de trajetórias de trabalho decente. 16 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
 
15A referida correlação negativa foi estimada em 0,239 e foi significativa a 1%. 
16 Para uma discussão mais aprofundada sobre esse tema ver OIT (2007, 2009ª e 2009b) e Valenzuela 
(2007).   
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GRÁFICO 2.13 

Frequência a Escola para Jovens fora da PEA e Ocupados 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive a área rural do Norte. 

 

 
Em síntese, pode-se afirmar que a inserção dos jovens em ocupações precárias e  

informais, não contribui à sua qualificação profissional nem a possibilidades futuras de 
uma melhor inserção profissional. Além disso, o abandono da escola por parte dos 
jovens ocupados, em especial aqueles de baixa renda, pode decorrer não exclusivamente 
do trabalho, mas também de uma educação de baixa qualidade e pouco atrativa. Assim, 
uma parte importante da juventude de baixa renda no Brasil vive um dilema: a busca de 
trabalho por necessidade traz prejuízos à formação educacional formal, o que por sua 
vez gera impactos negativos sobre sua inserção futura no mercado de trabalho, em geral 
sem qualquer contrapartida significativa em termos de aquisição de experiência 
profissional de boa qualidade que contribua à construção de uma trajetória de trabalho 
decente. 

 
 
2.3.2 OCUPAÇÃO 

 
A ocupação dos jovens cresceu em um ritmo inferior a dos adultos e dos 

trabalhadores com mais de 60 anos nos anos 1990 e 2000 no Brasil, segundo os dados 
da PNAD/IBGE, e da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS/MTE). 

Entre 1992 a 2006 se reduz a participação dos jovens de 15 a 24 anos no total de 
ocupados, na PEA total e no total de desempregados com 15 anos ou mais (gráfico 
2.14).  

A queda da participação dos jovens na ocupação total não é necessariamente um 
indício da piora da inserção juvenil no mercado de trabalho, já que esse cenário reflete o 
processo demográfico de envelhecimento da população, além de diminuição da taxa de 
participação dos jovens que, como analisado na seção anterior pode ser resultado de 
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evoluções tão positivas como o aumento da taxa de escolaridade e a redução do trabalho 
infantil.  

Contudo, a queda da participação dos jovens na ocupação total foi muito mais 
severa do que poderia ser atribuída a esses dois fatores: enquanto a participação dos 
jovens na PEA total diminuiu 17,9% no período, sua participação no total da ocupação 
reduziu-se em 21,8%, e apenas 6,3% entre os desempregados. Como resultado desse 
processo, em 2006, os jovens respondiam por cerca de 25% da PEA total, 20% da 
ocupação total e quase metade do total de desempregados do país.   

A diminuição do peso dos jovens na  ocupação total, mais acentuada do que a  
diminuição da sua participação na PEA pode ser observada através do índice de 
inserção relativa.17  O gráfico 2.15 indica que, entre 1992 e 2006, o índice de inserção 
relativa dos jovens diminuiu, enquanto aumentava entre os adultos (tanto entre os 25 e 
59 anos quanto entre os de 60 anos ou mais).  

 

GRAFICO 2.14  

Indice de Inserção Relativa por Faixa Etária 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos 
microdados da PNAD/IBGE de 1992/2006; Brasil exclusive 
Norte Rural, exceto do estado de Tocantins. 

 

 
Esse resultado pode indicar o aumento da demanda por experiência profissional 

no mercado de trabalho, o que prejudicaria os mais jovens.  Poderia ser contraditório 
com outra característica que parece estar presente no período que é o incremento da 
demanda por um nível mais elevado de educação formal, o que favoreceria os jovens 
que possuem maior escolaridade que os adultos.   

Mas é necessário considerar que um maior nível de escolaridade não será  
necessariamente mais valorizado no mercado de trabalho, se a qualidade e a pertinência 

                                                
 
17 Esse índice se obtém pela relação entre a participação na ocupação total/participação na PEA total e 
será calculado para as faixas etárias de 15 a 24, 25 a 29 e 60 anos ou mais (gráfico 2.15). Uma relação 
superior a 1 indica que aquela faixa etária tem uma maior facilidade de inserção em relação à média, e 
uma relação crescente indica um aumento da demanda relativa por aquela faixa etária em detrimento de 
outras. 
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da educação estiver em questão18. Por outro lado, em geral a maior escolaridade dos 
jovens é diretamente proporcional às suas exigências para o ingresso no mercado de 
trabalho. Em outras palavras: os jovens que concluem o ensino superior buscam 
ocupações que lhes garantam melhores condições de trabalho e renda.  

Segundo os dados da RAIS, a participação dos jovens no mercado formal de 
trabalho também apresentou tendência fortemente declinante (gráfico 2.16). Dos cerca 
de 14,7 milhões de empregos formais gerados entre 1986 e 2006, apenas 1,147 milhão 
(7,85 do total) foi ocupado por jovens de 15 a 24 anos. 

 
 

GRÁFICO 2.15  

Participação dos Jovens de 15 a 24 anos no Estoque de Emprego 
Formal Total Brasil 1985/2006 em % do total RAIS
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos dados da RAIS/MTE.  

 
 
 

Estrutura setorial e das ocupações 
 

A estrutura setorial da ocupação dos jovens depende, em grande medida, da  
estrutura geral das ocupações. Contudo, é importante analisar até que ponto existe uma 
peculiaridade na alocação setorial dos trabalhadores jovens em relação àquela 
prevalecente para os adultos. Essa análise é um subsídio importante para a formulação 
de políticas setoriais de apoio ao emprego juvenil, assim como para ao exame dos 
efeitos de políticas industriais ou setoriais sobre o emprego de jovens e adultos (ver  
tabela 2.5)19. 

 
Os dados evidenciam a expressiva importância do comércio (22,3%), do setor 

agrícola (18,5%) e da indústria de transformação (15,9%) na ocupação total dos 
jovensque respondem, em conjunto, por aproximadamente 57% da sua ocupação total 
(tabela 2.5). Comparando-se tais dados com a estrutura ocupacional setorial dos adultos, 

                                                
 
18 Há casos de jovens que se formam em universidades com baixa credibilidade no mercado de trabalho e, 
mesmo com diploma do ensino superior tem dificuldades de conseguir uma inserção laboral mais 
adequada. 
19 O critério utilizado nas tabelas de 2.5 a 2.7 são aqueles trabalhadores ocupados na semana de 
referência. 
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cabe destacar a maior importância relativa do comércio na ocupação dos jovens (22,3% 
contra 16,4%), que empregava cerca de 4,1 milhões de jovens de 15 a 24 anos e 
respondia por cerca de 22 em cada 100 jovens ocupados em 2006.  

 
 
 

TABELA 2.5 ESTRUTURA SETORIAL DA OCUPAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
NO BRASIL EM 2006 

 
  Jovens (15 a 24 anos) Adultos (25 anos ou mais) 

Setor de Atividade  Trabalhadores 
Ocupados 

Participação na 
Ocupação total em 

% 

Trabalhadores 
Ocupados 

Participação 
na Ocupação 
total em % 

I - Primário 3,366,786 18.5 12,926,145 18.6 

i.1 - Agrícola 3,366,786 18.5 12,926,145 18.6 

II Secundário 4,031,651 22.1 14,863,572 21.4 

II.1 Outras atividades 
industriais 116,817 0.6 620,519 0.9 

II.2 Indústria de 
transformação 2,905,648 15.9 9,446,334 13.6 

II.3 Construção 1,009,186 5.5 4796719 6.9 

III Terciário 10,794,828 59.2 41,401,738 59.7 

III.1 Comércio e 
reparação 4,074,151 22.3 11,386,402 16.4 

iii. 2 Alojamento e 
alimentação 789,706 4.3 2,528,714 3.6 

III.3 Transporte, 
armazenagem e 
comunicação 686,017 3.8 3,349,942 4.8 

iii.4  Administração 
pública 655,821 3.6 3,794,029 5.5 

III.5 Educação, saúde e 
serviços sociais 1,116,436 6.1 6,885,644 9.9 

III.6 Serviços domésticos 1,298,908 7.1 5,391,797 7.8 

IIII.7 Outros serviços 
coletivos, sociais e 
pessoais 809,841 4.4 2,945,332 4.2 

III.8 Outras atividades 1,363,948 7.5 5,119,878 7.4 

IV Atividades mal 
definidas ou não-
declaradas 50,938 0.3 158,805 0.2 

TOTAL 18,244,203 100.0 69,350,260 100.0 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2006; Brasil 
inclusive Norte Rural. 
 
 

Em termos agregados, nota-se que a estrutura setorial da ocupação juvenil é 
muito semelhante a dos adultos e que quase 60% dos jovens ocupados estavam 
trabalhando no setor terciário. Nesse setor, verifica-se uma menor importância relativa 
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da administração pública, da educação, da saúde e dos serviços domésticos na ocupação 
total dos jovens em comparação a dos adultos. 

 
 

Posição na ocupação 
 

Quando se procede à análise da posição na ocupação dos jovens (tabela 2.6), os 
dados demonstram que quase 1/3 dos trabalhadores na faixa dos 15 a 24 anos eram 
empregados sem carteira de trabalho assinada – percentual bem superior ao encontrado 
entre os adultos. Este fato mostra que parcela expressiva da elevada informalidade dos 
jovens decorre desse tipo de inserção no mercado de trabalho. Essa maior incidência do 
emprego assalariado sem carteira de trabalho assinada entre os jovens pode resultar do 
fato desses estarem proporcionalmente mais ocupados em micro e pequenas do que em 
médias e grandes empresas20. 

 
Também se percebe que a incidência do emprego sem carteira de trabalho 

assinada, excetuando o trabalho doméstico, era maior para os jovens do sexo masculino 
(35,7% da ocupação total) do que para as jovens do sexo feminino (25,2% da ocupação 
total).  

 
 Contudo, a precariedade das formas de ocupação das jovens trabalhadoras 

adquire outras formas: o trabalho doméstico sem carteira de trabalho assinada respondia 
por 14,8% da sua ocupação total. A importância relativa do trabalho doméstico como 
um todo (com e sem carteira) para as jovens era muito similar ao que ocorre no caso das 
mulheres adultas, o que evidencia a reprodução intergeracional do peso do trabalho 
doméstico no total do emprego feminino. No entanto, o exercício dessa ocupação no 
caso das jovens se dá em uma situação ainda mais precária, já que, entre elas, a 
porcentagens das que trabalham sem carteira assinada (89,3%) era bastante superior ao 
das adultas (68,6%).  

 
Entre funcionários públicos estatutários e trabalhadores domésticos com carteira 

é menor a presença de jovens do que de adultos. Também se observa uma maior 
importância relativa de trabalhadores não remunerados entre os jovens (10,6%) em 
comparação com os adultos (3,7%), sugerindo que muitos deles exercem atividades 
profissionais em empreendimentos familiares. Outro aspecto a ser salientado é o menor 
peso do empreendedorismo entre os jovens, seja aquele mais estruturado, representados 
pelos empregadores, seja aquele que é utilizado, muitas vezes, como estratégia de 
sobrevivência, como é o caso de muitos dos trabalhadores por conta própria. Os 
trabalhadores por conta própria representam 9,3% da ocupação total dos jovens e 24,7% 
da dos adultos, e os empregadores, respectivamente 0,8% e 5,5%; em ambos os casos a 
proporção de ocupados alocados em atividades empreendedoras é maior para os homens 
do que para as mulheres.  

 
O fato de a atividade empreendedora ser muito limitada entre os jovens é uma 

preocupação e, ao mesmo tempo, uma oportunidade. Provavelmente, a menor 
                                                
 
20 A contratação de empregados sem carteira de trabalho assinada, ocorre com maior freqüência nas micro 
e pequenas empresas do que nas médias e grandes. Enquanto cerca de metade dos jovens trabalhavam em 
estabelecimentos com até 49 empregados, esse percentual caía para cerca de 38% entre os adultos (dados 
da RAIS  para o ano de 2005). Embora esses dados incluam apenas o mercado formal de trabalho, são um 
indicador da maior importância relativa das micro e pequenas empresas na ocupação juvenil no cotejo 
com os adultos. 
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experiência dos jovens na gestão de negócios, associada a uma menor disponibilidade 
de capital próprio e maior dificuldade de acesso ao crédito, vis-à-vis os adultos, dificulte 
esse tipo de iniciativa. Mas essa é uma oportunidade a ser explorada, e deve ser objeto 
de ações específicas dos governos e da sociedade brasileira, inclusive por meio de 
alternativas coletivas, como as cooperativas. Outra forma importante de ampliar as 
oportunidades de empreendedorismo para os jovens é fomentar a qualificação no 
mercado de trabalho da cultura, com um perfil adequado à estrutura da demanda nesse 
setor.  

 
 

TABELA 2.6 ESTRUTURA SETORIAL DA OCUPAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
NO BRASIL EM 2006 – PARTICIPAÇÃO NA OCUPAÇÃO TOTAL EM %* 

 

Jovens (15 a 24 anos) Adultos (25 anos ou mais) POSIÇÃO NA 
OCUPAÇÃO 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

Empregado com 
Carteira 36.1 34.8 35.5 35.9 25.8 31.5 

Militar 1.4 0.0 0.8 0.3 0.0 0.2 

Estatutário 1.0 1.6 1.3 5.7 10.5 7.8 

Empregado sem 
Carteira 35.7 25.2 31.4 16.6 10.8 14.1 

Trabalhador 
Doméstico com 
Carteira 0.2 1.8 0.8 0.4 5.1 2.4 

Trabalhador 
Doméstico sem 
Carteira 0.5 14.8 6.3 0.5 11.6 5.3 

Conta própria 10.3 7.8 9.3 29.5 18.3 24.7 

Empregador 1.0 0.6 0.8 7.2 3.4 5.5 

Trabalhador na 
produção para o 
próprio consumo 2.1 4.2 2.9 2.5 7.5 4.7 

Trabalhador na 
construção para o 
próprio uso 0.2 0.1 0.1 0.2 0.0 0.2 

Não-remunerado 11.6 9.1 10.6 1.1 7.0 3.7 

TOTAL 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2006; Brasil 
inclusive Norte Rural *  a soma não necessariamente resulta em 100% porque foram excluídos 
os empregados e trabalhadores domésticos para os quais a situação em relação à carteira de 
trabalho assinada era ignorada. 
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Os dados analisados evidenciam a importância de considerar o tema da qualidade do 
emprego e das ocupações em uma estratégia de promoção do trabalho decente para os jovens. 
Essa estratégia deve incorporar ações e iniciativas voltadas para a ampliação dos esforços de 
fiscalização das relações de trabalho, bem como incentivar medidas de apoio à formalização de 
empreendimentos de pequeno porte e de melhoria na qualidade dos postos de trabalho desses 
empreendimentos e de estímulo ao empreendedorismo. 

 
Ao analisar a distribuição dos jovens por grupo ocupacional (tabela 2.7), nota-se uma 

maior proporção de ocupados como vendedores, prestadores de serviço do comércio e 
trabalhadores de serviços administrativos em comparação com os adultos, em especial no caso 
dos serviços administrativos e das mulheres.  

 
 

TABELA 2.7 ESTRUTURA DA OCUPAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL 
EM 2006 POR GRUPAMENTO OCUPACIONAL – PARTICIPAÇÃO NA OCUPAÇÃO 

TOTAL EM%* 
 

Jovens (15 a 24 anos) Adultos (25 anos ou mais) Grupamento 
Ocupacional 

Homem Mulher Total Homem Mulher Total 
Dirigentes em geral 1.7 1.6 1.6 7.3 5.2 6.4 

Profissionais das ciências 
e das artes 2.6 5.3 3.7 5.4 10.4 7.6 

Técnicos de nível médio 6.4 7.7 6.9 7.1 8.1 7.5 

Trabalhadores de 
serviços administrativos 9.7 21.0 14.2 4.9 9.7 7.0 

Trabalhadores dos 
serviços 12.1 27.2 18.2 11.8 31.7 20.4 

Vendedores e prestadores 
de serviço do comércio 10.6 16.9 13.2 8.0 10.5 9.1 

Trabalhadores agrícolas 23.4 11.2 18.5 20.9 15.3 18.5 

Trabalhadores da 
produção de bens e 
serviços e de reparação e 
manutenção 31.9 9.1 22.7 33.4 9.0 22.8 

Membros das forças 
armadas e auxiliares 1.6 0.1 1.0 1.2 0.1 0.7 

Total 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2006; Brasil 
inclusive Norte Rural. * foram excluídas as ocupações mal definidas ou não declaradas. Foram 
considerados os trabalhadores ocupados na semana de referência.  

 
A tabela evidencia também a reprodução da segmentação ocupacional por gênero. As 

mulheres se concentram mais nas ocupações de profissionais das ciências e das artes, nos 
serviços administrativos e no comércio, enquanto os homens no trabalho agrícola e industrial 
(produção de bens), reparação e manutenção e nas Forças Armadas. 

 
Quase 7% dos jovens (6,4% dos homens e 7,7% das mulheres) estavam ocupados como 

técnicos de nível médio, proporção levemente inferior a dos adultos (7,5%).   
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A ampliação da oferta do ensino técnico e tecnológico e da educação profissional, de 
nível médio e/ou ensino superior, pode ser um importante instrumento para viabilizar uma 
melhor inserção dos jovens no mercado de trabalho, por tratar-se  de ocupações com boas 
perspectivas em termos de demanda no mercado de trabalho e de crescimento profissional. 

 
 
 
2.3.3 TAXA DE DESEMPREGO 
 
 
Na maioria dos países, os jovens apresentam uma taxa de desemprego muito elevada e 

superior a dos adultos. Este fato também é uma realidade para o mercado de trabalho brasileiro.  
 
Com efeito, enquanto em 2006 a taxa geral de desemprego (para os trabalhadores de 15 

anos e mais) era de 8,4% e a dos adultos de 5,6%, para os jovens essa cifra se elevava a 17,8%, 
sendo, portanto, aproximadamente 3,2 vezes superior à  dos adultos e 2,1 vezes superior  à taxa 
geral de desemprego.  

 
Dos cerca de 22,2 milhões de jovens economicamente ativos, 18,2 milhões estavam 

ocupados e cerca de 3,9 milhões estavam desempregados. Embora os jovens representassem 
23,2% da PEA total de 15 anos ou mais, respondiam por apenas 20,8% da ocupação total e 
quase metade (49,1%) dos desempregados. 
 

TABELA 2.8 TAXA DE DESEMPREGO BRASIL 2006 em % 
 

VARIÁVEL 15 anos ou mais 15 a 24 anos 25 anos ou mais 

PEA 95.619.228 22.183.154 73.436.074 

OCUPADOS 87.594.463 18.244.203 69.350.260 

DESOCUPADOS 8.024.765 3.938.951 4.085.814 

TAXA DE 
DESEMPREGO EM % 8,4 17,8 5,6 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2006; 
Brasil inclusive a área rural do Norte. 
 
  

Nota-se uma forte correlação entre taxa de desemprego e idade. Em 2006, a taxa 
de desemprego aos 15 anos era de 18,5%, elevava-se para o seu pico aos 18 anos 
(24,3%) e depois começava a cair, até atingir seu valor mais baixo aos 61 anos (2,0%) 
21, como pode ser visto no gráfico 2.17. Certamente um dos fatores que ajudam a 
explicar a correlação fortemente negativa entre desocupação e idade é a questão da 
experiência profissional, porém este não pode ser considerado como único elemento 
explicativo  22.  

 
Além disso, a desocupação atinge os jovens de forma heterogênea, sendo 

agravada por variáveis como sexo e raça/cor. A taxa de desemprego das mulheres 
jovens (23%) era 66% mais elevada que a dos homens jovens (13,8%). Era de 16,7% 
                                                
 
21 A taxa de desemprego individualizada para a faixa etária de 15 a 24 anos pode ser vista na tabela A 9 
do anexo estatístico. 
22 A tendência mostrada no gráfico 2.17 demonstra uma correlação estimada em 0,862, sendo tal 
coeficiente significativo a 1%. É uma evidência empírica muito contundente. Cabe se perguntar quais os 
fatores reais que explicam tal constatação empírica. 
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para os jovens homens  brancos e de 18,7% para os negros (23% para os pretos e 18% 
para os pardos). Na área rural, o desemprego atingia 7,1% dos jovens trabalhadores, 
taxa que crescia para 17,5% nas áreas urbanas não metropolitanas e para 24,8% nas 
áreas urbanas metropolitanas, sendo de 20,1% para as áreas urbanas como um todo 
(gráfico 2.18).  

 

GRÁFICO 2.16 TAXA DE DESEMPREGO SEGUNDO IDADE BRASIL 2006 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive a área rural do 
Norte. 

 
 
Esses dados evidenciam que o desemprego juvenil no Brasil pode ser 

caracterizado como feminino, negro e metropolitano, já que a desocupação é maior para 
os jovens do que para os adultos, maior para as mulheres do para os homens, mais 
elevada para os negros do que para os brancos e para as áreas urbanas, em especial 
metropolitanas, do que para as áreas rurais (Guimarães e Souza, 2007). 

 
Embora os amarelos e indígenas representem uma parcela pequena da população 

economicamente ativa de jovens23, esses grupos também apresentam elevadas taxas de 
desemprego: 19,3% no caso dos indígenas e 23,7% no caso dos amarelos.  

 
As desigualdades de gênero e raça/cor/etnia são ainda mais graves quando 

ocorre sobreposição destas dimensões. A lógica da desigualdade presente no mercado 
de trabalho como um todo se repete entre os jovens: a melhor situação é a dos jovens 
homens brancos que em 2006 tinham a menor taxa de desemprego (12,9%), e a pior a 
das jovens mulheres negras (24,7%, ou seja, mais que o dobro daquela). A taxa de 
desemprego varia de um espectro que vai de 1,2% para homens adultos brancos na zona 
rural, passando por 4,5% para jovens homens brancos na zona rural, e chegando a 
34,1% para jovens mulheres negras na zona urbana metropolitana  (gráfico 2.18). 

 
 

                                                
 
23 No Brasil, em 2006, tanto os amarelos quanto os indígenas representavam 0,3% da PEA total de jovens 
de 15 a 24 anos. 
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GRÁFICO 2.17 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE 2006; Brasil como um todo, inclusive com Norte Rural 

 
 
A taxa de desemprego juvenil também mostra uma correlação negativa com a 

faixa de renda domiciliar: é superio a 20% entre os jovens que vivem em domicílios 
com renda domiciliar per capita de até 1 salário mínimo, e varia entre 10,2% e 12,7% 
entre os que vivem em domicílios com renda per capita superior a esse limite.  

 
Enquanto para os homens de 19 a 24 anos a taxa de desemprego no quintil de 

renda domiciliar per capita mais elevado era de 7,9% em 2006, essa taxa crescia para 
20,5% para o quintil de renda mais baixo. A mesma comparação entre as mulheres 
jovens para a mesma faixa etária apontava resultado similar: um patamar de 
desocupação mais elevado para o quintil mais baixo de renda  (20% mais pobres), 
34,4%, em comparação com o quintil mais alto de renda (20% mais ricos), que era de 
11,3%. 

 
Outro aspecto importante do desemprego entre os jovens diz respeito às 

desigualdades regionais ou estaduais. A maior taxa de desocupação entre os jovens, no 
ano de 2006, era observada na região Sudeste (20,3%), seguida das regiões Centro-
Oeste (17,7%), Nordeste (16,7%), Norte (14,8%) e Sul (14,3%). As unidades da 
Federação nas quais o desemprego juvenil era mais elevado eram o Rio de Janeiro 
(26,0%) e o Distrito Federal (25,6%), enquanto as menores taxas foram registradas no 
Piauí (8,6%), Santa Catarina (11,3%) e Tocantins (11,8%)24.  

 
 

                                                
 
24 Ver tabela A 10 do anexo estatístico. 
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TABELA 2.9 TAXA DE DESEMPREGO POR FAIXA DE RENDA 
DOMICILIAR PER CAPITA BRASIL 2006 EM % 

 

Faixa de Renda 
Domiciliar Per Capita em 

SM PEA Ocupados Desocupados 

Taxa de 
Desemprego 

em % 

Com rendimento mas até ¼ 
salário mínimo 1,697,432 1,304,618 392,814 23.1 

Mais de ¼ até ½ salário 3,547,233 2,678,527 868,706 24.5 

Mais de ½ até 1 salário 6,360,601 5,033,175 1,327,426 20.9 

Mais de 1 até 2 salários 6,001,592 5,234,647 766,945 12.8 

Mais de 2 até 3 salários 1,930,581 1,702,863 227,718 11.8 

Mais de 3 até 5 salários 1,177,963 1,057,721 120,242 10.2 

Mais de 5 salários 681,104 594,806 86,298 12.7 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2006; Brasil 
inclusive a área rural do Norte. 

 
 
2.3.3.1 EVOLUÇÃO DA TAXA DE DESEMPREGO DE 1992 a 2006 
 
A taxa de desemprego entre os jovens de 15 a 24 anos celevou-se de 11,9% para 

18,0% entre 1992 e 2006 (o que representa um aumento de 51%), depois de ter atingido 
um pico de19,6% em 2005 (gráfico 2.18)25. No mesmo período, também aumentou a 
desocupação entre os adultos (25 anos ou mais), mas em uma proporção menor: de 
4,3% para 5,6% (alta de 32%). Nesse período, portanto, a relação entre a taxa de 
desemprego dos jovens e a dos adultos se elevou de 2,8 para 3,2 (gráfico 2.19). Isso 
evidencia que há grupos que se beneficiam mais que outros em uma conjuntura 
favorável ou que podem ser severamente afetados por uma conjuntura desfavorável em 
termos de crescimento econômico e das condições gerais do mercado de trabalho.  

 
Apesar da desocupação ter crescido mais entre os jovens do que entre os adultos, 

pode-se notar uma correlação positiva entre esses dois indicadores 26, indicando que o 
comportamento agregado do mercado de trabalho é um fator muito importante na sua 
determinação. Esta, por sua vez, depende fortemente das condições macroeconômicas 
do país e do crescimento econômico. 

 
 
 
 

                                                
 
25 Segundo dados da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD/IBGE), para os anos de 2004 
a 2006, foi considerado o Brasil sem a área rural do Norte, exceto Tocantins, para garantir a 
comparabilidade com os dados do período de 1992 a 2003, quando a PNAD não apresentava a cobertura 
dessas áreas.  
26 Estimada em 0,953 e significativa a 1%. 
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GRÁFICO 2.18 TAXA DE DESEMPREGO DE JOVENS E ADULTOS –  
BRASIL 1992/2006 EM % 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 1992-2006; Brasil excluída a área rural do Norte, exceto 
Tocantins, nos anos de 2004 a 2006, para garantir comparabilidade com os 
dados de 1992 a 2003. 

 
 
Esses dados indicam também que, embora o crescimento econômico seja uma 

condição necessária para a redução do desemprego juvenil, não é condição suficiente. 
Para que isso ocorra, são necessárias também políticas específicas voltadas para 
melhorar o padrão de inserção dos jovens no mundo do trabalho. 
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GRÁFICO 2.19 RELAÇÃO ENTRE DESOCUPAÇÃO  
JUVENIL E DE ADULTOS 

Relação entre a Taxa de Desemprego Jovens / Adultos
Brasil 1992/2006
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos dados da PNAD/IBGE de 
1992-2006; Brasil excluída a área rural do Norte, exceto Tocantins, nos anos 
de 2004 a 2006, para garantir comparabilidade com os dados de 1992 a 
2003. 

 

 
 

2.3.3.2 CARACTERÍSTICAS DOS TRABALHADORES E PROBABILIDADE DE 
DESEMPREGO 

 
 
Os dados apresentados anteriormente indicam que determinadas características 

dos trabalhadores incidem sobre a probabilidade de experimentar o desemprego. As 
mulheres, os negros e aqueles que vivem em áreas urbanas, em especial metropolitanas, 
têm uma maior probabilidade de estar nessa situação do que, respectivamente, os 
homens, os brancos e aqueles que vivem na zona rural27. Os resultados do Modelo de 

                                                
 
27 Para se testar se essa hipótese é verdadeira é necessário utilizar uma regressão que estime a 
probabilidade de desemprego em relação a um conjunto de características individuais dos trabalhadores, 
de forma a poder isolar o efeito de uma determinada variável do efeito das demais. A título de exemplo, 
uma jovem mulher negra vivendo em uma área urbana metropolitana tem sua probabilidade de 
desemprego afetada pelo fato de ser mulher,  negra e pelo local onde vive. A probabilidade resultante é 
decorrente do efeito de cada uma dessas características. É necessário po isso, isolar o efeito de cada uma 
delas para poder estimar a probabilidade por meio do Modelo de Probabilidade Linear  (MPL), de um 
Probit ou de um Logit. Em todos esses modelos, que apresentam suas vantagens, desvantagens ou 
problemas no momento da estimação, a variável dependente é a probabilidade de desemprego e as 
variáveis independentes são as características individuais de cada trabalhador(a). Os modelos teriam 
como variável dependente o desemprego, sendo 0 para um trabalhador ocupado e 1 para um trabalhador 
desempregado. As variáveis independentes ou explicativas seriam as seguintes: a) dummy de sexo, sendo 
0 para homens e 1 para mulheres; b) dummy de raça, sendo 0 para brancos, amarelos e indígenas e 1 para 
negros; c) dummy de local de moradia, sendo 0 para a área rural e 1 para a área urbana; d) dummy de 
faixa etária, sendo 0 para adultos (25 anos ou mais) e 1 para jovens (15 a 24 anos); e) dummy para grupo 
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Probabilidade Linear28, Probit e Logit calculados com os microdados dos trabalhadores 
economicamente ativos de 15 anos ou mais no Brasil, em 2006, são apresentados na 
tabela 2.10. 

 
 

TABELA 2.10 MPL, PROBIT E LOGIT DESEMPREGO BRASIL 2006 
 

Modelo e coeficientes das variáveis por 
modelo 

Variável 

MPL PROBIT LOGIT 

Dummy de sexo 0,048207 0,32203 0,62803 

Dummy de raça 0,01911 0,13265 0,26078 

Dummy de local de moradia 0,074559 0,66911 1,38003 

Dummy de grupo de faixa etária 
(jovem ou adulto) 0,125612 0,69011 1,32132 

Dummy de grupo de 
escolaridade 0,038053 0,27816 0,55986 

Fonte:Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil inclusive a área rural do Norte. 

 
 

A tabela 2.10 mostra que os resultados das tres estimações são positivos, 
indicando aumento da probabilidade de desemprego. Isto significa que  entre os 
trabalhadores com a mesma raça, mesmo local de moradia (urbano ou rural),  mesma 
faixa etária (jovem ou adulto) e mesmo nível de escolaridade (12 anos ou mais e até 11 
anos), as mulheres teriam uma probabilidade maior de desemprego. De forma 
semelhante, um negro teria maior probabilidade de desemprego que um branco, mesmo 
quando isolados os efeitos das variáveis de sexo, local de moradia, faixa etária e 
escolaridade. Em relação à faixa etária, a conclusão é que um/a jovem que tenha o 
mesmo sexo, a mesma raça, o mesmo local de moradia (urbano ou rural) e o mesmo 
nível de escolaridade que um adulto, teria uma probabilidade maior de estar 
desempregado. Ou seja, isolados os efeitos de raça, sexo, nível de escolaridade e local 
de moradia, nota-se que os jovens têm uma maior probabilidade de desemprego que os 
adultos com as mesmas características. 

Os coeficientes estimados pelos modelos evidenciam, portanto, que, mantendo 
todas as demais variáveis constantes, a probabilidade de desemprego é maior para as 
mulheres do que para os homens, para os negros do que para os brancos, para os que 
vivem nas áreas urbanas do que para os que vivem na zona rural, para os jovens do que 
para os adultos, e os que tem até 11 anos de estudo do que para os que tem 12 anos ou 
mais de estudo. 

 
 
 
 
2.3.4 INFORMALIDADE  

                                                                                                                                          
 
de anos de estudo, sendo 0 para aqueles com 12 anos ou mais de estudo e 1 para 11 anos ou menos de 
estudo. 
28 Os resultados pelo MPL, da forma como foram estimados, têm problemas de heterocedasticidade. 
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O elevado grau de informalidade é uma característica geral do mercado de 

trabalho brasileiro. Porém, essa característica é ainda mais acentuada entre os jovens. 
Além disso, características como sexo e a raça/cor/etnia influenciam o grau no qual os 
diferentes grupos de jovens são atingidos por esse problema.  

 
A ocupação de um jovem no setor informal pode diminuir a sua probabilidade de 

inserção em um emprego formal no futuro. Testes econométricos demonstraram que não 
é possível rejeitar a hipótese de existência de “filas” no mercado informal em busca de 
um emprego formal. Considerando esta hipótese, a transição do informal para o formal 
dependeria da escolha dos empregadores. Entre os trabalhadores com maiores 
dificuldades de serem escolhidos estariam os negros, as mulheres, os analfabetos, os 
jovens que estão entrando no mercado de trabalho e os trabalhadores que foram 
informais no último trabalho (Soares, 2004). 

 
A taxa de informalidade entre os jovens, em 2006, era quase 10 pontos 

percentuais mais elevada que a dos adultos, e afetava 60,5% dos jovens ocupados. 
Embora as mulheres apresentassem taxas de informalidade superiores a dos homens, a 
maior desigualdade era aquela determinada pela questão racial e de local de moradia 
(urbano x rural): era maior para os negros do que para os brancos e para aqueles do 
meio rural em relação ao urbano (gráfico 2.21). Em termos absolutos, do total de 18,2 
milhões de jovens ocupados no Brasil, em 2006, cerca de 11 milhões estavam alocados 
no setor informal 29.  

 
A alta taxa de informalidade observada entre a juventude rural (86,8%) se 

explica, em parte, pela definição adotada: foram considerados informais, além dos 
assalariados sem carteira assinada e dos empregadores e autônomos que não contribuem 
para a  Previdência Social, também todos os trabalhadores na produção para o próprio 
consumo e os trabalhadores não remunerados. Essa definição inclui, portanto, todos 
os/as agricultores/as familiares, o que poderia ser questionado, já que os/as 
trabalhadores na agricultura familiar são enquadrados na Previdência como segurados 
especiais e têm direitos previdenciários assegurados.  

 
De qualquer forma, a informalidade entre os jovens é elevada no meio rural, 

mesmo se forem desconsideradas as situações de trabalho na agricultura familiar. Cerca 
de 1/3 (31,5%) dos jovens ocupados no campo eram empregados e trabalhadores 
domésticos sem carteira de trabalho assinada.  

 
Desagregando esses dados por sexo e raça/cor, se observa que a menor taxa de 

informalidade se observa entre os jovens homens brancos (51.1%), e a maior entre as 
jovens mulheres negras (70,7%) (gráfico 2.21). Diferentemente do que ocorre com o 
desemprego, em relação a esse tema, os determinantes raciais são mais expressivos que 
os de gênero na configuração das desigualdades observadas enter os distintos grupos de 
jovens.  Enquanto há 5 informais para cada 10 jovens brancos ocupados, essa relação é 
de  cerca de 7 informais para cada 10  jovens negros ocupados. 

 

                                                
 
29 Foram considerados como trabalhadores informais os empregados e trabalhadores domésticos sem 
carteira de trabalho assinada, os empregadores e trabalhadores por conta própria que não contribuem para 
a Previdência Social, os trabalhadores não remunerados, na construção para o próprio uso e na produção 
para o próprio consumo. 
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Embora os indígenas e os amarelos representem uma parcela pequena do total de 
jovens ocupados30 e, por conseguinte, do total de jovens no setor informal, os dois 
grupos também apresentavam elevada taxa de informalidade: 52,8% no caso dos 
amarelos e 64,6% no caso dos indígenas. 

 

 

GRÁFICO 2.20  

Taxa de Informalidade Brasil 2006 em %
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive a área 
rural do Norte. 

 
 
A informalidade também apresenta uma forte correlação negativa com a 

escolaridade dos jovens, ou seja, é menor quanto maior for o grau de escolaridade 
(gráfico 2.22).  

 
A taxa de informalidade entre os jovens ocupados cai quase monotonicamente 

de 86,7% para aqueles com menos de 1 ano de estudo para 39,2% para aqueles com 15 
anos ou mais de estudo. Grosso modo, em média, cada ano adicional de escolaridade 
leva a uma redução da informalidade da ordem de 3,2% (em termos absolutos). 
Levando em consideração apenas a escolaridade, a probabilidade de um jovem com até 
4 anos de estudo estar no setor informal é o dobro daquela existente para um trabalhador 
de 15 a 24 anos com 12 anos ou mais de estudo. De forma inversa, a probabilidade de 
um jovem trabalhador com 12 anos ou mais de escolaridade conseguir uma ocupação no 
segmento formal era cerca de 4,2 vezes superior a daqueles com até 4 anos de 
escolaridade. 

 
As diferenças regionais também são expressivas: as maiores taxas de 

informalidade juvenil prevalecem para as regiões Nordeste (81,0%) e Norte (75,7%), e 
as menores taxas nas regiões Sudeste (48,2%), Sul (49,7%) e Centro-Oeste (55,3%). 

                                                
 
30 Os amarelos e indígenas representavam, em 2006, cerca de 0,2% cada grupo no total de jovens 
ocupados de 15 a 24 anos. 
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Quando são consideradas as unidades da Federação, nota-se que a informalidade varia 
de um espectro de 39,8% em Santa Catarina até 90,6% no estado do Piauí31. 
 

 

GRÁFICO 2.21 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive com a área 
rural do Norte. 

 

 
Além de fator fundamental para as possibilidades de superação da pobreza e da 

exclusão social e as oportunidades de trabalho decente para os jovens, a redução do 
desemprego e da informalidade entre eles é relevante também do ponto de vista da 
maior sustentabilidade do sistema de seguridade social. Uma geração de trabalhadores 
empregada no setor formal e contribuindo para a previdência social trará uma 
contribuição efetiva para a saúde financeira do sistema de seguridade social. Esse 
aspecto se torna ainda mais significativo quando se considera a curva demográfica, pois 
com o envelhecimento da população brasileira, no longo prazo, haverá uma disparidade 
da relação entre trabalhadores ativos e aposentados.  

 
 

2.3.4.1 EVOLUÇÃO DA INFORMALIDADE JUVENIL 
 

No período em análise pode-se observar 3 fases distintas em relação ao 
comportamento da informalidade entre os jovens  (gráfico 2.23).  Entre 1993 a 1997, a 
taxa de informalidade diminui levemente (de 64,8% para 63%),  provavelmente como 
reflexo da recuperação econômica ocorrida nos anos de 1993 e 1994 e dos ganhos de 
renda e expansão do crédito derivados do processo de estabilização de preços e 
eliminação do risco de uma hiperinflação que ameaçava a economia no começo desse 
subperíodo.  

No final da década de 1990, observa-se uma elevação da taxa de informalidade, 
causada pelo baixo ritmo de crescimento econômico, baixa elasticidade emprego-
produto e baixo ritmo de geração de empregos formais. Esta conjuntura foi gerada pela 

                                                
 
31 Ver tabela A 13 do anexo estatístico. 
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combinação de diversos fatores, entre os quais cabe destacar: prevalência de altas taxas 
de juros reais e de câmbio sobrevalorizado; forte ajuste na ocupação industrial, de 
caráter defensivo, em função da abertura comercial e do cenário macroeconômico; 
privatização de empresas estatais que sofreram processos de enxugamento e ajuste na 
mão-de-obra.  Finalmente, nos anos 2000, a taxa de informalidade se reduz de 63,7% a 
59,8%, o qeu está relacionado ao melhor desempenho na geração de empregos formais 
observado no período, assim como de uma maior elasticidade emprego-produto que o 
caracteriza32.  

 
GRÁFICO 2.22 TAXA DE INFORMALIDADE DOS JOVENS –  

BRASIL 1992/2006 EM % DO TOTAL DOS OCUPADOS 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 1992-2006; Brasil excluída a área rural do Norte, exceto 
Tocantins, nos anos de 2004 a 2006, para garantir comparabilidade com 
os dados de 1992 a 2003. 

 

 
A comparação entre 1992 e 2006 mostra a redução da taxa de informalidade de 

63,7% para 59,8%, sem considerar a área rural do Norte33, apesar da alta na segunda 
metade da década de 1990. A informalidade entre os jovens acompanhou a tendência 
geral do conjunto dos trabalhadores.  
 
 
 

                                                
 
32 Há uma discussão muito grande a respeito dos fatores que explicariam o processo de diminuição da 
informalidade ocorrido nos anos 2000, cabendo destacar, entre eles: desvalorização e mudança da política 
cambial em 1999 (embora , desde 2005, tenha ocorrido um processo de valorização do câmbio), redução 
das taxas de juros reais,  melhora no ritmo de crescimento econômico a partir de 2004 e aumento da 
elasticidade emprego-produto; fim do processo de reestruturação industrial de caráter mais defensivo, 
aumento do gasto social e intensificação das ações de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego; 
alteração da legislação e da carga tributária sobre a folha de salário para as microempresas; expansão do 
crédito; e processo de redução dos salários reais no período de 1996 a 2003, que reduziu os custos da 
formalização.  
33 Exceto a área rural do Tocantins. 
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2.3.4.2 CARACTERÍSTICA DOS TRABALHADORES E PROBABILIDADE DE 
INFORMALIDADE 

 
A análise das probabilidades de informalidade dos diferentes trabalhadores, por 

meio de uma regressão logística binária, confirma o cenário34 descrito anteriormente.  
No entanto, os resultados apresentados na tabela 2.11 reforçam a evidência da 
incidência do aumento dos anos de estudo, desde que controladas as demais variáveis, 
na redução da  probabilidade de informalidade. Por outro lado, evidenciam que as 
mulheres, os negros e os jovens têm uma maior probabilidade de estar ocupados no 
setor informal que, respectivamente, homens, brancos e adultos, mesmo quando 
controladas as demais variáveis, e que um jovem tem uma probabilidade maior de estar 
na informalidade que um adulto com o mesmo número de anos de estudo, do mesmo 
sexo e da mesma raça. Todos os coeficientes foram significativos a 1%. 

 
 

TABELA 2.11 REGRESSÃO LOGISTICA BINARIA BRASIL 2006 
 

Modelo e coeficientes das variáveis por modelo Variável 

B SIGNIFICÂNCIA EXPONENCIAL 
(B) 

Anos de estudo -0.19704 0.000 0.82116 

Dummy de cor/raça 0.243678 0.000 1.275934 

Dummy de sexo 0.431454 0.000 1.539494 

Dummy de grupo de faixa etária 

(jovem ou adulto) 0.695611 0.000 2.004934 

Constante 1.237168 0.000 3.445843 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2006; 
Brasil inclusive a área rural do Norte. 

 
 
 
2.3.5. DÉFICIT DE EMPREGO FORMAL JUVENIL  
 
Dos 22 milhões de jovens economicamente ativos em 2006, aproximadamente 

3,9 milhões estavam desempregados e 11 milhões inseridos em ocupações informais. 
Isso significa que 15 milhões de jovens brasileiros economicamente ativos estavam 
excluídos de um emprego formal devido ao desemprego e à informalidade (quadro 2.2). 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

                                                
 
34 O modelo utilizado tinha como variável dependente uma dummy de informalidade (0 para formal e 1 
para informal) e as seguintes variáveis dependentes: anos de estudo34, dummy de cor (0 para brancos, 
amarelos e indígenas e 1 para negros), dummy de sexo (0 para homem e 1 para mulher) e de idade (0 para 
adultos e 1 para jovens).  
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QUADRO 2.1  MUNDO DO TRABALHO JUVENIL BRASIL 2006 
 
 

 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
de 1992-2006; Brasil como um todo, inclusive a área rural do Norte. 
 
 
Da análise conjunta do desemprego e da informalidade, podemos derivar um 

novo indicador de exclusão social dos jovens no mundo do trabalho: o déficit de 
emprego formal, que corresponde ao percentual dos jovens economicamente ativos que 
estão excluídos de situações de trabalho decente pelo desemprego e pela informalidade. 
Esse déficit atingia, em média, 67,5% da PEA juvenil em 2006, sendo mais acentuado 
para as mulheres (70,1%) do que para os homens (65,6%) e para os negros (74,7%) do 
que para os brancos (59,6%). No caso das jovens mulheres negras, que vivenciam uma 
situação de dupla discriminação – de gênero e raça – esse índice se elevava a 77,9%.35   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
 
35 Cabe esclarecer, contudo, que ter um emprego formal não equivale  necessariamente,  ao ter um 
trabalho decente, apesar da importância dessa dimensão, já que, na maioria dos casos, ela está relacionada 
às possibilidades de acesso à proteção social.  
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GRÁFICO 2.23 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
de 2006; Brasil como um todo, inclusive a área rural do Norte. 
 
 
O déficit de emprego formal apresenta dois movimentos distintos ao longo do 

período analisado: aumenta significativamente entre 1992 e 2001  (de 67,9% a 70,9%) e 
diminui entre 2003 e 2006, quando atinge a cifra de 67% (gráfico 2.25). A melhora no 
período de 1993 a 1995 decorre da recuperação econômica e do comportamento do 
mercado de trabalho no período. Já a diminuição da informalidade nos anos 2000 é 
fundamental para explicar a evolução mais positiva do déficit de emprego formal 
juvenil, tendo em vista que o desemprego permaneceu relativamente estável e em 
patamar elevado no mesmo período. 
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GRÁFICO 2.24 DEFICIT DE EMPREGO FORMAL JUVENIL, BRASIL 1992/2006 

Déficit de Emprego Formal Juvenil em % da PEA 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados 
PNAD/IBGE de 1992-2006; Brasil excluída a área rural do Norte, 
exceto Tocantins, nos anos de 2004 a 2006, para garantir 
comparabilidade com os dados de 1992 a 2003. 

 
 
 

2.4 ESTUDO E TRABALHO 

 
 

Do total de 34,7 milhões de jovens de 15 a 24 anos existentes no Brasil em 2006, 
18,2 milhões estavam ocupados, 12,5 milhões estavam inativos e cerca de 3,9 milhões  
desempregados. Desse mesmo total 16,3 milhões (46,9%) estavam estudando e 18,4 
milhões (53,1%) estavam fora da escola.  

 
A Tabela 2.12 mostra como a taxa de frequência à escola diminui e o nível de 

ocupação cresce na medida em que a idade aumenta.36 Chama a atenção o aumento 
considerável da evasão escolar na faixa dos 15 aos 17 anos se comparada com a faixa 
dos 7 aos 14 anos, assim como a forte queda no percentual de frequência à escola a 
partir dos 18 anos, superior ao incremento no nível de ocupação,  

 
Por sua vez, o gráfico 2.6 evidencia que o percentual de jovens que não estudam 

e não trabalham aumenta na medida em que a idade se eleva, demonstrando que o 
mundo do trabalho não consegue absorver os jovens que deixam a escola e passam a 
procurar um emprego ou uma ocupação.  

 
Aos 15 anos, o percentual de jovens que não estudam e não trabalham é de 6%,  

e a freqüência escolar de cerca de 90%. Esse percentual se eleva gradativamente até 
                                                
 
36 O nível de ocupação reflete a porcentagem de pessoas que estavam ocupadas em relação a População 
em Idade Ativa (ocupados /PIA). 
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atingir a cifra de 20% aos 18 anos e se mantém mais ou menos nesse patamar até os 24 
anos. A freqüência escolar cai significativamente a partir dos 18 anos (é de 74,% aos 17 
anos e de 52% aos 18), acompanhada de um relativo aumento da ocupação. 

 
 

TABELA 2.12  ESTUDO E TRABALHO DE JOVENS – BRASIL, 2006 
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15 3,096,731 348,570 3,445,301 89.9 10.1 757,177 22.0 

16 2,833,638 595,964 3,429,602 82.6 17.4 1,077,121 31.4 

17 2,633,927 915,925 3,549,852 74.2 25.8 1,341,999 37.8 

18 1,902,517 1,694,343 3,596,860 52.9 47.1 1,752,274 48.7 

19 1,392,879 2,020,308 3,413,187 40.8 59.2 1,892,111 55.4 

20 1,178,569 2,335,732 3,514,301 33.5 66.5 2,117,731 60.3 

21 1,019,126 2,428,660 3,447,786 29.6 70.4 2,209,917 64.1 

22 855,853 2,482,800 3,338,653 25.6 74.4 2,244,362 67.2 

23 732,210 2,731,952 3,464,162 21.1 78.9 2,363,813 68.2 

24 622,798 2,886,965 3,509,763 17.7 82.3 2,487,698 70.9 

T
ot

al
 1

5 
a 

24
 a

no
s 

16,268,248 18,441,219 34,709,467 46.9 53.1 18,244,203 52.6 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 2006; 
Brasil como um todo, inclusive com Norte Rural. 

 
 

Como esperado, a freqüência escolar entre os inativos (65,3%) era maior do que 
entre os ativos (36,4%), maior entre os desempregados (44,1%) do que entre os 
ocupados (34,5%). 
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GRÁFICO 2.25 PROPORÇÃO DE JOVENS ESTUDANTES, OCUPADOS E QUE NÃO 
ESTUDAM E NÃO TRABALHAM SEGUNDO IDADE BRASIL 2006  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
de 2006; Brasil como um todo, inclusive com Norte Rural. 

 
 
Em síntese, havia no Brasil, em 2006, aproximadamente 6,5 milhões de jovens 

(18,8% do total) que não estudavam e nem trabalhavam. Isso significa que quase 1 em 
cada 5 jovens brasileiros não estudavam nem trabalhavam. Desse conjunto 4,3 milhões  
eram economicamente inativos e 2,2 milhões estavam desempregados. Cerca de 6,3 
milhões (18,3% do total) estudavam e trabalhavam; 11,9 milhões (34,3% do total) 
apenas trabalhavam e 9,9 milhões (28,6% do total) apenas estudavam, sendo 8,2 
milhões deles economicamente inativos e 1,7 milhões desempregados.  

 
TABELA 2.13 RESUMO DOS DADOS DE ESTUDO E TRABALHO JUVENIL 

 BRASIL 2006 
 

GRUPO Estudantes Não Estudantes Total 

TOTAL 16,268,248 18,441,219 34,709,467 

Não Economicamente 

Ativos ou Inativos 8,188,963 4,337,569 12,526,532 

PEA 8,079,285 14,103,650 22,182,935 

Ocupados 6,343,053 11,900,931 18,243,984 

Desempregados 1,736,232 2,202,719 3,938,951 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 
2006; Brasil como um todo, inclusive com Norte Rural. 
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Não há dúvidas de que o percentual de jovens que não estudam e não trabalham 
é um indicador muito expressivo do grau de exclusão social, ainda mais agravado pelos 
determinantes de gênero e raça.  

 
Com efeito, o percentual de mulheres jovens que não estudam e não trabalham   

(25,9%) é mais do que o dobro da proporção de homens jovens na mesma situação 
(11,7%). Essa porcentagem também é superior para o conjunto dos jovens negros de 
ambos os sexos (20,9%) em comparação com os jovens brancos de ambos os sexos. E 
entre as jovens mulheres negras, essa proporção (29,2%) é quase três vezes superior que 
a dos  jovens homens brancos na mesma situação (10,3%) (gráfico 2.27)37. 

 
 

GRÁFICO 2.26 PERCENTUAL DE JOVENS QUE NÃO ESTUDAM NÃO 
TRABALHAM SEGUNDO SEXO E RAÇA BRASIL 2006 EM % DO TOTAL  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil como um todo, inclusive com Norte Rural. 

 
 
Parece paradoxal que a porcentagem de mulheres jovens, em especial as negras 

seja superior a dos homens jovens, apesar da sua escolaridade média ser superior.  Entre 
as possíveis explicações está a sua maior taxa de desemprego, sua menor taxa de 
participação, sua maior vinculação com afazeres domésticos e questões relacionadas à 
maternidade precoce. 

 
 Por meio de uma regressão logística multinomial38, pode-se concluir que ser 

mulher (em relação a ser homem), ser negro (em relação a ser branco) e de baixa renda 

                                                
 
37 É recomendável a leitura do trabalho “Jovens e Trabalho no Brasil – desigualdade e desafios para as 
políticas públicas”, organizado pela Ação Educativa, Instituto Ibi e DIEESE, que faz uma análise mais 
detalhada da questão do estudo e trabalho dos jovens. 
38 Regressão com 4 categorias: estuda e trabalha, somente estuda (inativos que estudam e desempregados 
que estudam), somente trabalha e não estuda e não trabalha (inativos que não estudam e desempregados 
que não estudam), sendo que essa última categoria é a de referência. As variáveis utilizadas foram: 
dummy de sexo (0 homem e 1 mulher), dummy de cor/raça (0 branco, amarelo e indigena e 1 negro), 
posição ou situação no domicilio (0 para pessoa de referência/cônjuge e 1 para filho e outros), dummy 
para moradia urbana (0 para rural e 1 para urbano),  faixa de renda (0 para renda domiciliar per capita 
acima de 3 salários mínimos e 1 para abaixo desse patamar) e anos de estudo do jovem. 
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domiciliar (em relação ao de alta renda) aumentam a probabilidade de ter uma situação 
de não estudo e não trabalho em relação à outra situação mais favorável.  

 
O percentual de mulheres jovens que não estudam e não trabalham é de 25,9%, 

contra 11,7% dos homens jovens, atingindo a cifra de 29,2% para as mulheres negras. 
Em 2006, as mulheres jovens que não estudavam e não trabalhavam correspondiam a  
57% dos desempregados que não estudavam e 75% dos inativos que não estudavam.  

 
Os homens estavam mais presentes no grupo que somente trabalha (42,2% 

contra 26,4% das mulheres) e no grupo que estuda e trabalha. As mulheres eram maioria 
entre aqueles jovens que somente estudam (ver tabela A 14 e A 15 do anexo estatístico). 

 
Ainda em 2006, os jovens negros também estavam sobre-representados no grupo 

que não estudava e não trabalhava: respondiam por 52,4% da população total juvenil e 
por 58,2% dos jovens que não estudavam e não trabalhavam (3,8 milhões dos 6,5 
milhões). O percentual de jovens negros que não estudavam e não trabalhavam atinge a 
cifra de 20,9%, contra 16,5% dos brancos. No grupo de jovens negros, havia uma 
proporção maior de jovens que estudavam e trabalhavam e que somente estudavam. 
Havia também uma proporção maior de jovens negros, comparativamente aos jovens 
brancos, que somente trabalham (ver tabela A 14 e A 15 do anexo estatístico). 

 
Por sua vez, enquanto a porcentagem de jovens que não estudavam e nem 

trabalhavam era de 20,4% nos domicílios com renda per capita de até 3 salários 
mínimos, essa porcentagem caía para 6,6% para aqueles com patamares de renda mais 
elevados. Isso significa que os jovens de baixa renda estavam sobre-representados entre 
aqueles que não estudam e não trabalham e tinham maior probabilidade de estarem 
nesta categoria. Os jovens de domicílios de baixa renda também estavam sobre-
representados entre aqueles que somente trabalham.  

 
A situação de estudo e trabalho e somente estudo era mais característica para 

jovens de domicílios com renda mais elevada (ver tabela A 16 do anexo estatístico).  
 
A proporção de jovens que estudavam e trabalhavam era de 26,7% para aqueles 

em domicílios com renda mais elevada e 17,2% para aqueles em domicílios com menor 
renda. No grupo de jovens que apenas estudavam, a proporção era de 42,6% e 27,2% 
respectivamente.  

 
No tocante à posição no domicílio, 73,9% das pessoas de referência somente 

trabalhavam e 11,9% não estudavam e não trabalhavam. Entre os cônjuges, o percentual 
de não estudo e não trabalho se elevava para 47,1%, de tal sorte que os cônjuges 
respondiam por 10,4% da população juvenil, mas por 26% do total de jovens que não 
estudavam e não trabalhavam.  

 
Entre os jovens que ocupam a posição de filhos, a maior proporção estava entre 

aqueles que somente estudavam (34,8%), enquanto 14,8% dos filhos estavam na 
situação de não estudo e não trabalho (ver tabela A 17 do anexo estatístico).  

 
Em relação ao local de moradia, havia uma maior probabilidade de somente 

estudar para os jovens urbanos em relação aos rurais, o que pode significar uma maior 
oportunidade de acesso ao ensino formal para os jovens das cidades e maior 
desemprego (ver tabela A 18 do anexo estatístico).  
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Uma menor probabilidade de encontrar jovens da cidade nas categorias estuda e 
trabalha e somente trabalha é observada se compara com a situação dos jovens do 
campo. Os jovens que não estudam e não trabalham são 19,2% no meio urbano e 17,1% 
no rural, sendo a maior diferença observada entre os desempregados que não estudam 
(7,1% entre os jovens da cidade contra 2,8% dos jovens no meio rural), fato este que 
pode estar relacionado ao maior desemprego juvenil nas áreas urbanas em relação às 
rurais.   

 
O percentual de jovens que somente trabalhava era maior no meio rural do que 

no meio urbano (41% contra 32,9%), e a situação se invertia quando se considerava 
aqueles que apenas estudavam (30,4% dos jovens da cidade contra 19,6% dos jovens do 
meio rural).  

 
A evolução desse percentual ao longo do tempo irá depender do comportamento 

da freqüência escolar e do desemprego. Como demostrado anteriormente, houve um 
aumento da permanência dos jovens na escola, mas, por outro lado, houve um aumento 
da taxa de desemprego. O efeito final que prevaleceu foi uma positiva redução no 
percentual de jovens que não estudam e não trabalham que passou de 21,1% para 18,8% 
entre 1992 e 2006, mas que permaneceu em um patamar muito elevado (gráfico 2.28). 

 
 

GRÁFICO 2.27 EVOLUÇÃO DO PERCENTUAL DE JOVENS QUE NÃO ESTUDAM E 
NÃO TRABALHAM BRASIL 1992/206 EM % DO TOTAL 
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Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da 
PNAD/IBGE de 2006; Brasil excluído a área rural do Norte, exceto 
Tocantins, nos anos de 2004 a 2006, para garantir comparabilidade com os 
dados de 1992 a 2003. 

 
 
 
 
 
 

2.5  ÍNDICE DE VULNERABILIDADE JUVENIL EM RELAÇÃO AO TRABALHO 
DECENTE 
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Há ainda outros indicadores que podem ser utilizados para mensurar o grau de 
exclusão social dos jovens brasileiros.  

 
Um desses indicadores (denominado índice de vulnerabilidade juvenil) pode ser 

construído através da soma entre o percentual de jovens excluídos no mercado de 
trabalho pelo déficit de emprego formal e os que não estudam e não trabalham, 
eliminando a sobreposição entre desempregados e desempregados que não estudam.  
Pode ser calculado como o percentual de jovens, em relação ao total, que está 
desempregado, na informalidade e na condição de inativos que não estudam. 

 
Pela tabela 2.13, teríamos no Brasil, em 2006, cerca de 19,3 milhões de jovens 

de 15 a 24 anos (ou  55,7% do total) em situação de vulnerabilidade segundo essa 
definição  

 
 

TABELA 2.13 DÉFICIT DO EMPREGO FORMAL E VULNERABILIDADE JUVENIL 
- BRASIL 2006 

 

ITEM 
Valores 

Absolutos 
Valores em relação ao total 

em % 

Total 34,709,467 100.0 

I – Desempregados 3,938,951 11.3 

II - Ocupados na informalidade 11,043,687 31.8 

III - Déficit de Emprego 
Formal = I + II 14,982,638 

43.2 % do total dos jovens e 

67,5% da PEA 

IV - Inativos que não estudam 4,337,569 12.5 

V - Desempregados que não 
estudam 2,202,719 6.3 

VI - Jovens que não estudam e 
não trabalham = IV + V 6,540,288 18.8 

VII - Índice de Vulnerabilidade 
Juvenil 

= I + II + VI – V = III + IV 19,320,207 55.7 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE de 
2006; Brasil como um todo, inclusive com Norte Rural. 

 
 
Frente ao cenário de exclusão e desigualdades educacionais e no mercado de 

trabalho – que tanto são correlacionadas entre si como se reforçam mutuamente – é 
fundamental a adoção de políticas e ações em todos os níveis de governo (federal, 
estadual e municipal), e também da sociedade, para gerar um maior e melhor conjunto 
de oportunidades para os jovens brasileiros. 

 
 
 

GRÁFICO 2.28 PERCENTUAL DE JOVENS VULNERÁVEIS SEGUNDO  SEXO E 
RAÇA BRASIL 2006 EM % DO TOTAL DE JOVENS 
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Percentual de Jovens Vulneráveis em % do total Brasil 2006

55,7 54,2 57,1

49,0

61,7

46,8

60,6

51,1

62,8

0,0

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

60,0

70,0

total homens mulheres brancos negros homens
jovens

brancos

homens
jovens
negros

mulheres
jovens

brancas

mulheres
jovens
negras

 
Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL, a partir dos microdados da PNAD/IBGE 
de 2006; Brasil como um todo, inclusive com Norte Rural.  
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CAPÍTULO 3 
 

PROGRAMAS E AÇÕES PARA A JUVENTUDE NO 
BRASIL 

 
 

Existe no Brasil um grande conjunto de programas e ações voltados para a 
juventude, tanto nos três níveis de governo (federal, estadual e municipal) quanto no 
setor privado. Este capítulo trará uma descrição sintética de algumas das principais 
iniciativas existentes, focando especialmente naquelas que são de responsabilidade do 
governo federal, mas destacando a importância das demais, em especial aquelas levadas 
a cabo pelo Sistema S e pelas centrais sindicais. 

 
No período recente, importantes alterações foram introduzidas nas políticas 

voltadas para a juventude no Brasil. Em 2003, o Governo Federal lançou o Programa 
Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego (PNPE), com o objetivo de contribuir para a 
geração de mais e melhores empregos para a juventude brasileira. Em 2005 foi 
instituída a Política Nacional da Juventude, por meio da Medida Provisória 238, 
assinada pelo Presidente da República em 1º de fevereiro de 2005. No mesmo ato o 
Presidente criou a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), o Conselho Nacional de 
Juventude (CONJUVE) e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), que 
tem como objetivo propiciar aos jovens a conclusão do ensino fundamental, o 
aprendizado de uma profissão e o desenvolvimento de ações comunitárias  

 
A SNJ é responsável pela gestão do Projovem (Programa Nacional de Inclusão 

de Jovens). O Conselho Nacional da Juventude (CONJUVE) tem a finalidade de 
formular e propor as diretrizes da ação governamental voltada à promoção de políticas 
públicas para a juventude. Ambos compõem o novo quadro institucional para a 
formulação e execução da Política Nacional de Juventude, de forma a propiciar uma 
maior articulação entre as ações do governo federal e uma maior participação da 
sociedade civil na formulação e gestão dessas políticas. 

 
Em 2007 o ProJovem foi reestruturado, com o objetivo de ampliar o atendimento 

aos jovens que estavam fora da escola e sem acesso à formação profissional. O governo 
federal decidiu unificar seis programas já existentes, dando  origem ao ProJovem 
Unificado ou Integrado. O ProJovem Integrado tem como objetivo promover  a 
reintegração dos jovens ao processo educacional, a sua qualificação profissional e a sua 
participação em ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da 
cidadania e intervenção na realidade local. 
  

O eixo articulador da atual política pública de juventude é norteado por duas 
noções fundamentais: oportunidades e direitos. As ações e programas visam oferecer 
oportunidades e garantir direitos aos jovens brasileiros. Nessa visão, considera-se 
necessária a oferta de meios para aquisição de capacidades (acesso à educação e à 
qualificação profissional) e para a sua utilização  (acesso ao trabalho decente e ao 
crédito). Também é fundamental a garantia de direitos, em especial pela oferta de 
serviços que atendam às  diferentes necessidades dos e das jovens. 

 
Tais medidas estão em consonância com compromissos assumidos em  foros 

nacionais e internacionais, entre os quais se destacam a Agenda Hemisférica de 
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Trabalho Decente (AHTD) e a Agenda Nacional de Trabalho Decente. A AHTD foi 
lançada pelo Diretor Geral da OIT durante a Reunião Regional Americana dessa 
Organização, ocorrida em Brasília, em maio de 2006. A Agenda Hemisférica propõe um 
plano de trabalho para o período de 2006-2015, com recomendações de políticas gerais 
e específicas entre elas  às relativas ao emprego de jovens. Define como objetivo nessa 
área melhorar a formação e a inserção dos jovens no mercado de trabalho e, como meta, 
reduzir à metade a proporção de jovens que não estudam e não trabalham em um prazo 
de 10 anos.   

 
A Agenda Nacional do Trabalho Decente, elaborada em consulta com 

empregadores e trabalhadores, foi lançada na mesma ocasião pelo Ministro do Trabalho 
e Emprego. Como parte de uma de suas três prioridades (gerar mais e melhores 
empregos com igualdade de oportunidades e tratamento, erradicar o trabalho escravo e o 
trabalho infantil, em especial nas suas piores formas e fortalecer o tripartismo e o 
diálogo social), prevê o fortalecimento de políticas e programas de promoção do 
emprego de jovens, em consonância com as recomendações da Rede de Emprego de 
Jovens, e com a Resolução adotada pela Conferência Internacional do Trabalho sobre 
Emprego de Jovens (2005). 

 
Essas políticas e ações vão desde aquelas que elevam a escolaridade e a 

qualificação dos jovens àquelas que favorecem direta e indiretamente a sua inclusão no 
mercado de trabalho. Também foram consideradas outras políticas que contribuam para 
a obtenção de um trabalho decente para a juventude, como o sistema de proteção social 
ao trabalhador, que engloba o seguro-desemprego e os benefícios previdenciários.  

 
Importa ter em mente que a promoção do trabalho decente não pode ser vista de 

modo isolado ou desarticulado do conjunto das políticas econômicas e sociais. Os 
déficits de trabalho decente dos jovens guardam relação direta com a exclusão social e o 
comportamento agregado da economia e do mercado de trabalho, assim como das 
condições do sistema educacional e de proteção social. Por estas razões, a estratégia de 
promoção do trabalho decente para os jovens se vincula às políticas econômicas e 
sociais, em especial às políticas de crescimento econômico e à sua qualidade, à proteção 
social, à geração de mais e melhores empregos, ao combate à informalidade, à 
promoção da igualdade de gênero e raça, à democratização do crédito  e à melhoria do 
acesso à educação de qualidade e às oportunidades de qualificação profissional.  
 
 
3.1 – INICIATIVAS DO GOVERNO FEDERAL 
 
 

3.1.1 PROGRAMA NACIONAL DE ESTÍMULO AO PRIMEIRO EMPREGO -  
PNPE 

 
Um dos principais programas criados especificamente para juventude foi o 

Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego (PNPE), instituído em 2003 pela 
Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003. O PNPE tinha como objetivo promover a 
criação de postos de trabalho para jovens ou prepará-los para o mercado de trabalho, por 
meio de ações de qualificação, ocupações alternativas e inclusão social, através de 
várias linhas de ação: subvenção econômica, consórcios sociais da juventude, juventude 
cidadã, empreendedorismo e responsabilidade social, além de ações de reformulação da 
aprendizagem. O programa foi desenhado, em seu conjunto, como uma combinação de 
ações para o fomento à geração de vagas para jovens no mercado de trabalho, 
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intermediação de mão-de-obra, qualificação e preparação para o trabalho e estímulo a 
formas alternativas de geração de trabalho e renda (Cunha e Silva, 2006).   
 

Originalmente, o público-alvo do programa era formado por jovens de 16 a 24 
anos em situação de desemprego involuntário que atendessem aos seguintes critérios de 
eligibilidade: a) não tivessem tido vínculo empregatício formal anterior; b) fossem 
membros de famílias com renda mensal per capita de até meio salário mínimo; c) 
estivessem matriculados e frequentando regularmente estabelecimentos de ensino 
fundamental ou médio ou cursos de educação de jovens e adultos. Incluía a diretriz de 
atender prioritariamente os jovens inscritos no Sistema Público de Emprego, através do 
de Sistema Nacional de Emprego (SINE).. 
 

Em 2004, foram introduzidas alterações (através da Lei nº 10.940, de 27 de 
agosto de 2004), nos critérios de eligibilidade do programa: no cálculo da renda familiar 
mensal per capita de até  ½ salário mínimo deveriam ser consideradas as subvenções de 
programas congêneres e similares, o que indica um esforço de integração de políticas. 
Também, provavelmente em função da baixa execução da linha de subvenção 
econômica, foi ampliado o critério de escolaridade para abarcar aqueles jovens que já 
haviam concluído o ensino médio, com a ressalva de que 70% dos empregos criados no 
âmbito do PNPE deveriam ser preenchidos ou destinados a jovens que não tivessem 
concluído o ensino médio. 
 

Vale registrar que o PNPE foi concebido e implementado no inicío de uma nova 
administração do governo federal que buscava reestruturar o Sistema Público de 
Trabalho, Emprego e Renda (SPTER). Essa reestruturação incluía a incorporação de 
novos conteúdos e programas, em especial políticas para novos públicos específicos, 
como os trabalhadores jovens e aqueles da economia solidária, com o objetivo de dar 
conta das novas realidades do mundo do trabalho. Esse contexto contribuiu para que a 
formulação e o início da implementação do Programa Primeiro Emprego fossem 
acelerados, assim como para que suas metas fossem fixadas em um patamar bastante 
elevado (Cunha e Silva, 2006).  
 
 

3.1.1.1 – SUBVENÇÃO ECONÔMICA 
 

Inicialmente, a subvenção econômica foi definida como o eixo principal do 
PNPE e assumia a forma de um subsídio de 6 parcelas bimestrais de R$ 200,00 
(equivalente a 83% do valor do salário mínimo), totalizando R$ 1.200,00 (US$ 391) por 
jovem contratado para empresas com faturamento anual de até R$ 1,2 milhão (US$ 391 
mil)39. Para empresas com faturamento anual superior a R$ 1,2 milhão, o subsídio era 
de 6 parcelas bimestrais de R$ 100 (41,66% do salário mínimo), totalizando R$ 600 
(US$ 195). Em 2004, com o intuito de melhorar a execução do programa, o subsídio foi 
elevado para 6 parcelas bimestrais de R$ 250 (equivalente a 96 % do salário 
mínimo),totalizando R$ 1,5 mil (US$ 512)40, para qualquer porte de empresa.  

 
O contrato, inicialmente, deveria ser de prazo indeterminado, e deveria ser 

mantido por um prazo mínimo de 12 meses, sendo vedados contratos de experiência, 
por prazo determinado e para trabalho doméstico. Em 2004, foi permitida a contratação 

                                                
 
39 Conversão pela taxa média de câmbio de 2003. 
40 Conversão pela taxa media de câmbio de 2004. 



 
 
 

62 

por prazo determinado, desde que com o mínimo de 12 meses,  com o propósito de 
também melhorar a execução da linha de subvenção econômica.  

 
Em caso de rescisão do contrato de trabalho de jovem inscrito no PNPE antes de 

um ano de sua vigência, o empregador poderia manter o posto criado, substituindo em 
até trinta dias o empregado dispensado por outro jovem que atendesse aos critérios de 
eligibilidade, não fazendo jus a novo benefício para o mesmo posto, mas somente às 
eventuais parcelas remanescentes. No caso da não substituição do jovem, o empregador 
deveria restituir as parcelas de subvenção recebidas, devidamente corrigidas. 

 
Outra alteração do programa, com o objetivo de melhorar a sua execução 

operacional, foi a flexibilização ou relativização do encaminhamento dos jovens por 
ordem cronológica de inscrição no SINE; foram introduzidos critérios relativos à 
proximidade entre o local de trabalho e o local de residência do pleiteante à vaga, assim 
como em relação às suas habilidades profissionais (Cunha e Silva, 2006). 

 
É necessário considerar que todo programa de subsídio ao emprego, destinado a 

determinado grupo, cria pelo menos dois riscos: asubstituição de trabalhadores regulares 
ou não subsidiados por empregados subsidiados e o chamado “peso morto”, ou seja, o 
pagamento do subsídio para trabalhadores que seriam contratados mesmo sem a 
existência do subsídio. 

 
Consciente desse risco, o PNPE, desde o seu início, previa medidas para evitá-

los ou minimizá-los, em especial no que se refere à possibilidade de substituição de 
trabalhadores adultos por jovens com emprego subsidiado. Em primeiro lugar, o número 
de jovens com emprego subsidiado foi delimitado de acordo com o porte da empresa: 
uma contratação subsidiada em empresas com até 4 empregados, duas em empresas 
com 5 a 10 empregados e 20% do quadro em empresas com mais de 10 empregados  

 
Além disso, os empregadores deveriam manter, enquanto durasse o vínculo 

empregatício dos jovens do PNPE, número médio de empregados igual ou superior ao 
estoque de empregos existentes antes da sua contratação. Em 2004, essa restrição foi 
eliminada, mas foi estabelecido que o MTE ficaria responsável pelo monitoramento da 
movimentação do quadro de empregados das empresas que recebiam o subsídio, de 
modo a evitar a substituição de trabalhadores regulares por jovens subsidiados. As 
empresas que tivessem rotatividade acima da média do setor na região teriam o 
benefício suspenso. 

 
Apesar das mudanças efetuadas em 2004, a ação de subvenção permaneceu com 

baixo patamar de execução até o ano de 2007, quando foi encerrada. A fraca execução 
dessa linha foi fundamental para explicar a reestruturação das políticas voltadas para a 
juventude em 2005, que significou uma mudança de ênfase das ações do lado da 
demanda para o da oferta no mercado de trabalho, em especial aquelas direcionadas à 
elevação da escolaridade e da qualificação profissional.  

 
Mesmo antes da instituição do ProJovem, o próprio PNPE já tinha alterado seu 

foco, passando a dar maior ênfase às ações de qualificação, (os Consórcios Sociais da 
Juventude), em detrimento da subvenção econômica. Uma das hipóteses aventadas para 
explicar a baixa execução do  programa é que a baixa qualificação dos jovens do PNPE 
era um fator mais restritivo à sua inserção laboral do que os custos de contratação.  
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Mas foge ao escopo do presente relatório uma avaliação mais profunda das 
razões que explicam a baixa execução da linha de subvenção econômica, se problemas 
de desenho, de implementação operacional ou uma combinação dos dois. Segundo 
Cunha e Silva (2006): “uma análise pormenorizada sugere que, mais que desinteresse 
das empresas, a falta de mecanismos operacionais bem consolidados pode ter sido 
decisiva para prejudicar a eficácia da ação. Isto se verificou sobretudo no caso de 
pequenas e médias empresas, que demonstravam interesse em aderir ao programa, ou 
até mesmo que já haviam contratado algum jovem e queriam contratar outros, mas 
encontravam grandes dificuldades”. 

 
Um exemplo de dificuldades de ordem operacional é o fato de que a subvenção 

passou a ser executada, além do SINE, pelas Delegaciais Regionais do Trabalho 
(DRTs), unidades descentralizadas do MTE que não tinham tradição na intermediação, 
mas sim na fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista. Outro ponto que 
também parece ter afetado a execução do programa foram as dificuldades das empresas 
na obtenção de certidões negativas de débito junto à União. 

 
De qualquer forma, é importante avaliar mais aprofundada as causas da baixa 

execução da linha de subvenção econômica do PNPE, em especial para pensar a 
formulação de ações do lado da demanda do mercado de trabalho no âmbito de uma 
Política Nacional de Trabalho, Emprego e Renda para a Juventude. Isso porque é 
fundamental que a política de promoção do trabalho decente para os jovens não fique 
restrita a ações do lado da oferta, mas sim  combine iniciativas do lado da oferta e da 
demanda no mercado de trabalho. 

 
 

3.1.1.2 – CONSÓRCIOS SOCIAIS DA JUVENTUDE E JUVENTUDE CIDADÃ 
 
Os Consórcios Sociais da Juventude (CSJ), outra linha de ação do PNPE, foram 

concebidos visando aproveitar a capacidade que as organizações da sociedade civil 
supostamente teriam de obter melhores resultados junto ao público jovem em situação 
de vulnerabilidade pessoal e risco social, em especial nos locais em que o Estado 
tradicionalmente tem dificuldade de chegar. Nesse sentido, seriam um instrumento para 
a consolidação da parceria governo-sociedade e porta de entrada dos jovens no mundo 
do trabalho complementar à subvenção econômica. O objetivo principal das atividades 
dos Consórcios era realizar a qualificação profissional e social dos jovens visando a sua 
inserção no mercado de trabalho.  

 
São objetivos dos Consórcios: a) intermediar a oferta de empregos formais para 

os jovens; b) preparar os jovens para o mercado de trabalho e ocupações alternativas, 
geradoras de renda; c) melhorar a qualificação da força de trabalho dos jovens e 
promover a sua inclusão social; d) melhorar a auto-estima e a participação cidadã da 
juventude na vida social e econômica do país; e) dar escala às experiências bem 
sucedidas da sociedade civil organizada; f) constituir um espaço físico (Centro da 
Juventude), como ponto de encontro das ações desenvolvidas pelas entidades da 
sociedade civil consorciada em sua base social (Cardoso, 2006). 

 
Nesse modelo de gestão, os Consórcios são geridos pela sociedade civil 

(organizações não-governamentais, movimentos sociais e organizações de/para a 
juventude), podendo o setor privado, governos e organismos de financiamento e 
cooperação participarem como parceiros. Os CSJ pretendiam inicialmente atender 
jovens entre 16 e 24 anos que, em virtude de suas condições socioeconômicas, têm 
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dificuldade de acesso ao SINE. Priorizava jovens quilombolas, afro-descendentes, 
indígenas, jovens em conflito com a lei ou que estivessem cumprindo medidas sócio-
educativas, jovens com deficiência e jovens trabalhadores rurais. É obrigatório que 
esses jovens estejam matriculados ou freqüentando regularmente estabelecimento de 
ensino e que sejam membros de famílias com renda domiciliar per capita de até ½ 
salário mínimo.  

 
Um aspecto inovador dos Consórcios Sociais da Juventude, além do seu desenho 

original em termos de implementação e execução,  é a combinação de qualificação 
social e profissional com o trabalho comunitário e encaminhamento ou intermediação 
dos jovens para o mercado de trabalho, inclusive com alternativas não tradicionais de 
geração de emprego e renda, como as cooperativas. Durante um período de 6 meses, os 
jovens recebiam 400 horas de qualificação social e profissional e prestavam o serviço 
civil voluntário (trabalho comunitário) durante 100 horas recebendo R$ 600,00 por um 
período de 4 ou 5 meses. Depois de um mínimo de 320 horas de qualificação, podiam 
ser encaminhados ao mercado de trabalho.As instituições executoras tinham uma meta 
de inserção fixada em 30%. A partir de 2008, com ao incorporação dos consórcios ao 
ProJovem Trabalhador, o tempo dedicado à qualificação profissional foi reduzido de 
400 para 350 horas, ficando com uma carga semelhante à do Juventude Cidadã. 

 
Um primeiro aspecto que chama a atenção nessa experiência está relacionada ao 

processo de o aumento da participação social organizada(setor público não-estatal ou 
setor privado não lucrativo) em atividades de cunho social, no bojo da reformatação das 
políticas sociais do país. Nesse caso,, a execução de uma política pública, ou feita com 
recursos públicos, se dá por meio da sua implementação em parceria com o chamado 
setor público não-estatal, isto é, uma ampla rede de entidades da sociedade civil criadas 
para desenvolver ações de natureza pública em diversos campos ou dimensões da vida 
social (Cardoso, 2006 e Cardoso, Gonzalez, Stivali, Santos e Costa, 2006). 

 
Não é o objetivo deste trabalho analisar em profundidade o funcionamento dos 

Consórcios, incluindo a discussão sobre as vantagens, desvantagens e riscos que podem 
advir desses arranjos institucionais. Mas vale a pena destacar alguns aspectos 
inovadores no seu desenho. Em primeiro lugar, a execução se faz por meio de uma rede 
de organizações e não de uma organização em particular. Em segundo lugar, há um 
esforço de integração da qualificação social e profissional com a intermediação de mão-
de-obra, o que continua sendo um grande desafio e uma grande dificuldade no âmbito 
do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR). Além disso,a 
intermediação não se restringe a formas tradicionais de emprego com carteira de 
trabalho assinada, mas inclui também a tentativa de  inserir os jovens no mundo do 
trabalho por meio de formas inovadoras como o empreendedorismo ou as cooperativas. 
Mas deve ser assinalado que  os Consórcios passaram a desenvolver a integração entre a 
qualificação e a intermediação fora do SPETR tradicional, calcado no SINE, e de modo 
desconectado com as suas ações. 

 
Por outro lado, também é importante destacar que o trabalho comunitário 

previsto nas atividades do Consórcio acabou sendo, muitas vezes, um relevante 
mecanismo de inserção dos jovens no mercado de trabalho; esse é um caminho que 
merece ser melhor explorado. Um aspecto positivo do trabalho comunitário ou social é 
que ele tende a ampliar a rede de relações sociais dos jovens que, muitas vezes, em 
especial no caso daqueles mais fragilizados, é muito restrita. Essa ampliação é positiva, 
pois a indicação por meio de amigos ou conhecidos ainda é um mecanismo muito 
importante de inserção no mercado de trabalho brasileiro. Se por um lado esse resultado 
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ajuda a explicar a importância do trabalho comunitário na inserção dos jovens, por outro 
lado também evidencia a necessidade de aumentar a efetividade da intermediação no 
âmbito do SPTER,  para os jovens em situação de vulnerabilidade. É preciso contudo 
evitar que a prestação de auxílio comunitário se transforme em uma mera obrigação 
para recebimento do auxílio financeiro e, dessa forma, acabe por esvaziar a sua lógica. 
A redução desse risco exige um monitoramento adequado da prestação do trabalho 
comunitário e das atividades que podem ser consideradas como tal.  

 
Apesar de seu desenho inovador em vários aspectos, os CSJ também enfrentam 

problemas relacionados a seu arranjo institucional e às questões operacionais (ver 
Cardoso, 2006, Cardoso, Gonzalez, Stivali, Santos e Costa, 2006). Outro aspecto 
importante a ser analisado é o impacto da meta de inserção de 30% sobre a qualidade 
dessa inserção.  

 
A ação Juventude Cidadã, por sua vez, tem um desenho em vários aspectos 

bastante similar ao dos Consórcios: combinação de qualificação profissional e social 
com trabalho comunitário (jovens recebem auxílio financeiro pela prestação de trabalho 
comunitário) e metas de inserção no mercado de trabalho. Contudo, há diferenças 
importantes entre os CSJ e o Juventude Cidadã: enquanto no primeiro a execução ocorre 
por meio de uma rede de organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, no caso do 
segundo o convênio é realizado pelo Governo Federal com os governos municipais ou 
estaduais. Outra diferença importante é que o Juventude Cidadã foi concebido, desde o 
seu começo, com uma carga de 350 horas de qualificação profissional. Ademais, 
enquanto os CSJ, em geral, sempre estiveram concentrados de forma predominante nas 
regiões metropolitanas e capitais, o Juventude Cidadã apresentava uma distribuição 
geográfica ou espacial diferente, buscando atender de forma prioritária jovens mais 
distantes do mercado de trabalho das regiões metropolitanas.  

 
O Juventude Cidadã, de forma semelhante aos Consórcios, também foi 

incorporado ao Projovem Trabalhador. Com essa incorporação a faixa etária atendida 
por esses dois programas se alterou de 16 a 24 anos para 18 a 29 anos. 

 
 

3.1.1.3 – EMPREENDEDORISMO E RESPONSABILIDADE SOCIAL 
 
 
Outro eixo de ação do PNPE era o estímulo ao empreendedorismo juvenil, que 

inclui a criação de uma linha especial de crédito denominada PROGER–Jovem 
Empreendedor, por meio da Resolução nº 339, de 10 julho de 2003, do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT). O objetivo desse 
programa é a concessão de crédito orientado para jovens empreendedores, em uma 
parceria entre MTE, o CODEFAT, Sistema Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena 
Empresa (SEBRAE) e instituições financeiras oficiais federais, em projetos de geração 
de trabalho, emprego e renda. Foram considerados jovens aqueles com até 24 anos, a 
mesma a faixa etária do programa PNPE, ainda que sem a delimitação de renda ou 
escolaridade. 

 
Na realidade, o desenho do PROGER–Jovem Empreendedor combinava 

capacitação prévia e obrigatória e concessão posterior de  crédito com garantia total de 
Fundos de Aval, reduzindo o risco para os agentes financeiros e eliminando a 
necessidade de garantias reais por parte dos jovens tomadores.  
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Foi firmado parceria entre o MTE e o SEBRAE para a implementação da 
qualificação de jovens empreendedores, com o objetivo de capacitá-los a elaborar 
planos de negócios a serem submetidos a linhas de crédito. Nessa parceria, ao contrário 
da linha de crédito, havia foco na renda e escolaridade dos jovens, em consonância com 
aqueles requisitos estabelecidos pelo PNPE. Posteriormente, o MTE passou a assinar 
convênios com outras instituições, além do SEBRAE. 

 
Como os jovens oriundos dos CSJ também passaram a demandar acesso a linhas 

de crédito do Jovem Empreendedor, foram feitos convênios específicos para 
qualificação e assistência técnica que foram denominados “cadeias produtivas”, como 
por exemplo as  experiências desenvolvidas pelos consórcios do Rio de Janeiro (moda e 
serigrafia) e Fortaleza (pranchas e acessórios de surfe) (ver Cunha e Silva, 2006). Tal 
iniciativa pode ser considerada um bom exemplo de integração das ações de 
qualificação com as de apoio ao empreendorismo juvenil, mais especificamente a 
criação de linha de crédito especial para jovens empreendedores. 

 
Mas apesar dessa ter sido uma idéia inovadora, a execução dessa linha de ação 

foi bastante limitada. Vários fatores podem ter contribuído para esse resultado: a 
obrigatoriedade legal de capacitação antes do empréstimo (para que ele fosse feito com 
cobertura total dos Fundos de Aval) dificuldades em atender os jovens com o perfil 
definido pelo PNPE, resistência dos agentes financeiros em realizar empréstimos para 
empreendedores que, por serem jovens, em geral tem pouco tempo de experiência ou 
empreendimentos com pouco tempo de vida.  

 
Outra linha de ação no âmbito do PNPE era a concessão do selo de “Empresa 

Parceira do Programa Primeiro Emprego”, uma certificação de caráter social, para as 
empresas que quisessem contratar jovens sem o recebimento do subsídio previsto na 
linha de subvenção econômica, ou que tivessem outras iniciativas que contribuíssem 
para o programa. Posteriormente, em 2007, foi criado, o Selo de Responsabilidade 
Social denominado “Parceiros da Juventude”, que pode ser concedido às entidades 
sociais, empresas, entidades governamentais e outras instituições que atuarem em 
parceria com o MTE no desenvolvimento de ações que envolvam a formação, 
qualificação, preparação e inserção de adolescentes e jovens no mundo do trabalho41. 

 
Foram desenvolvidas ainda outras iniciativas no âmbito do PNPE, como a 

reformulação da aprendizagem e uma parceria com o Ministério da Cultura para a 
realização do projeto Agentes de Cultura Viva. Houve, também, uma tentativa não 
efetiva de alterar a legislação do estágio.42 O projeto Agentes de Cultura Viva decorreu 
de uma parceria entre o MTE e o Ministério da Cultura, e previa o pagamento de auxílio 
financeiro aos jovens qualificados pelos chamados Pontos de Cultura (Cunha e Silva, 
2006). 

 
 
 
 
 
 
 

                                                
 
41 Portaria nº 618, de 13 de dezembro de 2007, do Ministério do Trabalho e Emprego. 
42 O tema do estágio e da aprendizagem serão analisados mais adiante nesse texto. 
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TABELA 3.2 LINHAS DE AÇÃO DO PNPE 
 

Ação Tipologia Descrição Sintética /  Público-alvo 
/ Resultados Operacionais e Outros 

Subvenção Econômica Subsídio ao Emprego 
Juvenil 

Público-alvo: jovens de 16 a 24 
anos desempregados sem 
experiência no mercado formal e 
renda familiar mensal per capita de 
½ salário mínimo. 
Operacional: subsídio para 
contratação de jovens com medidas 
para evitar a substituição de 
trabalhadores não subsidiados por 
jovens subsidiados. Baixa 
execução no período de 2003 a 
2007, quando foi encerrado. 

Consórcios Sociais da 
Juventude e Juventude 
Cidadã (incorporados 

ao  ProJovem 
Trabalhador ) 

Qualificação Social e 
Profissional 

Público-alvo: jovens de 16 a 24 
anos desempregados que não 
tinham experiência no mercado 
formal e renda familiar mensal per 
capita de ½ salário mínimo. Com a 
incorporação ao ProJovem 
Trabalhador, passa a atender jovens 
de 18 a 29 anos. 
 

Empreendedorismo Crédito e Qualificação Criação de linha de crédito 
específica e especial para jovens, 
com garantias totalmente coberta 
por Fundo de Aval e com 
combinação com qualificação. 
Medidas de estímulo ao 
empreendedorismo (qualificação 
de empreendedores). 

Responsabilidade 
Social 

Responsabilidade Social / 
Certificação Social 

 Contratação de jovens sem 
recebimento de subsídio, mas 
apenas de certificação de caráter 
social. 

Fonte: Elaborado pela OIT/PREJAL. 
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3.1.2 PROGRAMA NACIONAL DE INCLUSÃO DE JOVENS – PROJOVEM  
 

PROGRAMA NACIONAL DE INCLUSÃO DE JOVENS (PROJOVEM) 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL DESCRIÇÃO PÚBLICO-ALVO 
Coordenado pela Secretaria 
Nacional de Juventude, que 
executa o Projovem Urbano. 
As outras  três modalidades 
são executadas pelo  
Ministério do 
Desenvolvimento Social 
(ProJovem Adolescente), do 
Trabalho e Emprego 
(ProJovem Trabalhador) e da 
Educação (ProJovem Campo).  

O Programa possui atualmente várias 
linhas de ação, entre elas, iniciativas 
de elevação de escolaridade, 
qualificação, serviços 
socioeducativos e trabalho 
comunitário. Criado em 2005, com 
especial atenção para a elevação da 
escolaridade e a qualificação. Em 
2007, passou a incorporar seis 
programas existentes (Agente Jovem, 
Saberes da Terra, ProJovem, 
Consórcios Sociais da Juventude, 
Juventude Cidadã e Escola de 
Fábrica).  

Jovens de 15 a 29 anos, 
com o objetivo de 
promover a sua 
reintegração ao processo 
educacional, sua 
qualificação profissional 
e seu desenvolvimento 
humano. 

Fonte: Conferência Nacional da Juventude (2008), www.mec.gov.br; www.mte.gov.br; 
www.projovem.gov.br; www.juventude.gov.br, IPEA. 

 
 
O Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem) foi instituído pela 

Medida Provisória nº 238, de 1º de fevereiro de 2005, posteriormente convertida na Lei 
nº 11.129, de 30 de junho de 2005. Tinha como finalidade executar ações integradas 
para os jovens brasileiros, visando à elevação do grau de escolaridade e a conclusão do 
ensino fundamental, qualificação profissional voltada a estimular a inserção produtiva e 
o desenvolvimento de ações comunitárias com práticas de solidariedade, exercício da 
cidadania e intervenção na realidade local.  

 
Nesse primeiro momento, o Projovem era destinado aos jovens com idade entre 

18 e 24 anos que tivessem concluído a quarta, mas não a oitava série do ensino 
fundamental, sem nenhum  vínculo empregatício. 

 
Aos jovens beneficiários era oferecido um curso de elevação de escolaridade,  

qualificação profissional e ação comunitária por um período de 12 meses, com carga 
horária de 1.600 horas, 1.200 das quais destinadas ao ensino fundamental, 350 à 
qualificação profissional e 50 à ação comunitária. Ao longo desse período, também era 
oferecido um auxílio financeiro mensal no valor de R$ 100,00 (US$ 41)43.   

 
A carga horária para a qualificação profissional se distribuía da seguinte forma: 

150 horas para iniciação ao mundo do trabalho e formação técnica geral, e 200 horas 
para formação específica no arco ocupacional escolhido. A introdução da noção de arco 
ocupacional, abarcando 4 ocupações dentro de um mesmo processo produtivo ou com a 
mesma base técnica, é uma inovação importante introduzida pelo PNQSP (Programa 
Nacional de Qualificação Social e Profissional) do MTE, buscando responder à 

                                                
 
43 Conversão pela taxa media de câmbio de 2005. 
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necessidade de uma formação profissional mais integrada. A título de exemplo, em um 
arco ocupacional da Construção Civil o jovem se qualifica, ao mesmo tempo, para 
pintor, ladrilheiro, gesseiro e  reparador de revestimentos. 

 
Quanto à elevação da escolaridade, ao longo dos doze meses, os alunos 

freqüentavam aulas nas disciplinas próprias do ensino fundamental, além de língua 
inglesa, informática básica e qualificação profissional inicial adequada às oportunidades 
de trabalho de sua cidade. Ao longo do curso, os jovens prestavam serviços 
comunitários e, para receber o incentivo mensal de R$ 100, tinham que freqüentar 75% 
das aulas oferecidas e cumprir com as atividades programadas, incluindo a entrega de 
trabalhos escolares.  

 
O tipo de formação profissional oferecida para os alunos era escolhido pelas 

prefeituras conforme as necessidades do mercado local e as diretrizes de 
desenvolvimento econômico. No final do curso os jovens recebem um certificado de 
conclusão do ensino fundamental, bem como sua certificação de qualificação 
profissional. 

 
A ação comunitária proposta se desenvolve de acordo com projetos elaborados 

pelos alunos, sob orientação dos docentes responsáveis pela área. O objetivo é promover 
a inserção dos jovens no processo de participação social e valorizar o protagonismo 
juvenil. Pode-se incluir aqui tanto a oferta de serviços sociais à comunidade, como o 
desenvolvimento de campanhas comunitárias de vacinação, de mobilização social e/ou 
de projetos de educação ambiental, dentre outros. 

 
Em um primeiro momento, o Projovem foi implementado apenas nas capitais 

das Unidades da Federação e no Distrito Federal. Porém, em 2006, a cobertura 
geográfica do programa foi ampliada para incorporar cidades de regiões metropolitanas 
com mais de 200 mil habitantes.  

 
Com a sua incorporação ao ProJovem Urbano em 2007 estava prevista uma 

ampliação significativa da sua cobertura geográfica para todos os municípios com mais 
de 200 mil habitantes e, dentro do possível, também para localidades menores por meio 
de parcerias com os governos estaduais. 

 
O Projovem tem uma preocupação com o projeto pedagógico, a qualidade do 

material didático e a formação dos professores ou educadores. Pode ser caracterizado 
como uma forma de resgate educacional, formação profissional e comunitária de jovens 
que, em geral, não tiveram trajetórias escolares regulares ou bem sucedidas no sistema 
de ensino regular. Essas restrições são parte de um quadro geral sistêmico e histórico de 
exclusão social de uma grande parcela da população, que tende a gerar obstáculos ao 
pleno desenvolvimento dos jovens, limitando suas oportunidades de uma educação e 
formação profissional de qualidade, o que tem impactos muito negativos sobre a sua 
inserção no mundo do trabalho e sua probabilidade de construir uma trajetória de 
trabalho decente. 

 
A transição da juventude para a vida adulta é uma fase complexa, que não 

necessariamente se desenvolve de forma linear através da passagem da escola para o 
trabalho, mas, em geral, como um processo em que se interrelacionam trajetórias 
escolares e laborais, afetivas e familiares, que, no contexto brasileiro,  se realiza em um 
quadro de profundas disparidades sociais baseadas em distinções  de classe, raça/cor, 
gênero, origem rural/urbana e diferenças regionais. Enquanto jovens pertencentes a 
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grupos sociais de maior renda têm maiores oportunidades de trajetórias regulares, 
acesso a um ensino de melhor qualidade e maior probabilidade de atingir níveis de 
ensino mais elevados, em especial o superior, a juventude de baixa renda, de famílias de 
baixo capital escolar e econômico não tem oportunidades de desenvolver o mesmo tipo 
de trajetória (Relatório Avaliação do ProJovem, 2007).  

 
O resgate educacional é assim uma necessidade emergencial frente ao grande 

contingente de jovens de baixa renda que necessitam ter  oportunidades de elevação da 
escolaridade e de formação profissional de qualidade para ampliar suas chances de uma 
inserção mais favorável no mundo do trabalho.  Daí a importância de uma política que 
ofereça aos jovens condições concretas de recuperar a possibilidade de continuar os 
estudos e, conseqüentemente, abrir novos espaços para sua inclusão no mundo de 
trabalho (Relatório Parcial de Avaliação do ProJovem, 2007).  

 
Cabe destacar que a combinação de elevação de escolaridade com qualificação 

profissional e ação comunitária, proposta pelo ProJovem, se consiste em um dos 
aspectos inovadores do Programa. 

 
3.1.2.1 A transformação  do ProJovem no Projovem urbano 

 
O público-alvo do ProJovem, nessa primeira fase, era formado por jovens de 18 

a 24 anos, com 4 a 7 anos de escolaridade e sem vínculo empregatício formal, 
moradores de capitais e cidades de regiões metropolitanas com mais de 200 mil 
habitantes.  

 
Segundo cálculos realizados a partir dos microdados da PNAD para 2006, havia 

no Brasil, nesse ano, cerca de 4,7 milhões de jovens de 18 a 24 anos nessa faixa de 
escolaridade. Desse total, daqueles que estavam ocupados, apenas 685 mil tinham 
vínculo formal de trabalho (emprego ou trabalho doméstico com carteira de trabalho 
assinada, militar ou estatutário); portanto, outros 4 milhões de jovens não tinham 
vínculo empregatício formal. Considerando apenas as regiões metropolitanas urbanas, 
havia, em 2006, cerca de 964 mil jovens de 18 a 24 anos com 4 a 7 anos de 
escolaridade. Desse total, 68% era economicamente ativo e estava desempregado. Entre 
os ocupados, apenas 160 mil tinham algum vínculo empregatício formal e os restantes 
803 mil não tinham qualquer vínculo desse tipo. 

 
O ProJovem começou, a operar, em julho de 2005, quando foram matriculados 

4.567 jovens. Até outubro de 2007, 225 mil jovens tinham se matriculado no programa. 
Mas nem todos eles concluíram os cursos, devido aos índices de desistências e evasão 
(Relatório Avaliação do ProJovem, 2007). 

 
Nesta etapa do Programa, a caracterização dos beneficiários mostrou uma maior 

presença feminina tanto entre os matriculados (56,4%) quanto entre os concluintes 
(59,0%), bem como o predomínio de jovens negros: 74,8% entre os matriculados e 
74,6% entre os concluintes. A maior presença das mulheres era um fato mais acentuado 
para as faixas etárias mais elevadas (entre 18 e 24 anos). Entre os jovens freqüentes, 
24,8% dos homens e 71,9% das mulheres tinham filhos, sendo que a probabilidade de 
tê-los aumentava com a idade. A maior presença de negros reflete, entre outros fatores, 
a menor escolaridade e a maior exclusão social dessa população vis-à-vis os brancos. 

 
Embora existisse um predomínio dos jovens solteiros (82,8% dos matriculados), 

havia, entre os concluintes, 16,8% de casados, 0,9% de divorciados e 0,1% de viúvos.  



 
 
 

71 

 
No tocante à escolaridade pregressa, predomina um quadro de baixa 

escolaridade, como fixado pelos critérios de elegibilidade do programa. Uma pequena 
parcela dos jovens tinha cursado algum tipo de supletivo ou classe de aceleração, não 
sendo possível precisar a série. Predominavam os jovens que tentaram mas que não 
conseguiram concluir o ensino fundamental, e sofreram algum processo de exclusão do 
sistema regular de ensino. Aproximadamente ¼ deles havia concluído a 5ª ou a 6ª série 
e 31% a 7ª série do 1º grau. Era menor a parcela  de jovens que tinha apenas até a 4ª 
série (13%). A maioria dos matriculados expressava ter desejo de estender seus estudos 
além do ensino fundamental. 

 
Os principais motivos apontados como muito importantes para a saída do ensino 

regular entre as jovens eram a necessidade de tomar conta dos filhos, a necessidade de 
trabalhar e dificuldades de aprender; para os jovens do sexo masculino era a 
necessidade de trabalhar e a dificuldade para aprender (gráfico 3.1). Chama atenção a 
parcela relevante de respostas tanto dos jovens quanto das jovens que não gostavam da 
escola e/ou dos professores; isto denota má qualidade do ensino regular público e pode 
explicar as trajetórias educacionais irregulares de muitos jovens.  

 
É digno de nota também o fato de 66% das jovens menores apresentaram como 

motivos importantes para a saída do ensino regular aqueles relacionados às 
responsabilidades familiares (tomar conta dos filhos ou dos irmãos),  evidenciando que 
esse é realmente um poderoso motivo de interrupção das suas trajetórias  escolares e 
que, portanto, as medidas de conciliação ente o trabalho, a família e a vida escolar, 
assim como as de saúde reprodutiva, são parte fundamental das políticas de promoção 
do trabalho decente para a juventude. 

 
Também se percebe um acesso limitado à qualificação profissional, tendo em 

vista que a maior parte (56,4%) dos jovens da amostra nunca tinha feito qualquer curso 
de qualificação profissional e cerca de 18% responderam ter aprendido sua ocupação 
pela prática. Isso denota que o trabalho é uma fonte de construção de habilidades pelo 
learning by doing ou pelo training on the job ou talvez que os trabalhos desempenhados 
por esses jovens exigiam baixa qualificação. Entre os 26% que fizeram algum curso, as 
áreas de concentração mais freqüentes eram telemática (informática, celulares e 
tecnologia), seguida de construção civil e setor terciário (garçom, recepcionista, 
cozinheiro e guia de turismo). ambém havia uma parcela relevante de cursos de 
qualificação profissional na área de serviços domésticos e pessoais, administração ou 
gestão pública, vestuário, saúde ou educação e metalmecânica, madeireira ou 
mobiliário. 

 
A não correspondência entre tipos mais comuns de cursos realizados e as 

ocupações mais comuns exercidas pelos jovens indica que não há, necessariamente, 
correspondência entre a formação profissional e a posição ocupada. Tal fato pode 
decorrer tanto de uma falta de adequação da oferta de cursos profissionais ao perfil da 
demanda, quanto de deficiências da qualificação ou falta de credibilidades das 
instituições que realizaram a qualificação no mercado de trabalho.  
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GRÁFICO 3.1 

Frequência de respostas "muito importante" para os 
motivos apresentados da saída do ensino regular antes do 

fim do ano em %
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Fonte: Relatório de Avaliação Parcial do ProJovem, 2007 (2008) 

 
 
A participação política dos matriculados nos cursos era expressiva: 98% tinham 

título de eleitor, 55% votariam mesmo se não fosse obrigatório e 71% haviam 
participado do referendo sobre porte de armas.Essas são indicações importantes do 
desejo da  juventude de participar de uma sociedade que muitas vezes a exclui. 

 
Predominam jovens com raízes em suas sociedades (apenas 6% eram oriundos 

de migrações recentes), mas que tinham, em geral, baixo capital social. No dia-a-dia, 
quase metade (46%) deles convivia com menos de 5 amigos, mais da metade não 
participava de nenhuma associação e 83% nunca tinham atuado como voluntário. Essa 
restrita rede de relações sociais também funciona como um mecanismo restritivo para a 
inserção no mercado de trabalho, já que esta  ainda depende em grande medida da rede 
de relações sociais dos indivíduos.  

 
Essa importância se expressa na informação de que cerca de 70% dos jovens que 

trabalhavam conseguiu ocupação por intermédio da família, vizinhos e amigos. Este 
dado reflete as limitações da intermediação realizada pelo SINE  no caso dos jovens 
com o perfil estabelecido pelo ProJovem (baixa escolaridade e baixa renda). Essa 
dificuldade pode decorrer tanto da demanda por qualificação das empresas como 
também de deficiências no funcionamento do Sistema Público de Trabalho, Emprego e 
Renda. De qualquer forma, o dado demonstra a importância da rede de relações sociais 
como mecanismo de inclusão no mundo do trabalho. 

 
A análise dos dados mostrou também que 18,3% dos jovens do sexo masculino e 

23,1% das jovens nunca haviam exercido um trabalho remunerado e que 
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aproximadamente 40% dos jovens do sexo masculino e 36% do sexo feminino tinham 
começado a trabalhar antes dos 16 anos, tendo passado portanto, por situações de 
trabalho infantil. Considerando os jovens de ambos os sexos, 5% haviam começado a 
trabalhar antes dos 10 anos, 9% entre os 10 e os 12 anos e 24% entre os 13 e os 15 anos. 
Os dados deixam claro que, embora as taxas de trabalho infantil estejam se reduzindo 
no Brasil, o problema ainda atinge uma parcela expressiva de crianças e adolescentes. 
Há estudos que indicam que a entrada precoce no mercado de trabalho afeta 
negativamente a renda auferida no futuro. 

 
Entre os jovens do programa que haviam buscado trabalho, as principais 

dificuldades encontradas eram a falta de experiência, a falta de qualificação profissional 
adequada, o fato de não terem certificado/diploma, não terem a escolaridade exigida, de 
não terem encontrado vagas e não terem bons contatos, o que denota a presença de 
fatores  tanto do lado da demanda, quanto da oferta, bem como a questão da experiência 
profissional e da importância das redes sociais como mecanismo de inclusão no mundo 
do trabalho (gráfico 3.2). 

 
Esses dados permitem também uma interessante análise de gênero do problema. 

Claramente, os problemas relativos à escolaridade, qualificação e experiência 
profissional são muito mais sentidos pelas mulheres (freqüência de resposta em todos os 
casos superior a 60%) do que pelos homens (freqüência de resposta entre 33 e 38%, 
aproximadamente). Em relação às redes sociais, essa diferença não é tão significativa: 
47,9% dos homens e 52%  das mulheres se referem ao tema. Também é superior a 
freqüência das jovens que alegam ter sofrido discriminação na busca por um emprego 
(53% contra 47% dos homens). 

 

GRÁFICO 3.2 
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Fonte: Relatório de Avaliação Parcial do ProJovem, 2007 (2008) 
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Predominava, no universo analisado, uma inserção precária, caracterizada por 

empregos sem carteira de trabalho assinada ou por conta própria, de curta duração. O 
percentual de jovens trabalhando sem carteira era maior para as mulheres (61,3%) do 
que para os homens (55,2%); para os negros do que para os brancos e para as regiões 
Nordeste e Centro-Oeste vis-à-vis o Sul e o Sudeste. A maioria dos jovens tinha renda 
de até 1 salário mínimo. Entre os jovens do sexo masculino, 55,2% eram empregados 
sem carteira, 17,6% eram trabalhadores por conta própria e apenas 12,6% eram 
empregados com carteira. Entre as mulheres jovens, 61,3% eram empregadas sem 
carteira, 15,5% eram trabalhadoras por conta própria e apenas 7,8% tinham carteira 
assinada (gráfico 3.3). Ademais, predominavam os trabalhos temporários, e a maior 
parte dos jovens ficava pouco tempo no mesmo trabalho ou pouco tempo ocupado.  

 
Todos esses dados demonstram a inserção extremamente precária dos jovens que 

participavam do Projovem. Na grande maioria dos casos, em ocupações informais, com 
baixos rendimentos e com alta rotatividade.  

 

GRÁFICO 3.3 

Distribuição da Amostra de Jovens Frequentes, 
segundo sexo e o vínculo empregatício em 2005 
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Fonte: Relatório de Avaliação Parcial do ProJovem, 2007 (2008) 

 
Contudo, cabe destacar que quando se considera o vínculo empregatício da 

atividade remunerada que os jovens exerceram por maior tempo, em 2005, o percentual 
de vínculos de emprego com carteira assinada se eleva de forma relevante. Chama 
atenção a curta duração das ocupações: cerca de 12% dos participantes ficou menos de 1 
mês nesse trabalho, 28% até 3 meses e 20% até 6 meses. O baixo tempo de permanência 
média dos jovens no mesmo trabalho ou emprego decorre do fato de que muitos são 
contratados em postos de trabalho temporários, em especial em momentos onde 
sazonalmente a atividade econômica é mais forte. Exemplos disso são: o comércio no 
final do ano, o turismo em períodos de alta temporada ou mesmo em festas como o 
carnaval ou outras em determinadas cidades. A mão-de-obra juvenil tem, muitas vezes, 
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um caráter de mecanismo de ajuste às sazonalidades, que lhe confere ocupações de curta 
duração e alta rotatividade. 

 
Entre os jovens analisados que estavam trabalhando em 2005 nota-se uma 

segmentação ocupacional e setorial no tocante ao gênero: as mulheres tendiam a ocupar 
posições preferencialmente em serviços domésticos, vestuário, serviços pessoais, saúde 
e educação, enquanto os homens trabalhavam principalmente na construção civil, 
metalmecânica, madeireira e mobiliária, telemática e administração pública. Já nos 
setores de serviços, como turismo, esporte, lazer, arte e cultura a distribuição por sexo  
dos  jovens ocupados era mais eqüitativa. 

 
Outro dado revelador da precariedade da inserção dos jovens do ProJovem no 

mundo do trabalho consiste no fato de que a maior parte declara não estar trabalhando 
na época da pesquisa e, desse contingente, 56,3% estava desempregada há pelo menos 6 
meses e 20% não tinha trabalho remunerado há quatro anos ou mais. 

 
Entre os projetos profissionais dos jovens concluintes estavam: continuar a 

estudar e ter um diploma (67,5%), procurar somente empregos com carteira assinada 
(23,3%), procurar qualquer emprego ou trabalho (23,2%), trabalhar por conta própria 
(13,0%) ou montar um negócio (11,6%). 

 
Embora o ProJovem, ao elevar a escolaridade dos jovens mude um dos fatores 

que incide na sua relação  com o mundo do trabalho, originalmente o programa foi 
concebido para promover a retenção escolar, a elevação da escolaridade e a formação 
profissional. O Programa tem metas de matriculas, mas não de jovens inseridos. 

 
Um dos problemas enfrentados pelo programa diz respeito à desistência e a 

evasão, que provavelmente decorre de um conjunto de fatores. Entre evadidos e 
desistentes somam-se quase 57% dos matriculados. Desistentes (37%) são os jovens que 
em princípio se entusiasmam com a oportunidade, mas não conseguem se desvencilhar 
das suas múltiplas dificuldades. Evadidos (20%) são os jovens que chegam a freqüentar 
o curso e a finalizar algumas de suas etapas, mas que, por razões às vezes similares às 
dos desistentes, não conseguem concluí-los. Os motivos pessoais e de trabalho são os 
principais fatores apontados para evasão do programa. 

 
Um desses fatores é a necessidade de buscar renda por meio do trabalho, razão 

pela qual a evasão tende a aumentar em períodos onde a sazonalidade favorece a criação 
de postos de trabalho temporários. Outro dado que favorece a exclusão é o fato de que 
parcela relevante ou não desprezível dos beneficiados possuírem filhos e/ou serem 
pessoas de referência do domicílio, o que tende a elevar sua necessidade de trabalhar. 

 
Outro problema que também influi diretamente na evasão dos jovens é a 

violência. Há relato de casos de jovens que foram assassinados44 e de vários casos de 
suspensão das aulas devido à violência. Isto deixa claro que as políticas voltadas para a 
juventude devem ter um caráter multidimensional, pois são vários os fatores que 
afastam da escola os jovens em situação de exclusão e risco social e que podem não 

                                                
 
44 Segundo a Secretaria de Assistência Social Rio de Janeiro (2007), levantamento realizado pela equipe 
do ProJovem naquela cidade indicava que, entre os jovens matriculados no programa, 48 haviam sido 
assassinados e 60 presos. 
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estar suficientemente considerados pelos formuladores e executores de políticas 
públicas. 

 
Na realidade, o problema da evasão escolar é um grande desafio para o sistema 

educacional brasileiro. Entre as suas causas, tanto no caso do ProJovem quanto do 
sistema regular de ensino estão: a necessidade de ingresso no mercado de trabalho 
devido a responsabilidade com o sustento da família, a violência,  a maternidade 
precoce e  a falta de serviços e equipamentos de cuidados infantil,,os problemas 
familiares, o uso abusivo de drogas e bebidas alcoólicas, as dificuldades de transporte, 
os problemas de saúde e a falta de interesse, dentre outros. A situação educacional dos 
pais, em especial da mãe, também é um fator que afeta a trajetória dos jovens. 

 
A qualidade de gestão do programa nos municípios também pode incidir nos 

índices de evasão. Embora o programa tenha sido concebido e conte com recursos do 
Governo Federal, a sua execução, na ponta, é feita pelos municípios. O atraso no 
pagamento das bolsas, a insuficiência ou falta de aulas de informática também foram 
apontados pelos jovens como motivos para o abandono. A falta de dinheiro para o 
transporte aparece entre os fatores da evasão, apesar de algumas cidades oferecerem 
recursos para isso. 

 
Embora os índices de desistência e evasão sejam elevados é preciso certa cautela 

em relação aos mesmos e, como o próprio relatório de avaliação indica, deve-se 
proceder a uma investigação mais apurada. O motivo fundamental  para a cautela é que 
se trata de um público com alta vulnerabilidade e que, em geral, já havia se afastado do 
ensino regular., Nesse sentido, uma elevada taxa de desistência e evasão não pode ser 
considerada uma surpresa frente às dificuldades pessoais do público atendido. 

 
Ademais, os gestores do programa vêm buscando medidas para reduzir a evasão, 

que de fato está caindo nas turmas novas. Na incorporação do programa como o 
ProJovem Urbano se decidiu pela extensão do prazo de 12 para 18 meses, o que permite 
uma maior flexibilidade e pode facilitar a conciliação entre trabalho e escola, assim 
como o retorno de jovens ao programa. Os jovens que têm a maior dificuldade de 
inserção no mercado de trabalho em função da baixa escolaridade tendem a ter 
trajetórias escolares e profissionais bastante erráticas. Nesse sentido, políticas e ações 
voltadas para elevar a sua escolaridade tem como objetivo dar mais estabilidade à 
trajetória escolar e de qualificação profissional, atuando sobre as diversas causas da 
evasão escolar, assim como encontrar mecanismos para estimular a volta de jovens 
evadidos. Cabe destacar que 85% dos jovens que se afastaram do ProJovem 
manifestaram desejo de retornar ao programa. 

 
 

3.1.2.2 “Projovem  Integrado” 
 
Em 2007, o Projovem foi reestruturado, com o objetivo de ampliar o 

atendimento aos jovens que estavam fora da escola e sem acesso à formação 
profissional. O Governo Federal decidiu unificar seis programas existentes, dando 
origem ao Projovem Unificado ou Integrado – resultado da incorporação e integração do 
“antigo” ProJovem, Agente Jovem, Saberes da Terra, Consórcio Social da Juventude, 
Juventude Cidadã e o Escola de Fábrica. Esses programas foram distribuídos em quatro 
novos eixos: Projovem Adolescente, Projovem Urbano, Projovem Campo e Projovem 
Trabalhador. 
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Instituído por meio da Medida Provisória nº. 411, de 28 de dezembro de 2007, o 
“novo” ProJovem ou “ProJovem integrado” tem como meta atender 3,5 milhões de 
jovens até 2010, com possibilidade de revisão para uma meta superior45. O investimento 
previsto para o período de 2008 a 2010 é de R$ 5,4 bilhões. 

 
Essa reestruturação é uma tentativa de melhorar a integração dos programas e 

ações voltados para juventude no âmbito do Governo Federal. Contudo, será necessário 
avaliar, a posteriori, até que ponto essa reestruturação será capaz de atingir esse 
objetivo,  através da implantação da lógica da “esteira”, onde os jovens passariam de um 
programa para outro. 

 
A mudança da faixa etária é um dos pontos fundamentais das alterações 

introduzidas,  que teria sido motivada pela necessidade de adotar no Brasil um padrão 
internacional de conceituação de juventude, baseado em três grandes grupos: os 
adolescentes-jovens (de 15 a 17 anos), os jovens-jovens (de 18 a 24 anos) e os jovens-
adultos (de 25 a 29 anos) Essa alteração também foi defendida como forma de atender e 
propiciar oportunidades para um contingente maior de cidadãos. Contudo, a ampliação 
da faixa etária aumenta a heterogeneidade do público atendido e implica em novos 
desafios. 

 
*** 

O ProJovem Adolescente–Serviço Socioeducativo – é uma modalidade 
resultante da incorporação, com alterações, do Programa Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social e Humano, do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). 
Esta modalidade tem como público alvo apenas os jovens de 15 a 17 anos em situação 
de vulnerabilidade ou risco social.  

 
Os jovens beneficiários são aqueles pertencentes às famílias beneficiárias ou 

situadas no perfil de renda do Programa Bolsa Família, egressos de medida 
socioeducativa de internação ou em cumprimento de outras medidas socioeducativas em 
meio aberto, em cumprimento ou egressos de medida de proteção, egressos do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) ou egressos/vinculados a 
programas de combate ao abuso e à exploração sexual (Ministério do Desenvolvimento 
Social – MDS 2008). 

 
O ProJovem Adolescente não prevê o pagamento de auxílio financeiro 

diretamente ao jovem e nem à família, com exceção dos jovens de 16 a 17 anos 
pertencentes a famílias beneficiárias do Bolsa Família. Nesses casos, se introduz o  
chamado “benefício variável”, fixado em R$ 30,00 por adolescente, pago pelo Programa 
Bolsa Família (PBF) diretamente  às famílias, preferencialmente à mulher, limitado a 
dois benefícios por família.   

 
O Bolsa Família, que tem entre as suas condicionalidades a manutenção dos 

jovens e adolescentes na escola, já pagava um benefício variável para adolescentes até 
os 15 anos de idade. Com a Medida Provisória nº. 411 de 2007, esse benefício foi 
estendido para jovens com 16 e 17 anos, até o limite de dois benefícios por família46. 
                                                
 
45 A projeção inicial, por ocasião do lançamento do programa era de 4,2 milhões de jovens. Contudo 
posteriormente houve uma revisão para 3,5 milhões, mas com possibilidade de ampliação, voltando à 
meta originalmente defiida. 
46 Com essas mudanças deve ser ampliado o númere de jovens atendidos e também foi ampliado o prazo 
que os jovens são beneficiários do programa: de 1 para 2 anos. 



 
 
 

78 

Cabe observar que nem todos os jovens que serão beneficiados pela expansão da faixa 
etária do Bolsa Família serão necessariamente atendidos pelo ProJovem Adolescente, 
mas apenas uma parte deles. Ou seja, as duas medidas se integram, mas não são a 
mesma coisa., Enquanto se prevê que a ampliação do pagamento variável beneficie, em 
2008, 1,7 milhões de jovens, estima-se que apenas 500 mil jovens sejam atendidos neste 
mesmo ano pelo ProJovem Adolescente. Portanto, apenas uma parte das famílias e 
jovens atendidos pela extensão do benefício variável do Bolsa Família também  serão 
beneficiários do ProJovem Adolescente. 

 
De qualquer forma, com a alteração da faixa etária do Programa Bolsa Família e 

sua integração com o ProJovem Adolescente, será possível ampliar o público atendido 
por este47: A duração do programa foi estendida de 12 para 24 meses quando da 
mudança do Agente Jovem para ProJovem Adolescente. 

 
Embora não exista um critério em relação à escolaridade desses jovens e nem 

meta em relação à escolaridade a ser alcançada ao final do programa, é provável que 
uma parcela relevante dos jovens participantes do ProJovem Adolescente esteja fora da 
escola e/ou com grande defasagem escolar; muitos, provavelmente, ainda no ensino 
fundamental. Por essa razão, é possível que o programa ajude muitos jovens a terminar 
o ensino fundamental. 

 
O ProJovem Adolescente pode ser definido como um serviço socioeducativo de 

convívio de assistência social, que integra as ações de proteção social básica do Sistema 
Único de Assistência Social, sendo ofertado pelo Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) ou a ele referenciado. O programa integra, portanto, a obrigatoriedade 
da freqüência escolar com atividades socioeducativas, que incluem formação geral para 
o mundo do trabalho e atividades voltadas para a melhor integração do jovem na 
comunidade. 

 
A modalidade de operação do programa é a seguinte: os jovens são organizados 

em grupos de 25 integrantes, constituindo um coletivo, sob a responsabilidade de 
orientador social. O MDS repassa mensalmente R$ 1.256,25 para o custeio de cada 
coletivo, a título de co-financiamento federal. A carga horária total é de 1200 horas, 
distribuídas em 2 anos, com 12,5 horas semanais de atividades (encontros e oficinas) 
para os jovens (MDS, 2008).  

 
Existe um traçado metodológico que estabelece ciclos anuais de atividades, onde 

se articulam 3 eixos estruturantes (Convivência Social,  Mundo do Trabalho e 
Participação Cidadã) e temas transversais (Direitos Humanos e Socioassistenciais, 
Trabalho, Cultura, Meio Ambiente, Saúde e Esporte e Lazer). As atividades são 
desenvolvidas em horários alternados ao da escola. Entre as atividades socioeducativas 
se prevê a orientação para a construção de uma trajetória profissional que privilegie a 
inclusão digital, bem como a valorização da construção de alternativas de trabalho e de 
geração de renda baseadas nos princípios de autonomia, sustentabilidade, 
cooperativismo e solidariedade. 

                                                
 
47 O Agente Jovem, que atendia em 2007, cerca de 112 mil jovens, segundo projeções do MDS, poderá 
ampliar o público atendido para cerca de 500 mil jovens em 2008 e para 1 milhões de jovens em 2010. O 
número de municípios atendidos também deverá se ampliar de forma significativa: de 1.711 para 4.265 
segundo a Secretaria Nacional da Juventude. Segundo o MDS, a ampliação, em 2008, poderia elevar o 
número de municípios atendidos para 2.826. 
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Os objetivos do programa são criar condições para a inserção, reinserção e 

permanência do jovem no sistema educacional, para a sua formação social e 
comunitária, assim como um mecanismo complementar à proteção social básica à 
família, visando garantir a convivência familiar e comunitária.   

 
O programa deve ser supervisionado pelos Centros de Referência da Assistência 

Social (CRAS), com atendimento extensivo às famílias dos jovens. Há claramente nessa 
modalidade uma preocupação em manter os jovens com menos de 18 anos na escola e 
iniciar sua preparação para o mundo do trabalho. 

 
Este eixo do Projovem é executado pelo Ministério do Desenvolvimento Social. 
 
 

*** 
No ProJovem Urbano foram alterados a faixa etária (de 18 a 24 anos para 18 a 

29 anos), assim como os critérios de elegibilidade: de jovens que tinham concluído a 
quarta série, mas não o ensino fundamental, para jovens que saibam ler e escrever, mas 
não tenham concluído o ensino fundamental. Também deixou de existir a 
obrigatoriedade do jovem não possuir vínculo empregatício. Essa alteração do público 
alvo traz desafios como, por exemplo, a incorporação de jovens com uma escolaridade 
ainda mais baixa. A ampliação da faixa etária, ao incluir pessoas de 25 a 29 anos, 
aumenta a heterogeneidade do público atendido. 

 
Outra alteração proposta refere-se à possibilidade de se firmar acordos com o 

Ministério da Justiça e a Secretaria Especial de Direitos Humanos, a fim de propiciar a 
execução do Projovem Urbano dentro de unidades prisionais ou nas unidades de 
internação de adolescentes em conflito com a lei. Essa medida pode ser vista de forma 
positiva enquanto ação de ampliação da inclusão social a jovens em uma situação muito 
vulnerável. 

 
O valor do auxílio financeiro mensal para o jovem foi mantido em R$ 100,00.. O 

auxílio financeiro pago pelos diferentes programas incorporados pelo ProJovem 
Integrado foram unificados nessa cifra, com o objetivo de evitar a competição entre as 
diferentes ações dirigidas à juventude. Contudo, permaneceu a diferença no período em 
que o auxílio é ou pode ser pago.  

 
Por outro lado, amplia-se a duração do ProJovem Urbano de 12 para 18 meses, o 

que propicia maior flexibilidade na sua execução e uma menor carga horária diária para 
os jovens, facilitando a conciliação entre formação educacional e trabalho. O objetivo 
do ProJovem Urbano continuou a ser a integração entre elevação da escolaridade, 
qualificação profissional e trabalho comunitário voltados para a inclusão social dos 
jovens. 

 
Outra importante alteração é a ampliação de sua cobertura geográfica para todas 

as localidades com mais de 200 mil habitantes, já que anteriormente, o programa  
atingia apenas as capitais e municípios das regiões metropolitanas com mais de 200 mil 
habitantes. Dentro do possível, o novo ProJovem poderá atingir também cidades com 
menos de 200 mil habitantes,  por meio de parcerias com outros níveis de governo. 

 
Este eixo do Projovem é executado pela Secretaria Nacional de Juventude. 
 



 
 
 

80 

 
 

 
*** 

O ProJovem Trabalhador consiste na incorporação, com alterações, dos 
Consórcios Sociais da Juventude e Juventude Cidadã, do extinto Programa Nacional de 
Estímulo ao Primeiro Emprego(PNPE) e do Escola de Fábrica.   

 
O ProJovem Trabalhador atende jovens com idade entre 18 e 29 anos, em 

situação de desemprego involuntário e que sejam membros de famílias com renda 
mensal per capita de até meio salário mínimo. Tal critério significou uma alteração em 
relação ao público alvo dos CSJ, do Juventude Cidadã e do Escola de Fábrica,  que 
atendiam jovens de 16 a 24 anos., Não existe, como havia no PNPE a obrigatoriedade 
de atender apenas jovens que não tivessem mantido vínculo anterior de emprego formal. 

 
O ProJovem Trabalhador, à semelhança dos dois primeiros programas 

incorporados (Consórcios e Juventude Cidadã), continua tendo o objetivo de preparar o 
jovem para o mercado de trabalho e para ocupações alternativas geradoras de renda, por 
meio da qualificação social e profissional e do estímulo à sua inserção. O auxílio 
financeiro (R$ 100,00 por mês), pode ser pago durante 6 meses. Nesse caso, a 
remuneração total continuou a ser a mesma (R$ 600), com a diferença que essa antes era 
paga em um período menor (4 ou 5 meses). 

 
Outro projeto incorporado pelo Projovem Trabalhador foi a “Escola de Fábrica”, 

instituído pela Lei nº. 11.180 de 23 de setembro de 2005, no âmbito do Ministério da 
Educação, como parte da Política Nacional para a Juventude.  

  
Sua finalidade era prover  formação profissional inicial e continuada de jovens 

que atendessem os seguintes requisitos: a) entre 16 e 24 anos; b) renda familiar mensal 
per capita de até um salário mínimo e meio; c) estarem matriculados na educação básica 
regular da rede pública ou na modalidade de Educação de Jovens e Adultos.  

 
Os cursos oferecidos focavam a articulação entre as necessidades educativas e 

produtivas, definidas a partir da identificação das realidades locais e regionais do 
mercado de trabalho. A organização curricular buscava conjugar as atividades teóricas e 
práticas que contemplassem a formação profissional inicial e o apoio à educação básica.  

 
As atividades práticas do projeto Escola de Fábrica estavam sujeitas às normas 

de saúde e segurança no trabalho, sendo que o responsável legal pelo estabelecimento 
produtivo vinculado ao Projeto providenciaria seguros de vida e contra acidentes 
pessoais em favor dos jovens beneficiários ou participantes.  

 
Portanto, o Programa Escola de Fábrica pode ser considerado um projeto de 

formação profissional dos jovens. O projeto foi inovador em relação à tradicional 
formação profissional, ao estabelecer parcerias entre o governo federal e entidades 
públicas e privadas sem fins lucrativos para instalar salas de aula nas empresas, de 
forma a buscar uma maior integração entre a educação profissional e as necessidades do 
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mundo produtivo. O Programa Escola de Fábrica foi incorporado ao ProJovem 
Trabalhador em 200848. 

 
As políticas de apoio ao empreendedorismo juvenil também foram incorporadas 

ao ProJovem Trabalhador. São implementadas por meio de duas linhas principais: 
projetos de qualificação voltados para concessão de crédito ao jovem e,  projetos que 
apresentem metodologias e inovações tecnológicas voltadas ao fomento do 
empreendedorismo juvenil. 

 
Este eixo do Projovem é executado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
 

*** 
O ProJovem Campo foi resultado da incorporação, com alterações, do programa 

Saberes da Terra, com o objetivo de elevar a escolaridade dos jovens da agricultura 
familiar, integrando a qualificação social e formação profissional, estimulando a 
conclusão do ensino fundamental e proporcionando a formação integral do jovem, na 
modalidade educação de jovens e adultos. O ProJovem Campo atua, portanto, no 
sentido de impulsionar a conclusão do ensino fundamental dos jovens integrada à 
qualificação profissional voltada para arcos ocupacionais do meio rural. 

 
O Público alvo, que era de jovens residentes no campo na faixa de 15 a 29 anos, 

passou a ser de jovens de 18 a 29 anos. Além da exigência do jovem estar alfabetizado, 
mas fora da escola, também se incluiu o quesito de não conclusão do ensino 
fundamental. Anteriormente, os jovens não recebiam auxílio, mas agora passaram a 
receber um auxílio de R$ 100 a cada dois meses por um período de 24 meses.  

 
Na prática, o ProJovem Campo funcionará como um Programa Nacional de 

Educação de Jovens e Adultos para Agricultores Familiares, articulado com 
qualificação profissional. Essa modalidade visa a atender uma antiga reivindicação das 
populações do campo, como também avançar no combate a um dos desafios da Política 
Nacional de Juventude, que é melhorar a qualidade de vida dos jovens no meio rural e 
nas comunidades tradicionais. 

 
Este eixo do Projovem é executado pelo Ministério da Educação. 
 
 
 

3.1.3 – OUTROS PROGRAMAS E AÇÕES DE INICIATIVA FEDERAL  
 

Existem outros programas e ações no âmbito do Governo Federal voltados para 
a juventude que merecem ser mencionados.   

 
 
 
 

                                                
 

48  Em 2005, o Ministério da Educação investiu R$ 28 milhões no programa; em 2006, R$ 42 milhões. Os 
recursos de 2007 somam R$ 35 milhões. 
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3.1.3.1 ELEVAÇÃO DE ESCOLARIDADE E QUALIFICAÇÃO 

 
O Ministério da Educação (MEC) possui vários programas voltados ao aumento 

da escolaridade e da qualificação profissional que também beneficiam os jovens ainda 
que eles não estejam dirigidos especificamente a eles.  

 
O Programa Brasil Alfabetizado, por exemplo, tem como principal objetivo a 

alfabetização de pessoas de 15 anos ou mais. O fato de que a taxa de analfabetismo no 
Brasil é bem menor entre os jovens do que entre os adultos tende a direcionar o 
programa para estes últimos. 

 
Em 2006,  a taxa de analfabetismo no Brasil era de 2,4% entre os jovens de 15 a 

24 anos , de 13% entre as pessoas de 25 anos ou mais  e, de 30% e, entre as pessoas de 
60 anos ou mais. De qualquer forma, esse programa tem importância para os jovens em 
função das desigualdades que existem no país em termos de acesso à educação. 
Enquanto o analfabetismo entre os jovens de 15 a 24 anos é residual nas regiões Sudeste 
(1,0%), Sul (0,9%) e Centro-Oeste (1,1%), ele é mais elevado na região Nordeste 
(5,3%), chegando aí a afetar 7,2% dos homens jovens. Na faixa de 25 a 29 anos – que 
está incluída  na definição de jovem na atual política nacional de juventude– a taxa de 
analfabetismo é mais elevada:. atinge o patamar de 11,5% na região Nordeste, em 
média, aumentando a  14,7% no caso dos homens. 

 
O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) 
abrange cursos que proporcionam, de forma integrada, formação profissional e aumento 
da escolaridade para jovens e adultos. O PROEJA tem como objetivo garantir o 
ingresso, a permanência e a conclusão dos ensinos fundamental e básico com qualidade, 
integrado ao acesso à formação profissional, para  jovens e adultos que não tiveram 
acesso à escola, que dela foram excluídos precocemente ou que estão em defasagem 
idade/série. Nesse sentido, o PROEJA contribui para a integração sociotrabalhista desse 
grande contingente de cidadãos cerceados do direito de concluir o ensino fundamental e 
básico e de ter acesso a uma formação profissional de qualidade. 

 
O PROEJA foi instituído pelo Decreto nº. 5.478 de 24 de junho de 2005, com o 

nome de Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) no âmbito dos Centros 
Federais de Educação Tecnológica, Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrotécnicas 
Federais e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais nas seguintes 
modalidades:. a) formação inicial e continuada de trabalhadores; b) educação 
profissional técnica de nível médio. 

 
Os cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores contavam com 

carga horária máxima de 1.600 horas, com a destinação de, no mínimo, 1.200 horas para 
formação geral e de, no mínimo, 200 horas para a formação profissional. Já os cursos de 
educação profissional técnica de nível médio contavam com carga horária máxima de 
2.400 horas, com destinação de, no mínimo, 1.200 horas para a formação geral e a carga 
horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica. 

 
Com a promulgação do Decreto nº.  5.840, de 13 de julho de 2006, que revoga o 

Decreto nº. 5.478/2005, o nome foi alterado para Programa Nacional de Integração da 
Educação Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 
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Adultos. Dentre as principais mudanças estão: (a) ampliação da possibilidade de adoção 
de cursos PROEJA em instituições públicas dos sistemas de ensino estaduais e 
municipais e entidades nacionais de serviço social; (b) aprendizagem e formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical e a ampliação de sua abrangência, 
possibilitando também a articulação dos cursos de formação inicial e continuada de 
trabalhadores com ensino fundamental na modalidade da educação para jovens e adultos 
(ver Ministério da Educação 2007). 

 
As instituições de ensino ofertantes de cursos e programas do PROEJA são 

responsáveis pela estruturação dos cursos oferecidos e pela expedição de certificados e 
diplomas. Existe a orientação para que as áreas profissionais escolhidas para a 
estruturação dos cursos sejam, preferencialmente, as que guardem maior sintonia com 
as demandas de nível local e regional. Os alunos do curso de educação profissional 
técnica de nível médio, no âmbito do PROEJA, fazem jus à obtenção do correspondente 
diploma, com validade nacional, tanto para fins de habilitação na respectiva área 
profissional, quanto para atestar a conclusão do ensino médio, possibilitando o 
prosseguimento de estudos em nível superior. 

 
Embora os jovens, hoje, tenham mais acesso à educação e permaneçam mais 

tempo na escola, a educação de jovens e adultos ainda é necessária para um grande 
contingente deles; isto é resultado de altas taxas de abandono nos ensinos de nível 
fundamental e médio, acrescido de uma elevada distorção idade-série tanto no ensino 
fundamental como no ensino médio. Tal realidade também demanda a promoção da 
inclusão dessa população por meio da oferta de serviços educacionais que atendam ao 
público com trajetórias educacionais irregulares e que não concluíram a educação básica 
ou o ensino médio na faixa etária regular. A concepção do PROEJA também tem como 
eixo estruturante a visão do trabalho como  princípio educativo e não uma visão 
segmentada ou fragmentada entre escola e trabalho (Ministério da Educação 2007). 

 
O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 
 
Um dos elementos centrais e fundamentais de qualquer estratégia de promoção 

do trabalho decente para a juventude consiste, necessariamente, na universalização e 
melhoria da qualidade do sistema de ensino em todo o país. Nesse contexto, é  positiva a 
criação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que tem entre seus objetivos, 
a melhoria da qualidade da educação no Brasil.  

 
Uma das principais estratégias do PDE é melhorar a formação de professores e  

valorizar os profissionais da educação por meio de várias iniciativas. Entre elas: a 
garantia constitucional de um piso salarial nacional aos profissionais da educação 
pública (Emenda Constitucional nº. 53 de 2006) e o Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência, voltado à formação dos professores da Rede Pública de Ensino 
Básico.   

 
Outra importante medida do PDE foi a substituição do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) 
pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Com essa mudança, se 
instituiu um único fundo para toda a Educação Básica, abrangendo todas as suas etapas: 
creches e pré escola, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens adultos. 
Entre as inovações incorporadas ao FUNDEB, cabe destacar que a diferenciação dos 
coeficientes de remuneração das matrículas não se dá apenas por etapa e modalidade da 
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educação básica, mas também pela extensão do turno, sendo que a escola de tempo 
integral recebe 25% a mais por aluno matriculado. 

 
No contexto do PDE, a educação superior baliza-se pelos seguintes princípios 

complementares entre si: (a) expansão da oferta de vagas, dado ser inaceitável que 
somente 11% de jovens entre 18 e 24 anos tenham acesso a esse nível educacional; (b) 
garantia de qualidade; (c) ordenação territorial, permitindo que ensino de qualidade seja 
acessível às regiões mais remotas do País.  

 
Entre os programas bem sucedidos na área do ensino superior, no sentido da  

democratização do acesso dos jovens às universidades, cabe destacar o Programa 
Universidade para Todos (PROUNI). Nele se estabelece que as instituições 
beneficiadas por isenções fiscais passem a conceder bolsas de estudos para jovens de 
baixa renda na proporção dos alunos pagantes por curso e turno. Há bolsas integrais e 
parciais, e os beneficiários são selecionados pelo Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM). Portanto, a concessão da bolsa é definida por mérito e também pelo perfil 
socioeconômico dos bolsistas: egressos de escola pública com renda familiar per capita 
de até um salário mínimo e meio para bolsa integral, e de até três salários mínimos para 
bolsa parcial de 50%. Em 3 anos de programa, foram concedidas aproximadamente 300 
mil bolsas, 40% delas a afrodescendentes e indígenas, inclusive em cursos de alta 
demanda. 

 
Além do PROUNI, destaca-se também o Programa de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI), que tem como objetivo dotá-las das 
condições necessárias para ampliação do acesso e permanência na educação superior. O 
programa se enquadra no esforço de ofertar ensino superior a 30% dos jovens de 18 a 24 
anos até o final da década. 

 
Também é importante destacar a reorganização e ampliação da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica que cobre todos os estados 
brasileiros, oferecendo cursos técnicos, superiores de tecnologia, licenciaturas, mestrado 
e doutorado. As escolas que compõem a rede federal são referência nesta modalidade de 
ensino.  

 
Outro programa do MEC que também visa ampliar a oferta de educação 

profissional e tecnológica, de nível médio nas redes estaduais de ensino é o Brasil 
Profissionalizado. Este programa tem como meta investir R$ 900 milhões nos 
próximos quatro anos (2008-2011) na construção, ampliação e/ou reforma de escolas 
públicas de ensino médio e profissional. 

 
 

3.1.3.2 SISTEMA PÚBLICO DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA (SPTER), 
ECONOMIA SOLIDÁRIA E AGRICULTURA FAMILIAR 

 
O governo federal também desenvolve outras ações com impacto sobre a 

inserção juvenil no mundo do trabalho, apesar de não estarem dirigidas especificamente 
aos jovens ou formalmente vinculadas ao Projovem Integrado 
 

Primeiramente, cabe destacar as ações que compõem o chamado Sistema 
Público de Trabalho, Emprego e Renda (SPTER), de responsabilidade do Ministério do 
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Trabalho e Emprego (MTE), que atendem aos trabalhadores em geral, assim como 
aquelas voltadas para o fomento da economia solidária.  

 
O Sistema Nacional de Emprego (SINE) é coordenado e supervisionado pelo 

MTE, por intermédio da Secretaria de Políticas de Emprego e Salário. Sua criação 
fundamenta-se na Convenção n.º 88 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
que trata da organização do Serviço Público de Emprego, ratificada pelo Brasil. A 
principal finalidade do SINE, na época de sua criação (1975), era promover a 
intermediação de mão-de-obra, implantando serviços e agências de colocação (postos de 
atendimento) em todo o país. Além disso, previa o desenvolvimento de uma série de 
ações relacionadas a essa finalidade principal: organizar um sistema de informações 
sobre o mercado de trabalho, identificar o trabalhador por meio da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social e fornecer subsídios ao sistema educacional e de formação de mão-
de-obra para a elaboração de suas programações49. 
 

Hoje, o SINE tem grande importância na articulação entre oferta e demanda de 
força de trabalho e na superação de ineficiências geradas por informações imperfeitas 
no mercado de trabalho: os empregadores não têm conhecimento dos trabalhadores 
disponíveis e vice-versa a respeito das vagas existentes. Dessa forma, o SINE também 
tem influência sobre a magnitude do desemprego friccional50.  
 

Contudo, uma parcela expressiva dos jovens ainda é inserida no mundo do 
trabalho por meio de relações pessoais e não por intermédio das agências públicas de 
emprego. Esta constatação implica dizer que, se por um lado, a ampliação da rede de 
relações sociais dos jovens pode ser um importante instrumento para sua inserção no 
mundo do trabalho, por outro, é necessário analisar detalhadamente as dificuldades do 
SINE no que se refere ao atendimento dos jovens. A utilização mais ampla de todo o 
potencial das tecnologias de informação é um instrumento importante para melhorar a 
intermediação.  
 

De acordo com dados do MTE, considerando apenas os postos ou agência do 
SINE que contavam com o Sistema Integrado de Gestão das Ações de Emprego 
(SIGAE51), em 2007 aproximadamente 4,1 milhões de novos trabalhadores 
inscreveram-se no Sistema; 700 mil trabalhadores foram (re) colocados através dele, 
resultando em uma relação de colocados/inscritos de 17,2%. No caso dos jovens de 15 a 
24 anos, registram-se 1,8 milhões de inscrições (45% do total) e 288 mil (re)colocações 
(41% do total), implicando em uma relação de colocados/inscritos de 15,8% - abaixo, 
portanto,  da média e da mesma relação para as demais faixas etárias (18,4%). Portanto, 
pode-se dizer que o SINE insere aproximadamente 16 jovens para cada 100 que se 
inscrevem no Sistema. Ainda que a maior parte das inscrições fosse de mulheres (50,7% 
do total), a maior parte das colocações era de homens (57,4% do total), o que resultava 

                                                
 
49 http://www.mte.gov.br/sine/oquee.asp 
50 O desemprego friccional resulta da mobilidade da mão-de-obra. Ocorre durante o período de tempo em 
que um ou mais indivíduos se desempregam de um trabalho para procurar outro. Também poderá ocorrer 
quando se atravessa um período de transição, de um trabalho para outro, dentro da mesma área (exemplo: 
construção civíl). 
51 Software ou sistema padronizado pelo Ministério para utilização para atendimento do trabalhador no 
Sistema Público de Emprego e gestão das ações de Emprego. O total de postos no SINE em 2007 era de 
1.212, sendo que 663 contavam com o SIGAE. Os postos de maior atendimento são cobertos pelo 
SIGAE. 
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em uma relação colocados/inscritos de 18,4% para os homens jovens e de13,3% para as 
mulheres jovens. 
 

A maior parte das inscrições dos jovens era de dependentes ou pessoas que 
ajudavam na renda familiar ou domiciliar (89,6%), sendo que apenas 10,4% 
correspondiam a pessoas de referência na família. Como esperado, a maior parte dos 
jovens que procuravam o SINE era de baixa renda: 64,7% dos jovens inscritos em 2007 
eram de famílias com renda igual ou menor que 1 salário mínimo; 17,7% eram de 
famílias com renda maior que 1 salário mínimo e menor que 2 salários mínimos; e, 
9,8% na faixa maior que 2 e menor que 3 salários mínimos. 
 

Destaca-se que, em 2007, se inscreveram no SINE 7.952 jovens de 15 a 24 anos 
com algum tipo de deficiência (auditiva, física, visual e outras) e foram (re)inseridos 
2.264 jovens; isto implica em uma relação de colocados/inscritos acima da média 
(28,5%). 
 

Outra política do MTE que, ainda que não dirigida especificamente aos jovens, 
também pode atendê-los, é conjunto de programas de geração de emprego com recursos 
de depósitos especiais remunerados do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).  
Esse conjunto de programas, na realidade, consiste em várias linhas de créditos nas 
instituições financeiras oficiais federais, em condições especiais em relação ao mercado 
(em especial no que se refere à taxa de juros), que atendem a diversos públicos e 
distintos setores da economia. Entre os públicos atendidos estão micro e pequenas 
empresas e micro e pequenos empreendedores, inclusive aqueles do setor informal. 
Dessa forma, esses programas podem contribuir para a geração de trabalho, emprego e 
renda dos jovens tanto de maneira indireta, por meio da geração de emprego nas 
empresas, quanto diretamente, apoiando jovens empreendedores. Contudo, não há 
nenhuma garantia ou qualquer intencionalidade especial no sentido de destinar os 
empregos  gerados ou uma proporção deles aos jovens. Ademais, as instituições 
financeiras, que em geral assumem o risco operacional desses créditos, tendem a uma 
postura cautelosa em relação aos empréstimos destinados a jovens, preferindo 
empreendedores com maior experiência e empreendimentos com maior tempo de 
funcionamento,  como estratégia de redução do risco de inadimplência.  
 

Com o intuito de favorecer o acesso dos jovens empreendedores ao crédito, se 
criou no âmbito do PNPE uma linha de crédito especial com cobertura total do valor do 
crédito por fundos de aval e com integração obrigatória com a capacitação. Contudo, 
essa linha de crédito acabou apresentando baixa execução. Porém, é importante a 
criação de linhas de crédito especiais para os jovens, que tenham cobertura por Fundos 
de Aval, tanto para diminuir a aversão ao risco por parte das instituições financeiras, 
quanto para desobrigar os jovens de oferecer garantias reais que, em geral, eles não tem 
condições de oferecer. 

  
No âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF)  também foi criada uma linha de crédito especial destinada à 
juventude, denominado PRONAF Jovem. Essa linha de financiamento é destinada a 
jovens agricultores familiares de 16 a 29 anos nas seguintes condições especiais: (a) 
apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF; (b) tenham concluído ou estejam 
cursando o último ano em centros familiares rurais de formação por alternância, que 
atendam à legislação em vigor para instituições de ensino; (c) tenham concluído ou 
estejam cursando o último ano em escolas técnicas agrícolas de nível médio, que 
atendam à legislação em vigor para instituições de ensino; (d) tenham participado de 
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curso ou estágio de formação profissional que preencham os requisitos definidos pela 
Secretaria da Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 
O limite de crédito nessa linha é de R$ 6.000. Pode ser concedido apenas 1 empréstimo 
para cada beneficiário, nas seguintes condições: encargos financeiros de 1% a.a. e prazo 
de reembolso de até 10 (dez) anos, incluídos até 5 anos de carência, quando a atividade 
assistida requerer esse prazo e o projeto técnico comprovar a sua necessidade, ou, até 3 
(três) anos de carência, nos demais casos.  

 
A criação de linhas de crédito especiais para a juventude com recursos do FAT e 

do PRONAF são medidas recomendáveis para a promoção de trabalho decente para os 
jovens tendo em vista a sua dificuldade de acesso aos recursos produtivos, inclusive o 
crédito. Contudo, tanto a linha do jovem empreendedor com recursos do FAT quanto a 
do PRONAF Jovem têm baixa execução em termos de número de operações e, por essa 
razão, algumas medidas para ampliar a escala de execução dessas duas linhas devem ser 
tomadas. 

 
O Ministério do Desenvolvimento Agrário, além do PRONAF Jovem, também 

mantém o Programa Nossa Primeira Terra. Esse programa assegura financiamento 
com juros subsidiados para a compra de terras para jovens de 18 a 28 anos que queiram 
permanecer no meio rural. Cabe destacar ainda que, de um modo geral,as ações do 
MDA voltadas ao desenvolvimento da agricultura familiar criam alternativas de 
ocupação ou geram impactos sobre a qualidade de inserção dos jovens nesta opção. 

 
Em relação às ações de apoio ou estímulo ao desenvolvimento da economia 

solidária52, desenvolvidas no âmbito do MTE, cabe destacar que tais políticas se 
mostram necessárias frente às profundas alterações ocorridas no mundo do trabalho, que 
resultaram em uma maior dificuldade de inserção estável por meio do tradicional 
emprego assalariado formal. Nesse contexto, a inserção dos jovens por meio de 
empreendimentos da economia solidária pode ser uma alternativa de inclusão social e 
inserção no mundo do trabalho. 

 
 

3.1.3.3 ESPORTE, CULTURA, MEIO AMBIENTE E OUTROS 
 

O Governo Federal também desenvolve ações de apoio a atividades esportivas e 
culturais, de lazer e ligadas ao meio ambiente,  bem como trabalhos de cunho social que 
atendem aos jovens. Tais iniciativas possuem importante valor em si mesmo, pois, além 
de se constituírem em ações de cidadania, podem ser uma importante porta de entrada 
de parcela expressiva da juventude no mundo do trabalho.  
 
No conjunto de medidas de apoio a atividades esportivas para a juventude, cabe destacar 
dois programas do Ministério do Esporte: o programa Bolsa Atleta e o Segundo Tempo.  

 
O programa Bolsa Atleta tem como objetivo apoiar, com uma bolsa, a 

manutenção pessoal de atletas de alto rendimento que não possuem patrocínio e que 

                                                
 
52 Conforme definido pelo próprio Ministério do Trabalho, a economia solidária compreende uma 
diversidade de práticas econômicas e sociais organizadas sob a forma de cooperativas, associações, clubes 
de troca, empresas autogestionárias, redes de cooperação, entre outras, que realizam atividades de 
produção de bens, prestação de serviços, finanças solidárias, trocas, comércio justo e consumo solidário. 
Compreende o conjunto de atividades econômicas organizadas sob a forma de autogestão. 
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demonstraram potencial em competições nacionais e internacionais; desta forma, busca 
dar condições para que esses jovens se dediquem ao treinamento esportivo e ao 
desenvolvimento pleno de sua carreira esportiva.  

 
O apoio financeiro oferecido pelo “Bolsa Atleta” é concedido por um período de 

12 meses, com possibilidade de renovação de acordo com critérios atualmente definidos 
pela Portaria nº. 33, de 29 de fevereiro de 2008. As bolsas são divididas em diversas 
categorias, por distintas faixas etárias. Mas, de modo geral, o benefício atende pessoas a 
partir de 14 anos, inclusive atletas que tenham participado dos jogos escolares (JEBS) 
ou dos jogos universitários (JUBS) do ano anterior, do campeonato paraescolar 
brasileiro ou do campeonato parauniversitário brasileiro do ano anterior, priorizando 
atletas estudantis que obtiveram índices internacionais e nacionais. 
 

Já o programa Segundo Tempo tem como público-alvo crianças, adolescentes 
e jovens adolescentes expostos a riscos sociais. Seu objetivo é democratizar o acesso ao 
esporte, e utilizá-lo como instrumento de inclusão social. Para isso são oferecidas 
atividades esportivas e de lazer que se realizam no contraturno escolar; estas atividades 
também servem para ocupar o tempo ocioso dos beneficiários, assegurando-lhes o 
complemento alimentar, o reforço escolar e material esportivo, podendo constituir-se 
também em um instrumento importante de prevenção e erradicação do trabalho infantil. 
 

Ambos os programas tem como aspecto positivo o estímulo à realização de 
atividade esportiva dos jovens e a geração de oportunidades de inclusão social e 
inserção da juventude no mundo do trabalho pela via do esporte.  
 
No âmbito do Programa Cultura Viva , do Ministério da Cultura, existem os  Pontos 
de Cultura que estimulam ações culturais nas comunidades ampliando, dessa forma, o 
acesso da população à cultura, incluindo a  produção de bens e serviços culturais.  
 

Cada Ponto de Cultura instituído recebe R$ 185 mil, sendo que R$ 20 mil, no 
mínimo, devem ser utilizados para aquisição de equipamento multimídia em software 
livre, além de microcomputador, mini-estúdio para gravar CD, câmera digital, ilha de 
edição.. Essa iniciativa pode ter impactos positivos sobre a inclusão dos jovens no 
mundo do trabalho, além de atender o direito dos jovens à cultura. Atualmente há 695 
Pontos de Cultura espalhados por todo o país. 

 
Um aspecto importante a ser ressaltado em relação à juventude de hoje é que ela 

experimenta incertezas diferentes das gerações anteriores. Por um lado, a juventude 
atual tem a sorte de viver em um país democrático, com eleições diretas e liberdade de 
expressão e organização,  uma realidade muito distinta daquela vivida pelos jovens no 
período da ditadura militar (1964-1985). Por outro lado, as juventudes que viveram a 
década de 80 viram as condições de inserção no mundo do trabalho tornarem-se cada 
vez mais adversas, devido à redução das taxas de crescimento econômico, à 
reestruturação produtiva decorrente da abertura comercial e do avanço da globalização 
às demandas por qualificações que se alteram de forma mais rápida, e, a maior 
instabilidade e atipicidade das relações de trabalho. A juventude de hoje também vive 
em um mundo onde a velocidade e a intensidade da disseminação de informações 
cresceu de forma assustadora, devido aos avanços da tecnologia da informação e do uso 
indiscriminado dos computadores e da internet. 

 
Ademais, essa situação de maior incerteza vai além do mercado de trabalho, e se 

refere também aos riscos associados à degradação do meio ambiente e aos impactos 
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negativos do aquecimento global sobre a economia e sobre a segurança das pessoas que 
vivem hoje no planeta. 

 
Nesse contexto, a conscientização ambiental da juventude parece de 

fundamental importância para a formação de novas lideranças ambientais entre os 
jovens. Além de sofrer as conseqüências dos abusos e da falta de consciência ambiental 
das gerações passadas, recai hoje sobre os jovens a tarefa inadiável de transformar a 
dívida que receberam em crédito para as próximas gerações. Faz-se necessário buscar 
um modelo de desenvolvimento que atenda às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas próprias 
necessidades.  

 
O Ministério do Meio Ambiente tem um programa voltado para formação de 

lideranças e educação ambiental direcionado aos jovens, intitulado Juventude e Meio 
Ambiente. Esse programa pretende, em parte, responder às necessidades diante das 
incertezas ambientais, mas também a ajudar na inserção de jovens no mundo do 
trabalho, incentivando-os a se engajarem em atividades ligadas à proteção do meio 
ambiente. O objetivo do é educar para a sustentabilidade socioambiental como 
pressuposto de um novo ciclo de desenvolvimento para o país, especialmente no que diz 
respeito à participação da juventude neste processo. O programa é destinado aos jovens 
entre 15 e 29 anos, participantes de Coletivos Jovens de Meio Ambiente e de 
organizações de juventude com atuação na temática socioambiental. 

 
A alocação de jovens para cuidar do meio ambiente e a conscientização 

ambiental da juventude são estratégicos para a promoção do desenvolvimento 
sustentável. Esta ação encontra-se inserida no contexto da Política Nacional de 
Juventude, fortalecendo o compromisso com ações específicas de, para e com estes 
sujeitos sociais. Nesse sentido, o Programa Juventude e Meio Ambiente se propõe a 
incentivar e a aprofundar o debate socioambiental com foco em políticas públicas, 
deflagrando um processo de formação destes sujeitos e de fortalecimento dos espaços e 
coletivos de organização e atuação deste público. Cabe destacar, também, a criação, em 
2003, da Rede de Juventude do Meio Ambiente (REJUMA).  
 

Por fim, vale citar duas ações do Ministério da Defesa que tem nos jovens o seu 
proncipal foco:  o Projeto Rondon e o Soldado Cidadão.  
 

A nova fase do Projeto Rondon – criado em 1967 e relançado em  2005, após 
uma reestruturação – é resultado de uma parceria entre o Ministério da Defesa e o 
Ministério da Educação, que conta com a colaboração de outros Ministérios. Este 
programa tem apoio das Forças Armadas, que lhe proporciona suporte logístico e 
segurança necessária às suas operações. Conta, ainda, com a colaboração dos governos 
estaduais, das prefeituras municipais, da Associação Nacional dos Rondonistas, da 
União Nacional dos Estudantes, de diversas organizações não-governamentais, de 
organizações da sociedade civil de interesse público e de organizações civis em geral.  

 
O projeto Rondon consiste na promoção do desenvolvimento de trabalho social 

por parte de jovens universitários, nas suas áreas de estudo, durante as férias escolares. 
Desta forma, permite aos univertários o conhecimento de novas regiões do país e de 
novas realidades. É uma ação do ponto de vista da experiência profissional dos jovens 
participantes, e também como instrumento de conscientização social da juventude em 
relação às diferentes realidades e problemas do país. Portanto, pode ser considerado um 
projeto de integração social, que estimula os jovens universitários a desenvolverem 
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atividades voluntárias, e, também um meio de contribui para o desenvolvimento de 
comunidades carentes. 

 
Já o Projeto Soldado-Cidadão tem por finalidade fornecer uma qualificação 

profissional aos militares das Forças Armadas, permitindo aos que serão licenciados, 
por término do tempo de Serviço Militar, enfrentar o mercado de trabalho em melhores 
condições. São oferecidas oportunidades formativas a esses jovens por meio de cursos 
profissionalizantes.53 Os cursos são ministrados pelo SENAI, SENAC, SENAT, 
SENAR, Fundação CEFET, BASF S.A. e SEBRAE e da Justiça Federal. A carga 
horária destes cursos é de 160 horas, com conteúdo programático específico de 
qualificação profissional, noções básicas de Empreendedorismo – a cargo do Serviço de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) – e desenvolvimento de palestras 
sobre o tema “Cidadania, Direitos  e Deveres”, por meio da participação voluntária de 
Juízes Federais. Os cursos oferecidos são nas áreas de telecomunicações, 
automobilística, alimentícia, construção civil, artes gráficas, têxtil, eletricidade, 
comércio, comunicação, conservação e zeladoria, informática e saúde. Após o término 
das aulas, os alunos aprovados fazem jus ao Certificado de Conclusão emitido pela 
respectiva Entidade de Ensino. 

 
Cabe destacar que além das ações do Governo Federal, vários governos 

estaduais e municipais têm políticas, programas e ações voltadas para a juventude. 
Obviamente, há uma dificuldade muito grande em coletar informações sobre todos esses 
programas e ações em nível estadual e, principalmente, municipal.  

 
Contudo, cabe destacar que a promoção do emprego de jovens é também um dos 

eixos prioritários da Agenda Bahia de Trabalho Decente(ABTD), lançada pelo Governo 
da Bahia em dezembro de 2007. Com o objetivo de ampliar e melhorar as oportunidades 
de trabalho decente para juventude, prevê-se o desenvolvimento  de políticas públicas, 
programas e projetos, com ênfase em uma estratégia central de articulação entre 
trabalho e educação. 

 
Entre as linhas de ação formuladas para alcançar este resultado, estão a 

formulação de um Plano Estadual de Geração de Trabalho, Emprego e Renda para a 
Juventude que contemple o alinhamento intersetorial dos programas e ações executadas, 
bem como articulação e descentralização das ações com base territorial (territórios de 
identidade). 

 
Também estão previstas ações de mobilização social, visando ao fortalecimento 

da sociedade civil organizada, maior envolvimento das famílias, desenvolvimento de 
uma cidadania ativa entre os(as) jovens e sensibilização dos setores privado e público na 
formação e inserção da juventude no mundo do trabalho; desenvolvimento e 
fortalecimento de base de conhecimentos, visando elaboração de diagnósticos, 
indicadores e mapeamento de ações realizadas no estado nas áreas de educação e 
trabalho para a juventude; ampliação e qualificação das oportunidades no mundo do 
trabalho para os(as) jovens, afim de garantir a sua inserção em programas 
governamentais nos vários níveis de governo; sensibilização e envolvimento da 
iniciativa privada para estabelecimento e ampliação de programas para a juventude; e, 

                                                
 
53 Informações obtidas na internet no site do Ministério da Defesa (www.defesa.gov.br) e da Fundação 
Cultural Exército Brasileiro (www.funceb.org.br). 
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desenvolvimento de estratégias inovadoras de inserção dos(as) jovens no mercado de 
trabalho e de estímulo ao empreendedorismo juvenil. 
 
 

3.1.3.3  CONTRATOS DE  APRENDIZAGEM PROFISISONAL E ESTÁGIO 
 

Uma alternativa muito utilizada por vários países para ampliar as oportunidades 
de inserção dos jovens no mercado de trabalho consiste na criação de contratos 
especiais de trabalho ou formas especiais de relacionamento das empresas com os 
jovens, em geral com menores encargos que os contratos normais ou regulares, como 
forma de estimular a sua contratação. Algumas dessas formas prevêm processos de 
aprendizagem e de articulação entre o trabalho e a escola. 

 
No Brasil existem, pelo menos, duas iniciativas que se enquadram nos moldes 

citados acima: o contrato de aprendizagem e o de estágio. A aprendizagem no país foi  
regulada pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que data da década de 1940, 
que estabeleceu normais legais de proteção ao trabalhador menor de 18 anos. Nos anos 
2000 a aprendizagem passou por um processo de modernização com a promulgação  das 
leis 10.097/2000, 11.180, de 23 de setembro de 2005 e do Decreto nº. 5.598/2005.  

 
A Lei nº. 10.097, de 19 de dezembro de 2000, estabeleceu o contrato de 

aprendizagem como um contrato de trabalho especial, com prazo determinado. Nele, o 
empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 e menor de 18 anos inscrito em 
programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o 
seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a 
executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa formação.  

 
A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de 

Trabalho, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino 
fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação 
de entidade qualificada em formação técnico-profissional, com destaque para as 
instituições do chamado Serviço Nacional de Aprendizagem ou Sistema “S” (Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial – SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR e Serviço 
Nacional de Aprendizagem no Transporte – SENAT). 
 

A formação técnico-profissional dada aos aprendizes caracteriza- se por 
atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade 
progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho. Na hipótese de os Serviços 
Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à 
demanda dos estabelecimentos, esta será suprida por outras entidades qualificadas em 
formação técnico-profissional metódica: escolas técnicas de educação e entidades sem 
fins lucrativos (ESFLs), que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à 
educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem com sucesso 
são concedidos certificados de qualificação profissional. 

 
Ao menor aprendiz é garantido o salário mínimo/hora e o contrato de 

aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos. Sua jornada de trabalho 
não excederá as seis horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compensação de 
jornada, podendo tal jornada ser ampliada para até oito horas diárias para os aprendizes 
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que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas 
destinadas à aprendizagem teórica. 

 
Os estabelecimentos de médio e grande porte, de qualquer natureza, são 

obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem 
número de aprendizes equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no máximo, dos 
trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação 
profissional. O limite fixado neste artigo não se aplica de forma obrigatória quando o 
empregador for entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação 
profissional, assim como para micro e pequenas empresas. As empresas públicas e as 
sociedades de economia mista também são obrigadas a contratar aprendizes.  

 
Para a definição das funções que demandam formação profissional deverá ser 

considerada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério 
do Trabalho. Ficam excluídas as ocupações que demandem, para seu exercício, 
habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, ainda, as funções que estejam 
caracterizadas como cargos de direção, de gerência ou de confiança54. Portanto, o 
cálculo da cota de aprendizes não é trivial. 

 
A Lei nº. 10.097 também reduz os encargos sobre os contratos de trabalho dos 

jovens aprendizes: a alíquota do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
normalmente fixada em 8% da remuneração do trabalhador, foi reduzida para 2%. 
Ademais, o contrato de trabalho dos jovens aprendizes é por prazo determinado, que 
exclui os empregadores, no término do contrato, das indenizações que são devidas no 
caso de um contrato de trabalho por prazo indeterminado. Na rescisão a termo do 
contrato de aprendizagem, os aprendizes não têm direito a multa indenizatória de 50% 
sobre o saldo do FGTS, por exemplo. 

 
Feitas essas ressalvas, cabe destacar que aos aprendizes são assegurados os 

demais direitos trabalhistas, incluindo vale-transporte, seguro-desemprego (caso 
atendam os critérios de elegibilidade normais do seguro-desemprego e sejam demitidos 
antes do término do contrato e sem justa causa), 13º salário, férias e adicional de 1/3 de 
férias. 

 
A lei nº. 11.180, de 23 de setembro de 2005, alterou a faixa etária estabelecida 

legalmente para os aprendizes (maiores de 14 a menores de 18 anos) para maiores de 14 
a menores de 24 anos. Ademais, também estabeleceu que a idade máxima de 24 anos 
não se aplica para aprendizes portadores de deficiência. Dessa forma, o contrato de 
aprendizagem passaria a ser extinto no encerramento do seu prazo, havendo 
continuidade do limite de 2 anos, ou quando o jovem completar 24 anos.  

 
Há, contudo, prioridade para a contratação de aprendizes maiores de 14 e 

menores de 18 anos, exceto quando: (a) as atividades sujeitarem os aprendizes à 
insalubridade ou à periculosidade; (b) a lei vedar aquela atividade para menores de 18 
anos, como por exemplo, o trabalho noturno55; (c) a natureza das práticas for 
incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico e moral dos adolescentes 

                                                
 
54 Ver Decreto nº 5.598 de 1º de dezembro de 2005. 
55 Entende-se por trabalho noturno aquele compreendido entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia 
seguinte. 
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aprendizes. Nesses casos, deverão ser admitidos, obrigatoriamente, jovens entre 18 e 24 
anos.  

 
Ao final do contrato de aprendizagem, o jovem pode ser contratado pela empresa 

por meio de outro tipo de contrato de trabalho, inclusive, por prazo indeterminado, 
como de fato, muitas vezes acontece. 

 
O contrato de estágio é outra possibilidade de contratação de jovens por parte 

das empresas.   
 
A regulamentação do estágio vem de longa data. A lei nº. 6.494, de 7 de 

dezembro de 1977, estabelece que as pessoas jurídicas de direito privado, os órgãos da 
administração pública e as instituições de ensino podem aceitar como estagiários alunos 
regularmente matriculados e com freqüência efetiva, de cursos públicos e privados nos 
níveis superior, profissionalizante de 2º grau e supletivo. A realização do estágio se dá 
por meio de termo de compromisso celebrado entre a empresa contratante e o estudante, 
sempre com interveniência da instituição de ensino. Do ponto de vista legal, a principal 
característica a ser destacada é que o estágio não cria vínculo empregatício de qualquer 
natureza e o estagiário pode receber bolsa, ou outra forma de contraprestação que venha 
a ser acordada, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra 
acidentes pessoais.  

 
Posteriormente, a lei nº. 6.494 foi regulamentada pelo Decreto nº. 87.497, de 18 

de agosto de 1982. De toda forma, há a preocupação em evitar a utilização do estágio 
para substituir trabalhadores regulares como forma de redução dos custos, bem como de 
reforçar o caráter educacional e de qualificação social e profissional do estágio. 
 
  
3.1.4 ARRANJO INSTITUCIONAL DAS POLÍTICAS VOLTADAS PARA A 
JUVENTUDE 

 
Nos últimos anos ocorreram várias e importantes mudanças na estrutura 

institucional relativa à formulação, execução, gestão e implementação das políticas 
públicas voltadas para a juventude no Brasil. 

 
Em 2004, foi criado no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o 

Departamento de Políticas de Trabalho e Emprego para a Juventude (DPJ), vinculado à 
Secretaria de Políticas Públicas de Emprego (SPPE), com o objetivo de formular e 
desenvolver ações de enfrentamento ao desemprego juvenil e promover mais e melhores 
oportunidades de trabalho, emprego e geração de renda para os jovens. A  criação do 
DPJ foi importante por abrirum especo institucional específico para o tratamento do 
tema do emprego dos jovens no MTE.  O DPJ tem hoje um papel importante na 
execução do ProJovem Trabalhador. 

 
Além disso, a Medida Provisória nº 238, de 1º de fevereiro de 2005, que instituiu 

o ProJovem (posteriormente convertida na Lei nº 11.129 de 30 de junho de 2005), 
também serviu para consolidar um novo arcabouço institucional para a  formulação e 
execução das políticas públicas voltadas para a juventude e à participação e diálogo com 
a sociedade civil. Esse novo arcabouço institucional começou a se desenhar em 2004, 
com a criação do Grupo Interministerial da Juventude (GTI), que pode ser entendido 
como uma resposta do governo federal ao processo de mobilização social juvenil. O 
GTI recomendou a integração das ações dos vários ministérios e Secretarias Nacionais 
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que desenvolviam políticas e ações para/de juventude, assim como a criação de um 
Conselho Nacional de Juventude e de uma Secretaria Nacional de Juventude.  

 
Além disso, esse grupo realizou um diagnóstico sobre as condições sociais dos 

jovens brasileiros, mapeou as principais ações governamentais voltadas para a 
juventude e formulou os seguintes desafios: erradicar o analfabetismo; ampliar o acesso 
ao ensino e à permanência em escolas de qualidade; preparar para o mundo do trabalho; 
gerar trabalho e renda; promover uma vida saudável; democratizar o acesso ao esporte, 
ao lazer, à cultura e à tecnologia da informação; promover os direitos humanos e as 
políticas afirmativas; estimular a cidadania e a participação social e melhorar a 
qualidade de vida no meio rural e nas comunidades tradicionais (Documento Base da 
Conferência Nacional da Juventude 2008). 

 
Os resultados principais do trabalho do GTI foram, em primeiro lugar, a 

formulação da Política Nacional de Juventude (lançada em 2005), através da qual se 
consolidava uma visão sobre a juventude como portadora de direitos e necessidades, 
levando em conta a sua da diversidade, e sobre a necessidade de garantir oportunidades 
para os jovens (para adquirir e utilizar capacidades). Com isso se pretendia ir além da  
existência de um conjunto de programas e ações, muitas vezes desarticulados, e 
construir uma política nacional integrada. 

 
Em segundo lugar, a estruturação de um novo arranjo institucional, com a 

criação da Secretária Nacional da Juventude (SNJ) no âmbito da Secretaria-Geral da 
Presidência da República e o Conselho Nacional da Juventude (CONJUVE). 

 
A criação do CONJUVE representou um avanço importante do  ponto de vista 

da participação e do diálogo social relacionado às políticas públicas para a juventude. 
Sua finalidade é formular e propor diretrizes para a ação governamental voltadas à 
promoção dessas políticas, fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade 
socioeconômica juvenil, o intercâmbio entre as organizações juvenis nacionais e 
internacionais e fortalecer o debate na sociedade sobre os desafios  enfrentados pela 
juventude, inclusive, no que se refere à inserção juvenil no mundo do trabalho56.  

 
Sua composição é a seguinte: 1/3 (um terço) de representantes do poder público 

e  2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil. Ao todo, são 60 membros, 
sendo 20 do governo federal e 40 da sociedade civil. A representação do poder público 
no CONJUVE contempla, além da Secretaria Nacional de Juventude, todos os 
Ministérios que possuem programas voltados para juventude, a Frente Parlamentar de 
Políticas para a Juventude da Câmara dos Deputados, o Fórum Nacional de Gestores 
Estaduais de Juventude e representantes das associações de prefeitos. 

 
A criação da SNJ, por sua vez, foi uma medida muito importante para buscar 

maior integração das ações públicas voltadas para a juventude e superar a sua 
fragmentação. Mas a consecução desse objetivo ainda é um desafio, assim como a 
articulação das diferentes políticas e ações entre os distintos níveis de governo (Federal, 
estadual e municipal).  

 

                                                
 
56 Para ter uma idéia mais precisa do trabalho do CONJUVE e de sua importância na formulação da 
Política Nacional de Juventude se recomenda a leitura do livro “Política Nacional de Juventude: 
Diretrizes e Perspectivas” CONJUVE 2006. 
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Outra inovação institucional muito importante foi a convocação e realização da 
Conferência Nacional da Juventude, em abril de 2008, por sua vez precedida por 
conferências municipais e estaduais nos 27 estados da Federação. As conferências 
representaram um espaço privilegiado de diálogo entre o Governo e a sociedade sobre 
os desafios da construção de políticas públicas para os jovens e as alternativas a serem 
desenvolvidas para responder a esses desafios. Mais de 24 mil pessoas participaram 
deste processo, entre elas representantes do governo, organizações de e para a 
juventude, trabalhadores e empregadores.  

 
A I Conferência Nacional de Juventude contou com a presença de 

aproximadamente 2.500 participantes. Os jovens se reuniram em grupos de trabalho 
para discutir e apresentar propostas para os principais desafios da juventude atual. A 
referência às Convenções da OIT e à Agenda Nacional de Trabalho Decente nas 
propostas do grupo que discutiu o tema trabalho representa um importante avanço no 
processo de “apropriação” dessa Agenda pelos constituintes tripartites e seu 
reconhecimento na sociedade como um instrumento útil para a formulação de políticas 
públicas. 

 
 

3.1.5 ASPECTOS INOVADORES DAS ATUAIS POLÍTICAS DO GOVERNO 
FEDERAL  
 

Existem vários aspectos inovadores no conjunto de políticas voltadas à 
juventude no Governo Federal. 

 
Os Consórcios Sociais da Juventude representam uma inovação no Sistema 

Público de Trabalho, Emprego e Renda (SPTER), por executarem os cursos de 
qualificação através de uma rede de organizações criada por meio de audiência pública. 
Essas instituições, além de responsáveis pela qualificação profissional dos jovens, 
também têm metas de inserção dos jovens no mundo do trabalho. Este desenho 
contribui para a integração ou articulação das ações de qualificação e intermediação de 
mão-de-obra. Cabe salientar, contudo, que essa integração se dá fora do SPETR, e 
muitas vezes sem articulação com o mesmo. Por outro lado, os Consórcios tem uma 
maior capacidade que o SINE de alcançar os jovens em situação de risco social.  

 
Outra característica inovadora dos Consórcios é que muitas vezes essa inserção 

dos jovens no mundo do trabalho se dá em formas inovadoras de geração de trabalho e 
renda. Assim como a promoção da combinação entre qualificação profissional e 
trabalho comunitário (também presente no Juventude Cidadã e no ProJovem Urbano e 
ProJovem Trabalhador). Esta combinação pode trazer benefícios para a colocação dos 
jovens no mundo do trabalho ao ampliar a sua rede de relações sociais.  

 
Com efeito, como visto no capítulo anterior, uma das características dos jovens  

excluídos do trabalho decente não era apenas o seu baixo grau de escolaridade, mas 
também um círculo de relações sociais muito restrito, o que ampliava ainda mais o  
quadro de exclusão em que viviam. Por outro lado, uma tendência crescente no país, 
como reflexo do aumento dos gastos sociais, é o incremento da demanda por 
trabalhadores para atividades ligadas às políticas sociais. Portanto, uma importante 
recomendação a ser feita é não apenas a continuidade, mas a ampliação da adoção do 
trabalho comunitário para os jovens, em combinação com outras ações (de qualificação 
profissional, elevação de escolaridade e outras).  
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O ProJovem também apresenta características inovadoras, entre elas a a 
combinação de elevação da escolaridade, com qualificação profissional e trabalho 
comunitário. Ademais dessa combinação, o Projovem tem uma importância muito 
grande como ação de resgate de jovens que estavam fora da escola e/ou em defasagem 
escolar, que já deveriam ter terminado o ensino médio ou a educação básica, mas que 
não tinham nem mesmo concluído o ensino fundamental. Nesse contexto, tanto o 
Projovem quanto o PROEJA consistem em ações necessárias e de grande importância 
social enquanto mecanismo de resgate desses jovens. 

 
Outro ponto inovador em relação ao Projovem diz respeito à metodologia dos  

arcos ocupacionais, que amplia o leque de qualificação profissional ofertada aos jovens 
(4 ocupações de uma mesma base técnica em vez de uma). A título de exemplo, no arco 
ocupacional da administração o jovem é qualificado para 4 ocupações: arquivador, 
almoxarife, contínuo e auxiliar administrativo. No arco ocupacional de esporte e lazer o 
jovem é qualificado em recreador, agente comunitário de esporte e lazer, monitor de 
esporte e lazer e animador de eventos. 

 
 
 

3.2 – PROGRAMA E AÇÕES DE OUTROS SETORES 
 

Há várias ações voltadas para apoiar a escolarização, formação profissional e a 
inserção da juventude no mundo do trabalho, que são executadas pelo setor privado, 
sindicatos, organizações sociais e/ou organizações sem fins lucrativos.  
 
 
3.2.1 INICIATIVAS DO SETOR PRIVADO  

 
Dentre as instituições que atuam na área da qualificação e educação profissional 

dos trabalhadores, inclusive de jovens, bem como na formação profissional de jovens 
aprendizes estão as instituições do “Sistema S”: o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) e o Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte (SENAT).  

 
Estas instituições, criadas a partir da década de 1940, têm uma longa trajetória 

na qualificação e educação profissional dos trabalhadores brasileiros. Atuam na 
formação profissional dos aprendizes e também oferecem cursos de qualificação 
profissional para os jovens no âmbito do programa Soldado Cidadão. A sua principal 
fonte de recursos são contribuições compulsórias que incidem sobre a folha de 
pagamento; elas dão atendimento prioritário/gratuito para empresas contribuintes ou 
trabalhadores do respectivo setor. 

 
Além disso existe o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE), uma entidade que tem como missão promover a 
competitividade e o desenvolvimento sustentável dos empreendimentos de micro e 
pequeno porte, bem como estimular o empreendedorismo no país. Em suas ações 
atende, também, aos jovens. 
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3.2.1.1 SENAI 

 
O SENAI atua desde 1942 com educação profissional para o segmento 

industrial, por meio da oferta de cursos e programas em mais de 28 segmentos 
tecnológicos.  
  

A rede SENAI dispõe de 696 unidades operacionais: 250 centros de educação 
profissional, nos quais são desenvolvidos cursos e programas em diferentes 
modalidades para jovens e adultos; 46 centros de tecnologia, unidades destinadas a 
transferir tecnologia, realizar a prestação de serviços técnicos e divulgar informações 
tecnológicas; 7 faculdades de tecnologia, nas quais são desenvolvidos cursos de nível 
superior; 98 centros/agências de treinamento, direcionados ao atendimento das 
necessidades imediatas de preparação e aperfeiçoamento de trabalhadores em seus 
diferentes níveis; e, 295 unidades móveis que levam o atendimento do SENAI a regiões 
distantes dos centros produtores do país, através de carretas, veículos e barcos-escola, 
todos equipados para oferecer programas de treinamento e ações voltadas para a 
empregabilidade e a geração de renda. 
  

Além dessa estrutura, dispõe de 320 kits didáticos de educação profissional, que 
funcionam como oficinas móveis em 25 diferentes ocupações, tornando flexível o 
atendimento a populações jovem em locais não contemplados com a rede fixa do 
SENAI. 
  

O regime clássico de quatro horas diárias por turno pode ser um obstáculo para a 
formação e, principalmente, para o aperfeiçoamento de jovens trabalhadores. Por essa 
razão, currículos e cargas horárias usualmente adotadas podem se tornar flexíveis, com 
redução da carga horária diária ou semanal e ampliação da duração, preservada a carga 
horária total estabelecida no plano de curso.  
  

A ausência de unidades físicas do SENAI nas regiões mais desassistidas do 
Brasil levou ao desenvolvimento do Programa de Ações Móveis (PAM), que é uma das 
mais inovadoras tecnologias sociais desenvolvidas pelo SENAI. Constitui-se em uma 
escola portátil que leva a educação profissional a locais muito distantes: oferece cursos 
gratuitos que preparam as pessoas para exercer atividades produtivas com autonomia, 
contribuindo para a geração de emprego e renda. Essas ações móveis compreendem 26 
diferentes conjuntos didáticos. 57 
 

Dentre os esforços do SENAI, destaca-se também o projeto Aprendizes da 
Liberdade, criado na convicção de que a educação, principalmente a profissional, é  
fundamental para o processo de ressocialização e constituição de alternativas de 

                                                
 
57 São elas: afiação de ferramentas, artefatos de couros; carpintaria; conservas e embutidos em APPCC; 
construção civil; costura; eletricidade industrial; eletricidade predial; embalagens; hidráulico; informação 
e suporte de informática; instalação e manutenção de antenas; instalador hidráulico/gás; manutenção 
automotiva (autotrônica/direção hidráulica); manutenção de centrais telefônicas; manutenção de motores 
diesel/motores marítimos; manutenção de sistema pneumático, eletropneumático, hidráulico, 
eletrohidráulico; manutenção de sistemas de energia alternativa; mecânica de manutenção de 
bicicletas/motocicletas; metrologia; moveis planos; panificação, confeitaria e lancheteria; pequenos 
artefatos de madeira, pintor; refrigeração (manutenção de refrigeração automotiva/ condicionador de ar/ 
refrigeradores e serigrafia. 
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percurso social de jovens em conflito com a lei ou detentos. Esse projeto contempla 
conteúdos relacionados à educação para a cidadania e conteúdos relativos ao 
desenvolvimento de competências para o trabalho.  

 
 Outro programa desenvolvido pelo SENAI, o PSAI (Programa SENAI 

de Ações Inclusivas), tem como objetivo promover, orientar e monitorar a inclusão das 
pessoas com necessidades especiais (pessoas com deficiência; altas habilidades) e 
expandir o atendimento a negros e índios, bem como promover o acesso das mulheres 
em cursos estigmatizados para homens e vice-versa. O PSAI promove a educação 
profissional para público vulnerável e procura levar a educação profissional para as 
aldeias indígenas, bem como para as comunidades quilombolas. 

  
Também merece destaque o Programa de Educação Básica (SESI)  articulada 

com Educação Profissional (SENAI), o EBEP, iniciado em 2002 a partir de uma 
experiência realizada nos Departamentos Regionais da Bahia, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais. As razões de sua implementação estão amparadas na necessidade da indústria de 
ter profissionais com sólida educação básica e com níveis cada vez mais elevados de 
qualificação profissional, compreendendo que a educação profissional não substitui a 
educação básica, e sim a complementa. Com efeito, segundo dados do SENAI (2008), 
entre 1995 e 2005, o percentual de trabalhadores das indústrias com ensino médio 
aumentou de 16% para 38%. O mesmo estudo estimava que entre 2008 e 2011 seriam 
gerados mais de 1 milhão de empregos industriais, dos quais, aproximadamente, 400 
mil seriam ocupações técnicas.  

 
Entre as ações voltadas para o empreendedorismo está p programa criado pelo 

SENAI, em parceria com o SEBRAE, denominado empreendedores eletricistas, que 
visa estimular o empreendedorismo e promover a eficiência energética e prioriza o 
atendimento de jovens entre 16 e 24 anos, para os quais é ofertado um curso de 
aperfeiçoamento profissional com 40 horas de duração58.O SENAI também tem projetos 
que atendem os jovens por meio de parcerias com diversas empresas que exercem sua 
responsabilidade social, facilitando a capacitação de grupos previamente escolhidos.  

 

 

3.2.1.2 SENAC 

 O SENAC, desde a sua criação, em janeiro de 1946, desenvolve programas, em 
âmbito nacional e regional, dirigidos aos jovens, que propiciam não apenas  qualificação 
profissional, mas buscam a sua inserção no mundo do trabalho. O SENAC também atua 
como parceiro dos governos federais, estaduais e municipais no desenvolvimento de 
programas governamentais focados na juventude. 
    
 É importante ressaltar que, o público atendido pelo SENAC é, em sua maioria, 
formado por jovens de 18 a 24 anos, com grau de instrução médio completo (61,5%),  
renda familiar de até 6 salários mínimos (cerca de 53%), egressos e estudantes da escola 
pública (74%), oriundos da classe social C (39,9%) e da classe social D/E (11,4%), além 
de jovens que trabalham (56%, sendo 22% destes na informalidade). Do conjunto de 
alunos, pouco mais de 47% são jovens até 24 anos, com daqueles entre 18 a 24 anos 
(40%). Dentre os alunos de até 24 anos, mais de 45% trabalham; deste grupo, 11,4% são 
menores de 18 anos. A maioria dos alunos não é chefe de família e não tem filhos.  

                                                
 
58 Informações obtidas pela internet na página www.senai.br. 



 
 
 

99 

  
A modalidade “Formação Inicial e Continuada dos Trabalhadores” oferecida 

pelo SENAC compreende cursos e programas ofertados segundo itinerários formativos, 
possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos, em todos os níveis 
de escolaridade. Articulam-se, preferencialmente, com os cursos de educação de jovens 
e adultos, objetivando a qualificação para o trabalho e a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador. Estão incluídos nessa modalidade de ensino os cursos de 
Aprendizagem, Capacitação, Aperfeiçoamento, Programas Socioprofissionais e 
culturais e Programas Compensatórios. 

  
Seguem abaixo informações resumidas sobre os cursos de aprendizagem, 

focados exclusivamente no atendimento de jovens de 14 a 24 anos, e de capacitação, 
que atende um número expressivo de jovens de 18 a 24 anos.  

  
O Programa de Aprendizagem Comercial vem se modificando, no decurso do 

tempo, seja em função das transformações tecnológicas que afetam o mundo do 
trabalho, seja em decorrência das mudanças efetuadas nas leis trabalhistas e 
educacionais. 

 
 Atualmente, de acordo com a Lei n.º 11.180, de 23/09/2005, e o Decreto n.º 
5.598, de 1º/12/2005, que dispõem sobre a condição de aprendizagem, a contratação de 
aprendizes deve priorizar os adolescentes entre 14 e 18 anos, exceto em situações de 
atividades insalubres ou perigosas59.  
 

A lei dispõe que a jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às 
atividades teóricas e práticas, simultâneas ou não, não podendo exceder seis horas 
diárias, para que os aprendizes tenham condição de concluir o ensino fundamental. Para 
os aprendizes que já tenham concluído esse nível de ensino, a jornada pode ser ampliada 
até oito horas diárias, nelas computadas as horas tempo destinadas à aprendizagem 
teórica.  

 
 O SENAC privilegia, no Programa de Aprendizagem Comercial ofertado pelas 
Administrações Regionais, o desenvolvimento das competências básicas necessárias 
para o ingresso dos jovens no mercado de trabalho. No âmbito desse programa, os 
empregadores, além de cumprirem com o seu papel de contratantes dos aprendizes, são 
convidados a assumir o papel de parceiros da ação educativa do SENAC e a fazer parte 
do processo de transformação desses jovens, mediante uma ação proativa, que abre 
oportunidades de trabalho. 
 
 O Programa de Aprendizagem Comercial do SENAC é estruturado a partir dos 
seguintes eixos norteadores: observância aos princípios básicos da educação nacional; 
independência e articulação com os ensinos fundamental e médio; articulação com a 
educação básica; priorização do atendimento aos alunos da educação básica; respeito 
aos valores estéticos, políticos e éticos; desenvolvimento de competências profissionais 
para a laboralidade; flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização curricular; 
identidade dos perfis profissionais de conclusão dos cursos; atualização permanente dos 
cursos e currículos; organização dos cursos do programa de aprendizagem segundo os 
itinerários formativos; estética da sensibilidade; política da igualdade; ética da 
                                                
 
59 Entendidas como aquelas atividades vedadas a pessoas com idade inferior a 18 anos, cuja  natureza  é 
incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico e moral dos adolescentes aprendizes. 
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identidade; compromisso com a preservação do meio ambiente e com a 
sociodiversidade. 
 
 A organização curricular dos cursos estrutura-se sobre as competências 
profissionais específicas requeridas para “o desempenho das ocupações objeto da 
Aprendizagem, preferencialmente, organizadas conforme a regulação da formação 
inicial e continuada de trabalhadores e pelos Arcos Ocupacionais”. Essas competências 
específicas devem estar associadas a um conjunto de competências gerais, que 
respondam à configuração de perfis profissionais mais complexos, dadas as atuais 
exigências para inserção e permanência dos indivíduos no mundo do trabalho. Além 
disso, as bases tecnológicas são tratadas de forma contextualizada e interdisciplinar, 
possibilitando ao aprendiz vivenciar as situações reais do mundo do trabalho. 
 
 Os cursos de Capacitação Profissional oferecidos pelo SENAC, além de 
representarem o mais alto percentual de demanda do Sistema, atendem a um 
contingente especial de pessoas que procuram os programas de educação profissional. 
Em geral, são jovens de baixa escolaridade e, portanto, sem oportunidade de acesso 
direto a níveis mais elevados de ensino, inclusive de educação profissional e, 
simultaneamente, apresentam necessidade premente de ingresso no mercado de 
trabalho. 
 
 Destinados a pessoas com escolaridade variável, os cursos de capacitação 
propiciam, além da formação técnica específica, o desenvolvimento das competências 
básicas necessárias a todos os profissionais e aquelas relativas à área a qual se 
vinculam.60 
 
 Para assegurar a consistência e a qualidade dos cursos de capacitação, tais 
programas atendem a uma carga horária mínima estabelecida para cada área, compatível 
com o desenvolvimento das competências definidas no perfil profissional de conclusão.  
 
 No caso dos cursos de Qualificação Profissional Técnica o pré-requisito para 
acesso relativo à escolaridade vincula-se à conclusão do ensino fundamental. Entre os 
cursos oferecidos pelo SENAC estão: Auxiliar de Enfermagem; Guia de Turismo 
Regional; Guarda Parque; Analista Ambiental; Assistente Administrativo; Assistente de 
Vendas; Suporte de Redes; Agente Publicitário; Assistente de Fotografia. 
 
 Aprovados pelo respectivo sistema de ensino, os cursos de Habilitação Técnica 
de Nível Médio são voltados para a conclusão da profissionalização do técnico de nível 
médio e destinados a pessoas que estejam cursando ou egressas do ensino médio, nos 
termos do art. 4º, do Decreto nº 5154, de julho de 2004. Obedecem às Diretrizes 

                                                
 
60 Entre as competências básicas comuns a todas as áreas de conhecimento em que o SENAC atua, 
destacam-se: apresentar comportamento social e ético nas relações humanas, compatíveis com o ambiente 
profissional; compreender os conceitos de cidadania, democracia e justiça baseados na eqüidade, a partir 
de conteúdos vinculados ao cotidiano, aplicando-os em situações sociais e profissionais; reconhecer a 
importância da qualidade na prestação de serviços; comunicar-se e argumentar com desenvoltura, junto 
àqueles com quem se relaciona, mostrando respeito pelas diferenças individuais; estabelecer relações, 
baseadas na cooperação, que favoreçam o desenvolvimento do trabalho em equipe; reconhecer a 
importância do seu papel profissional, posicionando-se quanto às perspectivas profissionais no seu campo 
de atuação, dentre outras.  
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Curriculares Nacionais da Educação Profissional definidas pelo Conselho Nacional de 
Educação.61 
 
 Os cursos de Especialização Técnica estão vinculados a uma habilitação técnica 
de nível médio, e devem propiciar o domínio de novas competências àqueles que já são 
habilitados, e que desejam especializar-se em um determinado segmento profissional e, 
de acordo com a legislação da educação profissional vigente, devem ser implementados 
a partir da aprovação dos respectivos sistemas de ensino. 62 
 
 Já o Programa Educação para o Trabalho, concebido pelo SENAC/São 
Paulo, capacita jovens de comunidades socialmente desfavorecidas para o mercado de 
trabalho, desenvolve competências agregando valores sociais e comunitários, promove a 
valorização da cultura do trabalho e das relações sociais e atua como agente de 
transformação familiar. Sua duração é de 6 meses, com carga horária de 300 horas. 
 As turmas são formadas por jovens de 15 a 21 anos, cursando a partir do 8º ano 
do Ensino Fundamental (antiga 7ª série), matriculados ou egressos de instituições 
públicas de ensino e/ou de programas de Educação de Jovens e Adultos, com renda 
familiar de até 2 (dois) salários mínimos e interesse por questões relacionadas ao 
trabalho.  
 
 Uma pesquisa realizada com os alunos formados no segundo semestre de 2006, 
revelou que, após um ano de conclusão do curso, 57% dos jovens estavam inseridos no 
mercado de trabalho. 
 
 O Programa vem sendo aplicado e financiado com êxito por empresas privadas, 
prefeituras, órgãos públicos e pelo terceiro setor, transformando-se nos últimos dez anos 
em referência de investimento social privado e agregando benefícios institucionais aos 
seus apoiadores. Tornando-se parceira do Programa Educação para o Trabalho, as 
empresas recebem o selo Empresa que Educa. As empresas parceiras do Programa 
passam a criar vínculos positivos com a comunidade na qual estão inseridas, a colaborar 
com as políticas públicas, a agregar valores de cidadania à sua imagem corporativa, a 
associar sua marca a uma das mais reconhecidas organizações educacionais do país e a 
garantir oportunidades reais de trabalho aos participantes do Programa.63 
 
 A metodologia do Programa é centrada no princípio de aprender a aprender. 
Cada turma conta com um coordenador exclusivo do início ao final do curso, 
responsável por um Núcleo Central de conteúdos transversais, tais como cidadania, 
ética, auto-conhecimento, responsabilidade etc. Os temas específicos são tratados por 
especialistas nas Estações de Trabalho. Nestes momentos o trabalho é desenvolvido em 
dupla docência. Nas Estações de Trabalho os conteúdos são enfocados a partir do 

                                                
 
61 Entre os cursos oferecidos destacam-se: Técnico em Enfermagem; Técnico em Guiamento; Técnico em 
Alimentos e Bebidas; Técnico em Desenvolvimento de Sistemas; Técnico em Secretariado; Técnico Ator; 
Técnico em Estilismo; Técnico em Design de Interiores; Técnico em Controle Ambiental; Técnico em 
Transações Imobiliárias; Técnico em Fotografia. 
62Entre os cursos oferecidos destacam-se os cursos de: Auditoria Ambiental; Planejamento Territorial 
Urbano; Guia Especializado em Atrativos Turísticos Naturais; Enfermagem do Trabalho; Instrumentação 
Cirúrgica; Administração Hoteleira; Planejamento Fiscal e Tributário. 
63 Entre os parceiros sociais do Programa estão o Grupo Pão de Açúcar, Coca-Cola FEMSA, Centro 
Eurofarma de Enfermagem e outros. 
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cotidiano profissional. Em caráter experimental, os jovens vivenciam 30 horas de 
trabalho em um ambiente organizacional privado ou público.64 
 
 Um dos diferenciais deste Programa é a inclusão da família do aluno. Os pais 
participam da proposta de desenvolvimento de seus filhos, por meio dos encontros de 
pais, onde são incentivadas as práticas do diálogo e discussão sobre os temas 
relacionados ao mundo do trabalho, educação e adolescência (drogas, sexualidade, 
comportamento adolescente etc.). Além disso, na nova edição do Programa, os pais 
serão incentivados a participar socialmente de maneira mais ativa em suas comunidades. 
 Em 2007 o programa ampliou-se geograficamente, através da adesão de outras 
Administrações Regionais do SENAC.  
 

O programa Portal do Futuro, concebido pelo SENAC/Rio de Janeiro, insere, 
no mercado de trabalho, jovens  com idades entre 16 e 21 anos em situação de risco 
social, tendo como base métodos pedagógicos modernos, sintonizados com as novas 
tendências socioambientais. Organizado por projetos: Ser Pessoa, Ser Cidadão e Ser 
Profissional, propõe desafios que levam o participante à produção de trabalhos 
relevantes para seu amadurecimento pessoal e profissional, através de oficinas práticas. 
O programa já passou por 45 municípios, capacitando mais de dez mil jovens, advindos 
de comunidades de baixa renda. Muitas empresas são parceiras desse projeto, que 
demonstra  resultados de impacto para o participante, sua família, para as comunidades 
e para os mercados. 

 
 O Programa Educando para a Cidadania (PEC), criado e implantado pelo 
SENAC Nacional em 2004, realiza vários cursos de qualificação básica gratuitos, 
dirigidos a jovens entre 16 e 24 anos, de baixa renda e escolaridade. A idéia é facilitar a 
inserção desse público no mercado de trabalho, preparando-o para o convívio no 
ambiente profissional. As aulas contam com recursos tecnológicos e incluem noções de 
empreendedorismo, cidadania e ética.  
 
 Além de contribuir para a inserção no mercado de trabalho, o Programa também 
tem como foco a elevação da escolaridade, estimulando os jovens à pesquisa, à 
descoberta e à construção de conhecimentos, habilidades e valores coerentes com as 
competências pretendidas nos cursos de capacitação profissional.  
 
 Em 2007, mais de 30 mil jovens foram atendidos por intermédio desses cursos, 
oferecidos pelos Departamentos Regionais dos seguintes Estados: Acre, Amazonas, 
Maranhão, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Sergipe; 
que contaram com a parceria de escolas públicas, associações, ONGs, igrejas, sindicatos 
e órgãos públicos e privados. 
 
 Vale ressaltar que o SENAC participa do programa Soldado Cidadão, que 
oferece aos jovens brasileiros incorporados às Forças Armadas oportunidades 
formativas e melhores condições de competir no mundo produtivo. O desenvolvimento 
do Soldado Cidadão é fruto de parceria alinhavada entre a Instituição e o Ministério da 
Defesa - por meio da Fundação Cultural Exército Brasileiro, da Força Aérea Brasileira e 

                                                
 
64 Entre os conteúdos enfocados neste ambiente destacam-se: Saúde e Qualidade de Vida, Marketing 
Pessoal, Comunicação, Trabalho e Atitude Empreendedora, Tecnologia das Transações Comerciais, 
Excelência no Atendimento ao Cliente e Informática. 
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da Marinha do Brasil -, e do Ministério do Trabalho e Emprego, abrangendo os 26 
estados brasileiros e o Distrito Federal.  
 
 Presente no programa desde 2003, o SENAC oferece cursos profissionalizantes 
que complementam a formação cívica e cidadã dos recrutas, ampliando suas chances de 
conseguir trabalho e de gerar renda após o cumprimento do serviço militar obrigatório. 
Além da metodologia de trabalho, os participantes obtêm o fortalecimento da sua auto-
estima, crescimento intelectual, ética, espírito de cooperação, novos valores culturais e 
melhores condições de vida.  
 
 Os cursos oferecidos pelo SENAC em 2007 atenderam a 13.322 recrutas. A 
programação curricular incluiu ainda aspectos referentes às novas formas de trabalho, 
com orientação para o empreendedorismo, além de aulas de cidadania, ética e meio 
ambiente. 
 
 Para oferecer aos jovens oportunidades inovadoras e criativas de 
desenvolvimento pessoal, social e profissional, vários Departamentos Regionais do 
SENAC, ao longo do ano de 2007, participaram, a partir de parcerias de abrangências 
municipais e estaduais, do Programa Juventude Cidadã (Governo Federal).  
 

Além dos mencionados programas governamentais que contam, direta ou 
indiretamente, com a parceria do SENAC, pede-se acrescentar o Programa Escola de 
Fábrica e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), que, em 
Aracaju/SE, atendeu a 439 pessoas de 18 a 24 anos, com cursos das áreas de 
Conservação e Zeladoria (Faxineira, Porteiro, Cozinheiro e Caseiro) e Turismo e 
Hospitalidade (Organizador de Eventos, Cumim, Recepcionistas de Hotéis e Guia de 
Turismo Local). 65 
 

3.2.1.3 SENAR 

  
Desde 1998, o SENAR desenvolve o programa de Alfabetização de Jovens e 

Adultos. Dessa data até 2006 participaram desse programa 212.440 pessoas.  
 
O agronegócio brasileiro, hoje responsável por constantes superávits na balança 

comercial, emprega um enorme contingente de trabalhadores e produtores rurais. Para 
desenvolver os conhecimentos e potencialidades desse segmento foi criado o programa 
Empreendedor Rural, que visa estimular a capacidade empreendedora do produtor, 
melhorar os resultados alcançados com o seu negócio e formar lideranças que 
desenvolvam e estimulem atitudes e comportamentos, resultando em transformações no 

                                                
 
65 O SENAC desenvolve também outros programas, tais como: o Programa Adolescente Cidadão, em 
parceria com a prefeitura do município de Serra, no Estado do Espírito Santo; o Projeto Pirralho, 
realizado pelo SENAC Amapá, que oferece cursos para qualificação e iniciação profissional aos 
adolescentes selecionados pelo Tribunal de Justiça do Estado, visando estimular e melhorar a qualidade 
do ensino profissional e formar profissionais especializados para suprir as necessidades de diferentes 
setores industriais e comerciais; o Projeto Ajuri Social , desenvolvido pelo Regional do Amazonas, que 
capacitou 229 jovens de classe econômica baixa, entre 16 e 20 anos, moradores do município de Coari, 
em diversas ocupações, como Serviços de Garçom, Manicure e Embelezamento dos Pés, Modista, 
Costureiro, Marceneiro em Pequenos Objetos de Madeira, Recreação, Expressão Artística e Cultural. O 
projeto contou com os parceiros Petrobras, SESC, SESI, SEBRAE, SENAI e  Prefeitura de Coari; e o 
Projeto Fundação Cidade Mãe, ao lado da prefeitura municipal de Salvador e a Fundação Cidade Mãe, 
na Bahia. 
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setor rural e na sociedade em geral. Este programa é fruto da de uma parceria entre o 
SENAR e o SEBRAE no estado do Paraná. 

 
 O conteúdo deste programa compreende desenvolvimento humano, gestão 
empreendedora e, ao final dos módulos do curso, a criação de um projeto viável para ser 
implantado na propriedade do participante, em um grupo de propriedades ou na 
comunidade. O projeto é todo estruturado com base em um diagnóstico da propriedade e 
pesquisas de mercado, como custos e rentabilidade, a partir do qual, são traçadas as 
metas para a atividade rural a ser implantada. Até o ano de 2006 foram capacitados 
10.657 produtores.  
 
Formação Profissional Rural para Jovens 
 
 Outro programa desenvolvido pelo SENAR é a Formação Profissional Rural 
(FPR), voltado para produtores e trabalhadores rurais. As ações de FPR são realizadas 
de acordo com as necessidades e interesses dos trabalhadores e produtores rurais, e 
baseiam-se no estudo do mercado de trabalho, para o desenvolvimento de ações 
contextualizadas com as necessidades e interesses das comunidades rurais. 
 Do ano de 1998 ao ano 2006 participaram de eventos de Formação Profissional 
Rural 4.026.162 pessoas, distribuídos em 343 cursos 66. 
 
 
Promoção Social para Jovens 
 
 As atividades de Promoção Social, dirigidas a produtores e trabalhadores rurais e 
suas famílias, têm caráter educativo, preventivo e de complementaridade com as ações 
de Formação Profissional Rural. O objetivo dessa linha de ação é desenvolver 
atividades cujos temas propiciem a aquisição de conhecimentos, a troca de experiências 
e a reflexão crítica, assim como benefícios relacionados à melhoria da qualidade de vida 
quanto à saúde, alimentação, nutrição, cultura, esporte e lazer. 
 
 Muitos jovens a partir dos 18 anos participam das atividades de Promoção 
Social. De 1998 até hoje, já participaram desses encontros 3.686.317 pessoas. 
 
 As áreas de atividades existentes são: saúde, alimentação e nutrição, artesanato, 
organização comunitária, cultura, esporte e lazer, educação e apoio às comunidades 
rurais. 
 
 
Programa Agrinho 
 
 O Programa Agrinho foi implantado pelo SENAR Paraná em 2002 e adotado por 
várias Administrações Regionais. Está destinado a alunos e professores da rede pública 
e/ou privada de ensino, educação infantil, ensino fundamental e da educação especial, e 

                                                
 
66 Alguns deles são: Administração de Pequena Propriedade Rural, Educação Ambiental no Campo, 
Manejo de Pastagens, Inseminação Artificial, Conserva de Frutas e Hortaliças, Produção de Embutidos e 
Defumados de Suínos,  Implantação e Manejo Básico de Hortas, de Piscicultura, de Aviários, Colméias, 
Cooperativismo, Organização e Gestão de Associação de Agricultores Familiares. Fonte: 
http://www.mda.gov.br/portal/index/show/index/cod/134/codInterno/16893 
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inclui noções de cidadania, preservação do meio ambiente, saúde, consumo responsável 
e ética. 
 
 Sua proposta pedagógica está referida aos temas transversais previstos nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do MEC: meio ambiente, ética, pluralidade 
cultural, saúde, educação sexual, trabalho e consumo e temas locais. Sua perspectiva 
transversal e interdisciplinar promove uma transformação da prática educativa, pois 
rompe com a atuação pedagogicamente formalizada do professor e amplia a 
responsabilidade com a formação do aluno. 
 
 O programa desenvolve material didático próprio para atender as necessidades 
específicas da escola, e capacita os professores para o seu uso. Durante o ano letivo 
realizam-se atividades envolvendo a escola, comunidade, lideranças locais e sociedade. 
Entre estes temas estão o desenvolvimento sustentável, sexualidade, gravidez na 
adolescência, saúde bucal, noções sobre as drogas, trabalho infantil, o solo e a 
agricultura, mudanças climáticas, água, biodiversidade, agrotóxicos, resíduos sólidos, o 
adolescente e a família, ética e política, direitos e deveres do cidadão. 
 
 Ademais das iniciativas citadas, o SENAR desenvolve também o Programa 
APOENA, baseado no princípio da inclusão de pessoas com necessidades especiais em 
seus eventos profissionalizantes e de promoção social no meio rural; o Programa 
Cidadão Rural, que promove ação conjunta local com entidades conveniadas, órgãos 
públicos e privados e organiza equipes de trabalho que, em um só dia, realizam 
atendimentos nas áreas de saúde, cidadania, cultura, esporte e lazer; o Programa 
Promovendo a saúde no campo, criado e desenvolvido pelo SENAR–São Paulo, e sendo 
adotado por outros estados, trabalha aspectos educativos relacionados à promoção em 
saúde com atenção especial à medicina preventiva e social, junto aos produtores, 
trabalhadores rurais e suas famílias; dentre outros. 
  

 

3.2.1.4 SEST/SENAT 

O SEST/SENAT desenvolve ações educativas para jovens e adultos articuladas 
com as demais políticas sociais, sobretudo as educacionais, dirigidas a jovens e adultos 
que não puderam concluir seus estudos na idade própria, proporcionando a elevação da 
escolaridade por meio da ampliação de conhecimentos.  

 
A Educação de Jovens e Adultos (EJA), desenvolvida no SEST/SENAT, e 

dirigida aos trabalhadores do transporte, estabelece vínculos entre a educação e a 
atividade produtiva. Os cursos são oferecidos nas Unidades Operacionais do 
SEST/SENAT situadas em todas as regiões do país.  

 
A metodologia utilizada para a realização dos cursos inclui aulas semi-

presenciais e presenciais, organizados em turmas de alfabetização, ensino fundamental e 
médioem alguns casos em parceria com as Secretarias Estaduais de Educação, 
organizações não-governamentais e empresas do setor de transportes. 

 
Com o objetivo de contribuir para a elevação de escolaridade do maior número 

possível de cidadãos envolvidos com o setor de transporte, o SEST/SENAT procura 
sensibilizar os empresários e trabalhadores para a importância e amplitude que o 
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processo da educação proporciona na vida do indivíduo e conseqüentemente da 
empresa. 

 
De 2000 a 2007 já foram inscritos no programa 62.619 alunos em todo o país.  

O Projeto de Alfabetização do SEST/SENAT está vinculado ao programa do 
Governo Federal de erradicação do analfabetismo no país. É um programa voltado para 
o atendimento dos jovens das camadas mais pobres da população, representantes de um 
segmento social marcado pela baixa escolaridade e falta de acesso ao mercado de 
trabalho. Foi implantado em vários municípios brasileiros, previamente selecionados a 
partir da ocorrência de taxas de analfabetismo, entre a população jovem, superiores a 
55%. 

 
O programa propõe desencadear um movimento nacional para o combate ao 

analfabetismo no país através de três princípios: incentivo a parcerias, mobilização 
juvenil e operacionalização e avaliação inovadoras. Esse movimento inclui uma rede de 
mobilização entre os empresários do setor de transporte. A avaliação de todos os níveis 
de ensino, na modalidade EJA, bem como a certificação dos alunos fica a cargo das 
Secretarias Estaduais de Educação. 

 
O SEST/SENAT também desenvolve, desde 2001, por meio do Projeto Jovem 

Aprendiz (antigo Menor Aprendiz), um programa de aprendizagem direcionado aos 
jovens encaminhados pelas empresas de transporte e matriculados em escolas que 
ofertam ensino regular. Trata-se de um programa de aprendizagem que tem por objetivo 
formar o jovem, entre 14 e 24 anos, trabalhador das empresas de transportes, autônomo 
do setor ou dependentes.  
 

Esse programa é uma maneira de contribuir para a inclusão social do jovem em 
processo de aprendizado e sua inserção no mercado de trabalho. Aproximadamente 
3.000 jovens são atendidos por ano, em cursos de 480 horas teóricas nas instalações da 
instituição;  o desenvolvimento da parte prática fica a cargo da empresa. 67 

 
O SEST/SENAT também atua, desde 2004, no Programa de Assistência e 

Cooperação das Forças Armadas à Sociedade Civil (Soldado Cidadão). Em parceria 
com o Ministério da Defesa e o Comando do Exército, o SEST/SENAT, em 2007, 
proporcionou qualificação profissional para 962 militares que foram licenciados do 
serviço ativo. Os cursos têm duração de 160 horas e contemplam módulos básicos e 
específicos, com aulas teóricas e práticas, sendo realizados nas instalações do 
SEST/SENAT ou nas dependências do Exército, com 8 horas diárias. Após o término 
do curso os participantes foram certificados pelas Unidades SEST/SENAT, 
possibilitando-os melhores condições de concorrer no mercado de trabalho. 

 
A cada turma presencial de desenvolvimento profissional aberta, o 

SEST/SENAT oferece 01 bolsa integral para pessoas com dificuldades de acesso a um 
posto de trabalho e que sejam vulneráveis econômica e socialmente. Dentre as 
categorias atendidas nesse programa, destacamos os jovens com risco de exclusão, ou 
sujeitos a dificuldades de colocação no mercado de trabalho. 

                                                
 
67 Diversos cursos são desenvolvidos, sendo os principais: Formação Básica em Serviços Administrativos 
em Transporte; Formação Básica em Mecânica Diesel; e, Formação Básica em Eletricidade e Ar 
Condicionado para Ônibus e Caminhão. 
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O Projeto Político Pedagógico do SENAT está articulado às políticas de 

Educação Profissional dos Ministérios do Trabalho e Emprego e da Educação. 
Contempla os princípios do Plano Nacional de Qualificação, por desenvolver uma 
formação que concebe o trabalho e a cidadania como matrizes de Educação Profissional 
dos trabalhadores do transporte. Inclui ainda atividades formativas que promovem a 
expansão da cidadania e o fortalecimento da democracia. 

 
Nos últimos anos os jovens vêm buscando cada vez mais os cursos oferecidos 

pela Instituição, comprovado nos resultados dos anos de 2006 e 2007, capacitando 
94.264 e 116.142 jovens, respectivamente. 

 
O Ministério do Esporte também firmou convênio com o SEST/SENAT para o 

desenvolvimento do Programa Segundo Tempo em 42 Unidades em todo o país e 
atendeu 8.400 jovens. 

 
As crianças e adolescentes foram estimulados a manter uma interação efetiva em 

torno de práticas esportivas saudáveis, orientadas para a formação da cidadania, valores 
éticos e de disciplina, desenvolvimento da sociabilidade e promoção do 
desenvolvimento de capacidade de habilidades motoras. 

 
Destaca-se ainda o Projeto Vida Livre  desenvolvido em Porto Velho/RO. 

Criado há quase dez anos, o projeto tem como objetivo contribuir com a sociedade de 
Porto Velho no processo de aplicação de medidas sócio educativas a adolescentes 
infratores em regime de liberdade assistida, e no atendimento a adolescentes e jovens 
em situação de risco. Inclui o desenvolvimento de habilidades em atividades de 
artesanato e informática e da espiritualidade, por meio de terapias alternativas e 
complementares como a meditação, o Reik, a massoterapia ayurvédica, os banhos de 
argila/lama terapêuticos, unidos ao esporte, lazer e cultura. 

 
 Já passaram por este projeto quase 800 adolescentes que ficam em média 06 

meses participando diariamente da programação. O projeto conta com a parceria da 
Secretaria de Estado e Justiça de Rondônia e do Banco HSBC. 

 
 Outro ponto interessante a destacar neste Projeto é que os educadores são 

egressos do sistema prisional, que fizeram parte do Projeto Re-egresso, também 
desenvolvido pela instituição. Muitos detentos após saírem da prisão, são aproveitados 
para o projeto, e em função do seu perfil, são devidamente capacitados para serem 
Educadores Sociais. Com sua vivência tão próxima do mundo prisional, possuem 
experiência prática, na abordagem destes jovens que vivem tão perto da criminalidade.  

 
 

3.2.1.5 CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA (CIEE)  
 
Outra instituição que conta com uma longa experiência no campo de ações 

voltadas para a juventude é o CIEE, que é uma instituição filantrópica mantida pelo 
empresariado nacional. O maior objetivo do CIEE é encontrar, para os estudantes dos 
ensinos médio, técnico, tecnológico, profissionalizante, superior ou da educação 
especial oportunidades de estágio. O CIEE desenvolve um trabalho de intermediação 
gratuita entre jovens estudantes e empresas, órgãos públicos e ONGs que estão à 
procura de estagiários. O serviço é mantido graças ao apoio de parceiros que, a cada 
contratação de estagiários, realizam uma contribuição institucional para a manutenção 
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da entidade. O principal objetivo dessa ação é facilitar a inclusão de jovens no mercado 
de trabalho, por meio da capacitação prática.  

 
Além disso, há cinco anos, o CIEE oferece o encaminhamento gratuito de jovens 

para programas de aprendizagem em empresas, órgãos públicos e ONGs, bem como os 
cursos obrigatórios para esse tipo de contratação por meio do Programa Aprendiz Legal. 
Desde abril de 2007, o programa foi aprimorado graças à parceria com a Fundação 
Roberto Marinho (FRM), que produz todo o material didático. O Programa visa 
capacitar jovens carentes com vivências práticas em empresas. 

 
 

3.2.1.6 AS EMPRESAS PARTICIPANTES DO PREJAL/OIT 

 
As atividades desenvolvidas pelas empresas participantes do PREJAL (AMPLA, 

COELCE, Fundação Telefônica, Prosegur e Santander) têm como objetivo aumentar a 
empregabilidade de jovens de setores economicamente desfavorecidos, por meio da sua 
qualificação e inserção no mercado de trabalho.  

 
A lógica do PREJAL é promover, no âmbito das políticas de responsabilidade 

social e atividades produtivas das empresas, a criação de programas que favoreçam a 
empregabilidade e propiciem maiores possibilidades de inserção laboral de jovens de 
setores ou segmentos desfavorecidos. Pretende-se gerar e sistematizar uma série de 
experiências modelo, que sirvam para refletir a contribuição da empresa, não apenas 
como agente de crescimento econômico e criação de emprego, como também ator do 
desenvolvimento social, em especial no que diz respeito ao objetivo estratégico da 
OIT/PREJAL de promover o trabalho decente para todos os jovens e as jovens. 

 
A seguir apresenta-se um breve resumo das atividades desenvolvidas pelas 

empresas participantes do PREJAL no Brasil. 
 
A AMPLA é a empresa responsável pela distribuição de energia elétrica do 

Estado do Rio de Janeiro. Em parceria com o SENAI, qualifica jovens entre 18 e 19 
anos na área de eletricistas de rede. Os jovens participantes recebem uma bolsa-auxílio 
de estudo, para custear gastos de transporte e alimentação e, ao final do curso, recebem 
o título de “eletricistas de rede de distribuição”. Ao longo do curso é promovida a 
integração entre os jovens beneficiados e a empresa, para que ponham em prática as 
habilidades aprendidas e adquiram um nível maior de responsabilidade. 

 
As demais empresas seguem a mesma linha de trabalho. A COELCE, 

Companhia Energética do Ceará, apóia a qualificação de jovens estudantes de educação 
secundária e universitária de setores desfavorecidos. Os jovens podem optar por dois 
campos de atuação: funções administrativas ou técnicas, relacionadas a áreas de 
distribuição elétrica. A empresa conta coma  colaboração do Centro de Integração 
Empresa – Escola (CIEE), que tem a função de manter os convênios com as instituições 
educativas, selecionar os candidatos, acompanhar o desenvolvimento dos cursos, 
reportando quaisquer irregularidades à empresa. A COELCE tem o compromisso de 
proporcionar o ingresso, em seu quadro, dos jovens oriundos do programa. 

 
A Fundação Telefônica, por sua vez, segue o conceito dos 4 pilares da educação 

estabelecidos pela UNESCO (aprender a ser, aprender a conviver, aprender a fazer e 
aprender a conhecer), incluindo, além da formação técnica específica, a formação 
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humana para a cidadania. Os jovens têm aulas de comunicação, telemarketing, 
segurança e saúde no trabalho, cidadania e relações de trabalho, gestão e capacidade 
empreendedora e informática, como estratégia para melhor qualificá-los para o mercado 
de trabalho. Ao final do curso, os jovens passarão por um processo de seleção para o 
ingresso na empresa. Em paralelo, será feito um processo de classificação e orientação 
do outro grupo de jovens, cujos dados serão introduzidos em uma base de dados, com o 
objetivo de facilitar sua contratação por outras empresas na área de telemarketing de 
São Paulo. 

 
A Prosegur, empresa de serviços de segurança, sediada Estado de São Paulo, 

desenvolve atividades com jovens de 18 a 24 anos de baixa renda. Os jovens do sexo 
masculino são capacitados em vigilância física, enquanto as jovens mulheres são 
capacitadas para manipular e detectar notas e moedas falsas ou adulteradas.  

 
O Santander, por fim, desenvolve suas atividades de capacitação de jovens nas 

áreas relacionadas ao setor financeiro. Tem como contraparte para a formação de jovens 
a ONG Ensino Social Profissionalizante (ESPRO), responsável pelo desenvolvimento 
do plano de formação em conteúdos e capacidades, para a adequada preparação dos 
jovens que terão sua experiência prática no próprio Banco Santander. 

 
Essa parceria da OIT/PREJAL com o setor privado, apoiando iniciativas de 

formação de jovens, é uma experiência nova para a OIT que pretende, com ela, facilitar 
a aproximação da oferta com a demanda de força de trabalho, dando ao jovem a 
oportunidade real de encontrar um emprego digno e produtivo. 

 

3.2.2 ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES  

As instituições representativas de trabalhadores também possuem diversas ações 
voltadas para a juventude, bem como uma preocupação especial em relação a qualidade 
da inserção das pessoas jovens no mundo do trabalho.  

 
A Central Única dos Trabalhadores (CUT), por exemplo, desenvolveu o 

projeto Juventude, Sindicalismo e Inclusão Social,  uma parceria entre a CUT Nacional 
(Secretaria Nacional de Formação) e a Central Sindical Alemã DGB. O objetivo do 
projeto é a formação sindical de jovens dirigentes. 

 
Em novembro de 2007 foi realizada a I Conferência Nacional da Juventude da 

CUT, um espaço importante para reunião de jovens sindicalistas de 16 estados e 12 
ramos de atividade. Nessa oportunidade foram debatidos vários temas de interesse da 
juventude trabalhadora, como lei do estágio, políticas públicas de saúde e meio 
ambiente, diversidades juvenis, trabalho, educação, gênero, raça, seguridade e 
previdência social, deficiência física, orientação sexual, desenvolvimento econômico e 
social, economia solidária, entre outros. Dessa discussão surgiram várias diretrizes e 
recomendações para as políticas de juventude: 1) garantir o acesso às políticas públicas 
para todos os jovens, sem discriminação de cor, raça, sexo, orientação sexual ou 
deficiência; 2) descriminalização da juventude; 3) reforçar o caráter educacional e de 
qualificação profissional e social do estágio; 4) valorização da educação pública 
universal, com aplicação de 10% do PIB em educação, e garantia de acesso e 
permanência da juventude no sistema educacional público; 5) valorização do trabalho 
juvenil, com atenção especial aos jovens do campo. 
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A Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS), também ligada à CUT, em 
parceria com a UNISOL Brasil (União e Solidariedade das Cooperativas 
Empreendimentos de Economia Social do Brasil) e a ECOSOL, desenvolvem ações de 
estímulo à economia solidária.   

 
Por sua vez, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

(CONTAG) , desenvolveu, em parceria com o Ministério do Trabalho, o Consórcio 
Social da Juventude Rural Rita Quadros, com objetivo de qualificar os jovens no 
campo. A CONTAG também conta com o Programa Jovem Saber, um curso de 
capacitação à distância68. 

 
A Força Sindical (FS) também tem uma atenção especial com a juventude, 

possuindo, em sua estrutura, uma Secretaria da Juventude. A Força Sindical busca 
promover o debate sobre a inserção dos jovens no mundo do trabalho e a participação 
juvenil na atividade sindical, bem como estimular a formação de formadores de jovens 
lideranças sindicais69. Essa central sindical defende a promoção do emprego com 
qualidade para que os jovens possam satisfazer as suas necessidades pessoais e 
familiares de alimentação, educação, moradia, transporte, saúde, lazer e segurança; a 
inserção dos jovens nos programas de formação e inserção no mundo do trabalho, a 
partir do desenvolvimento de ações conjugadas; incentivos para a sindicalização e 
participação dos jovens na organização sindical; a implementação de políticas que 
proporcionem trabalho decente para os jovens.  

 
A Força Sindical, em todos seus eventos, nacionais e internacionais, inclui a 

paridade de gênero, raça e juventude. 
 
A União Geral dos Trabalhadores (UGT) também dispõe, em sua estrutura, de 

uma Secretaria da Juventude. A Central Geral de Trabalhadores do Brasil (CGTB) 
desenvolveu o projeto Alfabetização e Profissionalização nas Obras ou nos Locais de 
Trabalho. No âmbito do referido projeto foi  desenvolvida uma metodologia de ensino 
específica para trabalhadores, respeitando suas experiências, expectativas e interesses, e 
adequando o currículo, a carga horária, o local e a linguagem às necessidades reais dos 
participantes. 

 
 
3.2.3 ONGS E OUTRAS INSTITUIÇÕES SOCIAIS 
 
Há várias ações voltadas para a juventude sendo executadas por ou com o apoio 

de instituições da sociedade civil ou organização sem fins lucrativos, como ONGs e 
OSCIPs, além de outros tipos de instituições.  

 
A União Nacional dos Estudantes (UNE) tem um importante papel na defesa 

dos interesses da juventude brasileira, bem como linhas de atuação concretas que são 
relevantes para os jovens: defesa da reforma universitária; participação no comitê de 
orientação do novo Projeto Rondon; realização de Bienais de arte, ciência e cultura; 
Circuito Universitário de Cultura e Arte; participação em conselhos como o Conselho 

                                                
 
68 Informações obtidas pela internet. 
69 Podem ser citado, a título de exemplo, a realização de seminários de Formação de Formadores da 
Juventude da Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias do Setor Têxtil, Vestuário,,  CCoouurroo  
ee  CCaallççaaddooss  ––  CCOONNAACCCCOOVVEESSTT..   
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de Desenvolvimento Econômico e Social e o CONJUVE; combate ao racismo e à 
discriminação e outras70. 

 
Destaca-se também a ONG Atletas pela Cidadania que também vem 

desenvolvendo esforços no sentido de buscar uma maior efetividade social da lei da 
aprendizagem na inserção dos jovens no mundo do trabalho. 

 

                                                
 
70 Informações obtidas no site www.une.org.br. 
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CAPÍTULO 4 
 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES PARA 
POLÍTICAS PARA A JUVENTUDE  

 
 
 

O objetivo desse capítulo é desenvolver uma reflexão sobre as principais causas 
da precária inserção dos jovens no mercado de trabalho e apresentar algumas 
recomendações sobre as políticas voltadas para a juventude.  

 
Também se discutirá a idéia de que a escolarização e a qualificação, por um 

lado, e o crescimento econômico, por outro, são condições necessárias, mas não 
suficientes, para garantir uma trajetória de trabalho decente para a juventude brasileira. 
Esses dois eixos estruturantes da promoção do trabalho decente precisam ser 
combinados com políticas que reduzam as elevadas desigualdades da sociedade 
brasileira, assim como com uma combinação de ações do lado da demanda e oferta do 
mercado de trabalho e com outras medidas de promoção do trabalho decente, previstas 
nas Agendas Hemisféricas e Nacionais de Trabalho Decente. 

 
 

 
4.1 – CAUSAS DO DÉFICIT DE TRABALHO DECENTE JUVENIL 

 
 
Conforme analisado no capítulo 2 deste relatório, a inserção dos jovens no 

mundo do trabalho no Brasil é precária e são elevados os seus déficits de trabalho 
decente. Os jovens enfrentam altas taxas de desemprego e de informalidade, baixos 
rendimentos e ausência de proteção social. Ademais, os jovens, em parte por estarem 
em trabalhos precários, muitas vezes de caráter temporário, enfrentam elevadas taxas de 
rotatividade. 

 
A dinâmica do mercado de trabalho juvenil é reflexo de um conjunto de fatores 

que engloba aspectos demográficos, econômicos, sociais, de gênero e raça-etnia, 
educacionais, institucionais e outros, que resultam em piores ou melhores condições de 
inserção dos jovens no mundo do trabalho (Cacciamali 2005). Assim sendo, pode-se 
dizer as causas dos déficits de trabalho decente para a juventude são múltiplas e 
englobam um conjunto amplo de fatores.  

 
Do ponto de vista dos fatores econômicos e de mercado de trabalho, ou seja, do 

lado da demanda, o desemprego juvenil e a informalidade podem estar refletindo as 
flutuações negativas ou a insuficiência da demanda agregada para geração de empregos 
formais na quantidade e/ou velocidade necessária para absorção do estoque de 
desempregados e dos novos  trabalhadores (as), em especial jovens, que entram no 
mercado de trabalho. Parece óbvio que a demanda agregada tenha influência sobre o 
mercado de trabalho juvenil, mas, cabe analisar também porque as flutuações da mesma 
tendem a ter um impacto maior sobre os jovens em comparação com os adultos; ou seja, 
porque os períodos de retração tendem a afetar mais severamente os jovens e os de 
recuperação acabem por implicar em melhorias de menor intensidade para a juventude. 
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Enfim, cabe se perguntar por que o mercado de trabalho juvenil é mais sensível às 
flutuações ou ciclos econômicos vis-à-vis o dos adultos.  

 
Há várias razões apontadas para explicar essa dinâmica (O´Higgins 2001). Pelo 

lado da oferta, os jovens teriam um menor custo de oportunidade que os adultos de 
abandonar seus empregos, pois tendem a ter menores salários e, em geral, menor 
probabilidade de ter que manter uma família, embora, como foi visto anteriormente, há 
uma proporção não desprezível de jovens que são chefes de domicílios. Pelo lado da 
demanda, os empregadores teriam uma maior probabilidade, em um período de retração, 
de demitir os jovens, pois os custos comparativos dessas demissões seriam menores, já 
que, por um lado, os investimentos realizados pelas na sua qualificação e treinamento 
tendem a ser inferiores; por outro lado,  há uma menor probabilidade dos jovens estarem 
sujeitos à proteção da legislação trabalhista, ou, quando estão, em geral as indenizações 
em caso de demissão são proporcionais ao tempo de trabalho. Esses fatores tendem a 
tornar mais barato demitir empregados contratados mais recentemente, e isso tende a 
afetar de forma mais severa os mais jovens. Em um período de retração, uma reação 
típica das empresas é parar novas contratações, antes de iniciar difíceis processos de 
redução de pessoal e, como os jovens tendem a representar uma proporção expressiva 
daqueles que estão procurando emprego, os mesmos tendem a ser mais afetados pela 
paralisação de novas contratações.  

 
Também se discute até que ponto os salários relativos dos jovens poderiam ser 

um fator de estímulo ou desestímulo à sua contratação. Os jovens têm, em geral, 
salários inferiores ao dos adultos; por outro lado, os empregadores podem ter maiores 
incertezas em relação à sua produtividade, devido à sua menor experiência profissional. 
Embora tal discussão seja relevante, é importante notar que ela só faz sentido nos casos 
nos quais os jovens podem ser considerados como substitutos próximos dos 
trabalhadores adultos, o que nem sempre acontece.   

 
As evidências empíricas apontam para uma clara e forte conexão entre o 

desemprego juvenil e a demanda agregada, mas os resultados são contraditórios ou 
inconclusivos em relação à questão dos salários relativos (O’Higgins 2001). 

 
Do lado da oferta de trabalho, embora esse não seja o único fator determinante, 

as qualificações e habilidades dos jovens também influenciam a qualidade de sua 
inserção no mercado de trabalho. Nesse contexto, parece consensual que o mercado de 
trabalho atual, em especial o formal, aumentou a demanda por qualificação. Entretanto, 
cabe definir de forma mais precisa essa qualificação. O que está claro é que houve 
aumento da demanda por escolaridade: para muitos dos postos de trabalho do setor 
formal há uma preferência por trabalhadores de  escolaridade mais elevada.  

 
Foge ao escopo deste estudo aprofundar as razões que explicam a maior 

demanda por escolaridade. Mas parece óbvio que esta demanda decorre do fato da 
escolaridade afetar tanto a produtividade quanto representar uma “credencial” em um 
mercado de trabalho caracterizado por informação ou conhecimento imperfeito dos 
empregadores em relação à efetiva produtividade dos trabalhadores. Contudo, a 
demanda por qualificação não se resume apenas à busca por trabalhadores com um 
maior número de anos de estudo, mas também se reflete em uma preferência por 
trabalhadores com maior experiência profissional. Esse aspecto do aumento da demanda 
por qualificação certamente é desfavorável à inserção dos jovens no mercado de 
trabalho e será mais intenso quanto maior a desconexão entre o sistema educacional e o 
mundo produtivo, e quanto pior for a qualidade da educação. 
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Outra importante observação é que uma maior escolaridade não representa, 

necessariamente, em uma melhor inserção no mercado de trabalho, caso o jovem tenha 
formação em uma instituição com baixa qualidade e, conseqüentemente, baixa 
credibilidade no mercado de trabalho. Portanto, não é apenas o fato de o jovem ter baixa 
escolaridade a causa da sua precária inserção no mercado de trabalho: há sérios 
problemas de qualidade no sistema educacional brasileiro e na sua articulação com o 
mundo produtivo que impactam de forma negativa a situação dos jovens no mundo do 
trabalho. Nesse contexto o desafio é não apenas buscar elevar ainda mais a escolaridade 
dos jovens, em especial daqueles mais excluídos, mas também buscar melhorar a 
qualidade do sistema educacional brasileiro, assim como a sua articulação com o mundo 
produtivo. 

 
A falta ou a limitada experiência profissional dos jovens é outro fator que ajuda 

a explicar as suas dificuldades de inserção laboral. Ela tende a elevar os custos de 
treinamento associados à contratação dos jovens e, por essa razão, os empregadores 
tendem a preferir trabalhadores com alguma experiência profissional. Ademais, a falta 
ou limitada experiência profissional dos jovens, ao representar ausência de uma 
credencial, também eleva a incerteza associada à contratação dos mesmos.  

 
Tal processo cria o tradicional circulo vicioso no qual as pessoas jovens não 

conseguem emprego porque não têm experiência profissional, e, justamente porque não 
conseguem emprego continuam sem adquirir tal experiência. Embora o círculo vicioso 
pareça inegável, também se discute se a principal causa do desemprego juvenil é a 
dificuldade para conseguir o primeiro emprego ou se o problema é a elevada 
rotatividade dos jovens. Segundo essa argumentação, uma das razões que explicariam a 
maior taxa de desemprego dos jovens seriam as suas taxas de rotatividade também mais 
elevadas, de tal sorte que embora tenham uma probabilidade maior de saída da situação 
de desemprego, possuem uma probabilidade maior de entrada em uma situação de 
desocupação.  

 
A análise da dinâmica do desemprego juvenil levanta duas explicações 

principais, uma delas associada ao tema da rotatividade, muitas vezes voluntária, e a 
outra, à falta de oportunidades de emprego.   

 
Na primeira explicação, a maioria dos períodos de desemprego dos jovens 

seriam curtos e estariam associados às suas altas taxas de desistência; na segunda, o 
desemprego juvenil estaria relacionado principalmente às dificuldades de encontrar 
trabalho e aos longos períodos de desocupação. Enquanto instabilidade e alta 
rotatividade seriam os principais fatores na determinação geral do desemprego juvenil 
para a primeira visão, a falta de oportunidades de empregos desejáveis seria o problema 
crucial na segunda visão, especialmente para aqueles jovens mais seriamente afetados 
pelo desemprego, como os que sofrem discriminação de gênero e raça. (Flori). 

 
Há estudos, para o caso brasileiro, que caracterizam os jovens como um grupo 

com altas taxas de desemprego, mas com baixa duração média do desemprego e elevada 
probabilidade de entrada e saída dessa situação, ou seja, com elevadas taxas de 
rotatividade. A taxa de desemprego diminui com a idade, fato que pode estar associado 
a uma redução na probabilidade de entrada no desemprego ou a um crescimento na 
probabilidade de saída do desemprego, ou a ambos. Para esses estudos, a principal causa 
do desemprego juvenil estaria associada à elevada rotatividade entre os jovens e não à 
dificuldade de conseguir o primeiro emprego. O jovem entraria e sairia de um emprego 
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em um curto período de tempo. Assim, em relação a adultos e idosos, a duração no 
emprego é que seria baixa e não a duração no desemprego que seria alta. A dificuldade 
seria, pois, em permanecer no emprego por um período mais longo, e não em encontrar 
o emprego, seja ele o primeiro ou não. 

 
É preciso ter muito cuidado com as análises que colocam a alta rotatividade dos 

jovens como principal causa do desemprego juvenil. Primeiramente, porque o fato dos 
jovens terem rotatividade mais elevada do que os adultos e idosos, antes de ser causa do 
desemprego juvenil, é, acima de tudo, uma conseqüência do fato dos jovens terem uma 
inserção mais precária no mercado de trabalho do que os adultos e os idosos. Os jovens 
têm uma rotatividade maior que a dos adultos como conseqüência de terem uma taxa de 
informalidade superior e por ocuparem postos de trabalho de menor qualidade. É natural 
esperar que empregos de menor qualidade tenham uma rotatividade maior que aqueles 
de melhor qualidade, independentemente da idade dos empregados. Os jovens não 
necessariamente têm maior rotatividade por uma suposta maior indefinição em relação à 
sua vida profissional, mas, na realidade, a maior rotatividade seria resultado do fato de 
terem empregos ou trabalhos de pior qualidade que os adultos.  

 
Os estudos que chamam atenção para a maior rotatividade dos jovens não levam 

em consideração a questão da informalidade e da precariedade da inserção dos jovens 
como conseqüência e não causa dos problemas do mercado de trabalho juvenil. 
Ademais, a própria rotatividade pode servir como instrumento de precarização. 

 
Dados da RAIS, para o ano de 2006 mostram que o trabalho temporário tem 

maior importância para os jovens que para os adultos: enquanto esses contratos 
representam 1,4% do total de emprego formal para os jovens, excluídos os servidores 
públicos do Regime Jurídico único, essa porcentagem cai para 0,4% para os adultos (25 
anos ou mais). Nota-se que a mão de obra juvenil tem uma maior importância como 
mecanismo de ajuste às flutuações sazonais. 

 
A elevada rotatividade é um problema que afeta não apenas os jovens, mas o 

conjunto do mercado de trabalho brasileiro, e que tem importantes impactos negativos, 
pois, tende a reduzir investimentos em treinamento e afeta o comprometimento entre 
empregados e empregadores. Nesse sentido, ampliar as oportunidades de inserção de 
melhor qualidade no mercado de trabalho para os jovens teria um impacto muito 
positivo sobre a rotatividade e, por conseguinte, ao próprio desemprego juvenil. 

 
Também não se deve perder de vista que efetivamente muitos jovens têm uma 

formação educacional e uma qualificação profissional deficiente, que limita a sua 
produtividade e a sua inserção no mundo do trabalho em melhor condição. Como 
analisado no Capítulo 2 deste Relatório, parcela expressiva dos jovens não tem acesso à 
educação de boa qualidade, está fora da escola ou com grande defasagem escolar e não 
tem acesso a boas oportunidades de formação, qualificação e experiência profissional. 
Nesse sentido, a democratização do acesso à educação, formação e à qualificação de 
boa qualidade é uma condição necessária para promover o trabalho decente para os 
jovens, embora não seja suficiente. 

 
Outro aspecto que afeta a trajetória dos jovens é a estrutura de emprego, salários 

e renda na economia, e seus efeitos sobre a participação dos jovens no mercado de 
trabalho e na escola (Cacciamali 2005). Por um lado, um mercado caracterizado por 
uma parcela expressiva de ocupações informais de baixa produtividade e baixos salários 
pode criar um desestímulo à participação no mercado de trabalho pelo chamado efeito 
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desalento. Por outro lado, essa estrutura tende a ter impactos negativos sobre a renda 
domiciliar, o que pode estimular os jovens em domicílios ou famílias de baixa renda a 
participar do mercado de trabalho por necessidade, e com alta probabilidade de 
aceitarem ocupações precárias no mercado informal devido às necessidades de 
sobrevivência econômica.  

 
Essa situação evidencia que um dos principais desafios das políticas para a 

juventude é a conciliação entre o trabalho e a formação educacional, de forma a quebrar 
um dos mecanismos que sustenta o círculo vicioso de transmissão intergeracional da 
pobreza.  

 
Essa discussão sobre as causas da precária inserção dos jovens se relaciona à 

polêmica existente sobre qual o momento ideal para que o jovem entre no mercado de 
trabalho, ou qual o balanço ideal entre escola e trabalho. Parece difícil ou mesmo não 
recomendável definir até qual idade um jovem deve apenas estudar e com que idade 
deve entrar no mercado de trabalho.  
 

Partindo do princípio de que o trabalho infantil é inaceitável e que deve ser 
erradicado, e que, portanto, nenhum-a jovem brasileiro-a com menos de 16 anos deveria 
trabalhar em quaisquer circunstâncias (a não ser, a partir dos 14 anos, em situações de 
aprendizagem devidamente regulamentadas pela Lei de Aprendizagem), o fundamental, 
a partir desse limite, é evitar uma entrada precoce que interfira na formação educacional 
dos jovens. Por outro lado é também importante evitar uma entrada tardia que possa 
afetar negativamente a sua trajetória profissional. O importante é promover a 
conciliação entre escola e trabalho para aqueles jovens que precisam ou querem 
trabalhar, bem como respeitar as preferências dos jovens e as peculiaridades das 
trajetórias escolhidas.  

 
Outro problema que afeta a inserção dos trabalhadores de uma forma geral no 

mercado de trabalho e, de forma mais severa os jovens, é a assimetria de informações 
que, embora não seja a causa principal do desemprego juvenil, tende a exacerbá-lo. Isso 
ocorre porque os desempregados muitas vezes não dispõem de informações adequadas 
sobre as vagas existentes e as demandas exigidas. Os empregadores, por sua vez, 
desconhecem os trabalhadores disponíveis e muitas das suas características, entre elas a 
sua produtividade e a adequação de suas qualificações e habilidades às funções exigidas 
pela ocupação.Em especial em um ambiente de instabilidade da demanda agregada, esse 
fato pode ganhar relevância, pois aumenta a aversão ao risco do empregador para 
qualquer tipo de contratação e o peso de suas incertezas em relação à efetiva 
produtividade dos trabalhadores nas decisões de contratação (Cacciamali 2005).  

 
Frente a essa assimetria de informação ganham importância credenciais como 

escolaridade, experiência profissional e certificação que funcionam como sinalizadores 
da  produtividade efetiva do trabalhador, assim como o trabalho de intermediação do 
Sistema Público de Trabalho, Emprego e Renda, mais especificamente do SINE . 

Esse problema de assimetria de informações tende a afetar de forma mais severa 
os jovens – frente à sua limitada experiência profissional tende a ser maior a incerteza 
dos empregadores quanto à sua efetiva produtividade.  

 
O problema da assimetria de informações não afeta negativamente apenas as 

chances dos jovens de conseguirem empregos assalariados; diminui também as suas 
possibilidades de exercer ocupações alternativas de emprego e renda, assim como a sua 
atuação como empreendedores.  
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Outro componente fundamental dos déficits de trabalho decente para os jovens ( 

e para os trabalhadores em geral) decorre da exclusão e piores condições de trabalho 
derivadas de qualquer forma de discriminação: de gênero, raça/cor/etnia, ou os que 
afetam pessoas com  deficiências, vivendo com HIV-AIDS e aquelas decorrentes de 
orientação sexual. Por isso, o  combate à discriminação e a promoção da igualdade de 
oportunidades e tratamento no mundo do trabalho e no acesso à educação e aos ativos 
produtivos deve ser um componente fundamental de uma política de trabalho decente 
para a juventude. 

 
O papel da regulamentação e da legislação trabalhista é outro tema presente na 

literatura sobre os determinantes da inserção da juventude no mercado de trabalho. Há 
aqueles que defendem que a legislação não gera incentivos suficientes para a 
contratação de mão-de-obra, em especial a juvenil, seja por uma suposta rigidez dos 
contratos existentes, seja pela ausência de contratos específicos para a juventude. Os 
trabalhadores jovens, por não possuírem experiência ou referências que permitam uma 
avaliação mais precisa da sua produtividade, estariam associados a maiores custos de 
recrutamento e seleção, bem como implicariam, depois dela, maiores custos de 
treinamento. 

 
Mesmo reconhecendo as especificidades da mão de obra juvenil e a conseqüente 

necessidade de estabelecer incentivos que compensem os custos supracitados, é 
necessário estar atento a essas tentativas, pois podem gerar diversos efeitos negativos 
sobre o mercado de trabalho em geral. Por exemplo, parecem ser medidas 
contraproducentes aquelas que busquem elevar a quantidade de jovens contratados por 
meio da precarização e redução da proteção social. A legislação trabalhista deve ter a 
preocupação em regular e garantir os direitos do trabalho de um determinado grupo em 
acordo com suas necessidades, bem como proteger os diversos grupos de discriminação 
e exploração no tocante às remunerações, aos horários, aos riscos e à seguridade social. 
De forma semelhante, qualquer subsídio ou redução de encargos para um determinado 
grupo cria os riscos de substituição de trabalhadores regulares por trabalhadores 
subsidiados, bem como pode gerar custos de peso morto (custos para contratação de um 
determinado trabalhador que seria contratado mesmo sem o subsídio ou o incentivo). 

 
A inserção dos jovens também depende de questões demográficas, em especial, 

do tamanho da força de trabalho juvenil e de seu ritmo de crescimento. Um estoque 
elevado de trabalhadores jovens que cresça a taxas muito altas pode criar uma pressão 
muito grande sobre a necessidade de geração de empregos de qualidade. 

  
Contudo, observa-se no Brasil, e em vários países da América Latina, a 

tendência de redução da participação dos jovens na população total e um aumento da 
participação dos idosos. Essa tendência é resultado da combinação de redução das taxas 
de fecundidade e aumento da expectativa média de vida, que implica em um menor 
ritmo de crescimento da juventude e um maior incremento da população idosa. Embora 
isso tenda a criar menor pressão sobre o mercado de trabalho pelo lado da oferta, de 
outro lado, tende a criar um problema de diminuição da relação entre beneficiários do 
sistema de previdência social e número de trabalhadores ativos, com conseqüências 
negativas para o equilíbrio financeiro da seguridade social. Nesse contexto, o estímulo à 
formalização das relações de trabalho dos jovens ganha uma importância adicional: 
além de garantir os direitos trabalhistas e a proteção social dos jovens, a menor 
informalidade da juventude também é fundamental para garantir uma melhor proteção 
social do conjunto dos trabalhadores e dos aposentados. 
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Cabe reafirmar que a inserção precária dos jovens no mundo do trabalho tem 

conexão direta e indireta com o quadro de desigualdade e exclusão social que ainda 
caracteriza a sociedade brasileira. Portanto, a política de promoção de trabalho decente 
para a juventude depende também do quadro institucional e das políticas públicas mais 
gerais, incluindo as de saúde (incluindo a saúde reprodutiva), educação e qualificação 
profissional, de proteção social e  de  combate à pobreza por meio de transferências 
condicionadas de renda. O programa Bolsa Família, ao definir como condicionalidade a 
assistência escolar de crianças e adolescentes, é uma medida importante para tentar 
reverter a situação atual na qual uma parcela grande de jovens chegam aos 15 anos com 
uma grande defasagem escolar, difícil de ser revertida. A extensão da faixa etária do 
beneficio variável de até 15 anos para até 17 anos também é um passo importante, tendo 
em vista o enorme salto que a evasão escolar dá quando se passa da faixa etária dos 7 a 
14 anos para a faixa dos 15 a 17 anos (de 2,4% para 17,8%). 

 
Salienta-se que os resultados do programa terão menor eficiência se não houver 

uma fiscalização eficiente do cumprimento das condicionalidades, e se não for oferecida 
uma educação de qualidade para as crianças e adolescentes originários de famílias 
beneficiárias do Bolsa Família. Portanto, não há como separar o direito ao trabalho 
decente para a juventude brasileira da existência de uma educação pública de boa 
qualidade. Nesse contexto, é importante que o Plano de Desenvolvimento da Educação, 
lançado em 2007, tenha êxito no seu intuito de melhorar a qualidade da educação no 
país. 

 
É necessário assinalar, por fim, que as dificuldades de inserção dos jovens no 

mercado de trabalho decorrem de um padrão de desenvolvimento que, embora tenha 
gerado crescimento econômico, também criou grandes desigualdades, e não foi capaz de 
promover a inclusão social e econômica de uma parcela significativa da população 
brasileira por meio do trabalho decente. Como conseqüência existe uma estrutura 
produtiva e um mercado de trabalho marcado por expressivas heterogeneidades, por 
uma elevada e estrutural informalidade, que não consegue garantir para uma parcela 
expressiva dos trabalhadores, jovens e adultos, oportunidades de  construção de 
trajetórias de trabalho decente.  

 
ortanto, a estratégia de promoção de combate à precariedade da inserção juvenil 

no mundo de trabalho passa necessariamente por um modelo de desenvolvimento que 
gere oportunidades e inclusão social e econômica para todos e que tenha como um de 
seus eixos a  promoção do trabalho decente, com mais e melhores empregos, a redução 
da informalidade e a ampliação da proteção social. 

 
Essa estratégia supõe uma articulação de políticas econômicas e sociais, bem 

como a combinação de políticas macroeconômicas com políticas meso e 
microeconômicas. A política econômica deve favorecer a criação de mais e melhores 
empregos, enquanto as políticas sociais devem criar as condições para que todos os 
trabalhadores, homens e mulheres, jovens e adultos, tenham as condições, qualificações 
e habilidades necessárias para aproveitar as oportunidades geradas no mercado de 
trabalho. As políticas sociais também devem permitir a formação de uma força de 
trabalho que tenha uma produtividade que favoreça a inserção adequada do país em um 
mercado internacional globalizado, propiciando um equilíbrio onde prevaleçam altas 
taxas de produtividade e altos salários. 
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4.2 – ESTRATÉGIA DE PROMOÇÃO DO TRABALHO DECENTE PARA A 
JUVENTUDE 

 
 
Apresentadas as possíveis causas dos déficits de trabalho decente juvenil, cabe 

analisar as alternativas políticas para superá-las. A Tabela 4.1 apresenta uma 
visualização rápida e sintética das possíveis causas apresentadas na literatura como 
fontes de déficit de trabalho decente juvenil, bem como as respectivas opções em termos 
de políticas e ações. Nessa tabela as causas e políticas são agrupadas em três grupos: a) 
demanda; b)oferta; c) outras áreas que incluem aquelas que atuam no casamento entre 
oferta e demanda ou outras dimensões71. A  tabela 4.1 inclui também causas que 
aparecem na literatura como possíveis fontes de déficit de trabalho decente juvenil, 
apesar de controvérsias a respeito de sua importância.  

 
Cabe destacar que, nessa sistematização, não se busca qualquer tipo de 

hierarquização ou ranking em relação importância dos distintos fatores ou da eficácia 
das distintas alternativas de política. O que se pretende, acima de tudo, é apresentar um 
quadro geral que sirva como balizador das possíveis alternativas para o enfrentamento 
do problema. 72 

 
A não hierarquização das causas e respectivas políticas decorre do fato de não 

haver consenso sobre o tema, e de que a sua importância pode variar no tempo e no 
espaço. No Brasil, por exemplo, a conjuntura macroeconômica na década de 90, de 
fraco crescimento econômico e baixa elasticidade emprego–produto parece ter sido um 
fato muito importante para a piora da inserção juvenil no mundo do trabalho. No 
entanto, tem havido, de alguns anos para cá, uma melhora no ritmo de crescimento 
econômico e uma melhora da elasticidade emprego-produto, que praticamente tendem a 
descaracterizar a demanda como um fator que gere restrição a inserção dos jovens no 
mundo do trabalho. Apesar da evolução mais positiva da demanda agregada, seus 
efeitos são limitados para o mercado de trabalho juvenil, demonstrando que existem 
restrições de outra ordem. 

 
Cabe destacar, também, que essa análise mais geral não deve obscurecer a 

extrema heterogeneidade da juventude e que os diferentes grupos de jovens demandam 
diferentes tipos de políticas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
 
71 Outros trabalhos apresentam diferentes sistematizações das causas e políticas voltadas para a inserção 
da juventude no mundo do trabalho. Veja Cacciamali 2005; Castro e Aquino – IPEA 2008; GIFE 2007; 
O’ Higgins 2001. 
72 Salienta-se que a qualificação é uma das políticas ativas de mercado de trabalho e aparece do lado da 
oferta, mas há outras políticas ativas que atuam, por exemplo, no casamento entre oferta e demanda, 
como por exemplo a intermediação de mão-de-obra. 
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TABELA 4.1 POSSÍVEIS CAUSAS  DO DÉFICIT DE TRABALHO DECENTE JUVENIL E 
RESPECTIVAS POLÍTICAS 

CAUSAS DO DÉFICIT DE TRABALHO DECENTE JUVENIL 

Demanda Oferta Outros e casamento entre oferta e 
demanda 

• Flutuação negativa ou 
insuficiência da demanda 
agregada; 

• Falta de crescimento 
econômico sustentado; 

• Baixo crescimento da 
produção em setores intensivos 
em trabalho, em especial, 
juvenil. 

• Deficiências e desigualdades 
no sistema educacional que 
implica em jovens com baixo 
nível de escolaridade e 
qualificação; 

• Limitado acesso a ativos 
produtivos como, por exemplo, 
ao crédito; 

• Falta ou limitada experiência 
profissional dos jovens; 

• Custos  de treinamento dos 
jovens. 

• Discriminação; 

• Falta de proteção social adequada; 

• Exclusão social; 

• Assimetria de informações; 

• Jovens com acessos a redes sociais 
limitadas; 

• Elevada rotatividade juvenil; 

• Regulamentação inadequada. 
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TABELA 4.1 POSSÍVEIS CAUSAS  DO DÉFICIT DE TRABALHO DECENTE JUVENIL E 
RESPECTIVAS POLÍTICAS 

 

POLÍTICAS E AÇÔES PARA REDUÇÃO DO DEFICIT DE TRABALHO DECENTE 
JUVENIL 

Demanda Oferta Outros e Casamento entre Oferta e 
Demanda 

• Crescimento 
econômico 
sustentado promotor 
do trabalho decente; 

• Incentivos ou 
subsídios para 
contratação de 
jovens; 

• Incentivos a 
setores intensivos 
em trabalho, em 
especial trabalho 
decente; 

• Geração de mais e 
melhores empregos 
– medidas de 
promoção do 
trabalho decente. 

 

• Medidas para elevação da 
escolaridade e da 
qualificação profissional de 
boa qualidade para todos os 
jovens; 

• Expansão da oferta de 
educação profissional e 
ensino técnico de boa 
qualidade; 

• Formação técnica geral 
para o mundo do trabalho; 

• Maior articulação entre o 
sistema educacional e o 
mundo do trabalho ou 
produtivo; 

• Medidas de orientação 
profissional; 

• Políticas de transferência 
de renda com 
condicionalidades relativas 
à educação; 

• Ampliação do acesso à 
cultura para a juventude. 

• Outras políticas ativas de mercado de 
trabalho e  aperfeiçoamento do Sistema 
Público de Trabalho, Emprego e Renda 
(SPTER); 

• Trabalho comunitário; 

• Ações de estímulo a formas alternativas 
de ocupação (empreendedorismo, 
cooperativas e economia solidária);  

• Políticas de proteção social; 

• Estímulo ao debate sobre emprego 
juvenil na sociedade; 

• Combate à discriminação e promoção 
da igualdade no mundo do trabalho; 

• Aprendizagem e estágios; 

• Medidas para reduzir a rotatividade; 

• Estratégia de desenvolvimento 
inclusivo para todos – combinação de 
políticas econômicas e sociais, macro, 
meso e microeconômicas; 

• Avanços no monitoramento, supervisão 
e avaliação dos programas; 

• Mais e melhores informações sobre o 
mercado de trabalho. 

 
 
 

TABELA 4.1 POSSÍVEIS CAUSAS  DO DÉFICIT DE TRABALHO DECENTE JUVENIL E 
RESPECTIVAS POLÍTICAS 

 

ASPECTOS QUE AFETAM A EFICÁCIA, EFICIÊNCIA E EFETIVIDADE DAS 
POLÍTICAS 

• Integração e articulação das políticas e ações no nível intra e intergovernamental, 
considerando os 3 níveis de governo (federal, estadual e municipal); 

• Integração das políticas públicas de trabalho, emprego e renda e das políticas econômicas 
e sociais; 

• Diálogo social entre governo, empregadores e trabalhadores, e com as demais 
organizações da sociedade. 

 
Fonte: Elaboração OIT 
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Crescimento econômico e Qualificação: condições necessárias, mas não suficientes 

 
Em uma estratégia geral de promoção do trabalho decente para os jovens, é 

importante conciliar ações do lado da oferta e da demanda do mercado de trabalho. A 
visão de que a inserção precária da juventude no mercado de trabalho decorre da sua 
falta de qualificação ou de atitudes inadequadas (alta rotatividade) transfere a 
responsabilidade do problema da sociedade para os jovens em situação de exclusão 
social (O’ Higgins 2001). 

 
O nível de qualificação dos jovens pode afetar muito mais o tipo de equilíbrio 

que é alcançado no mercado de trabalho (baixa qualificação/baixos salários ou alta 
qualificação/altos salários) do que o nível agregado de desemprego juvenil em uma 
sociedade (O’ Higgins 2001). Contudo, está claro que a qualificação dos jovens é 
fundamental para garantir um equilíbrio no mercado de trabalho do tipo alta 
qualificação/altos salários, em especial, no atual cenário de economia globalizada onde 
as competências e habilidades da força de trabalho de um país são insumo essencial para 
sua competitividade, ou de seu bloco regional. 

 
Por outro lado, frequentemente não se analisa o tipo e a qualidade da 

escolaridade e da qualificação necessárias para aumentar de forma efetiva a inclusão da 
juventude no mercado de trabalho. Uma educação de baixa qualidade ou diplomas de 
curso superior de instituições que não tenham credibilidade no mercado tendem a ser 
pouco efetivas para propiciar uma inserção adequada dos jovens no mundo do trabalho. 
Ademais, existe uma necessidade de melhorar a articulação entre o sistema escolar e de 
formação profissional com o mundo produtivo. 

 
É importante destacar também que o aumento da demanda por qualificação 

implicou um incremento da demanda por escolaridade, que em princípio favorece os 
jovens, mas também uma maior busca no mercado de trabalho por trabalhadores com 
experiência profissional, em um movimento que tende a criar maior dificuldade para a 
juventude. Muitas das qualificações  são adquiridas no exercício profissional, ou seja, 
parcela relevante das habilidades é adquirida por meio de um processo on-the-job 
training ou learning-by-doing. Nesse sentido, é necessário encontrar um bom equilíbrio 
entre aquisição de qualificação por meio da educação formal com aquela obtida pelo 
exercício profissional. Se, por um lado, a entrada precoce no mercado de trabalho pode 
prejudicar a educação, por outro, sua entrada tardia também pode dificultar a inserção 
por falta de experiência. Por estas razões, torna-se fundamental uma adequada 
articulação entre as políticas educacionais, de formação profissional e as políticas 
públicas de trabalho, emprego e renda para facilitar a transição da escola para o mundo 
laboral (O’ Higgins 2001). 

 
Mesmo considerando que os esforços para melhorar a qualificação/escolaridade 

dos jovens sejam fundamentais para propiciar uma trajetória de trabalho decente, é 
importante notar que per se não é condição suficiente. De pouco adianta educar e 
qualificar os jovens se não houver geração de trabalho decente para absorver o ingresso 
desses jovens no mercado de trabalho. Por essa razão, o crescimento econômico 
sustentado pode ser visto como uma condição necessária para garantir empregos de 
qualidade para os jovens, tendo em vista que uma alta taxa de desemprego juvenil 
muitas vezes reflete o fraco desempenho macroeconômico de um país. 
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Na década de 1990, o aumento do nível de escolaridade e qualificação da 
juventude brasileira não resultou em uma redução do desemprego juvenil, tendo em 
vista o cenário macroeconômico de baixo crescimento em função da combinação de 
esforços para estabilização de preços na economia e uma reestruturação produtiva 
defensiva centrada na redução dos custos do trabalho como resposta a profundas 
transformações na economia (abertura comercial e privatizações). Isto denota que 
apenas a elevação da qualificação pode ser pouco eficaz em um cenário de ausência do 
incremento sustentado da produção. Por essa razão, o crescimento econômico, promotor 
do trabalho decente é o pilar básico de uma política de inclusão dos jovens pelo 
emprego de qualidade. 

 
Contudo, o crescimento econômico sustentado também não é suficiente para 

garantir uma trajetória de trabalho decente para os e as jovens. O tipo de crescimento 
e/ou os setores que puxam o incremento da produção tem interferência direta sobre o 
problema. Por exemplo, um crescimento puxado pelo setor da construção civil, na 
ausência de políticas públicas, tende a gerar muito mais trabalho para os homens do que 
para as mulheres, tendo em vista que a maior parcela da mão-de-obra utilizada nesse 
setor é masculina. De forma semelhante, um crescimento “puxado” por setores 
intensivos em capital ou em mão-de-obra com baixos salários e alta informalidade, 
também terá efeitos limitados em termos de oportunidades de empregos de qualidade 
para os jovens. Também é necessário dar oportunidades e condições aos jovens 
excluídos para que os mesmos tenham condições de se beneficiar de um ambiente 
macroeconômico de maior prosperidade em termos de crescimento da produção e do 
emprego.  

 
No âmbito das Agendas Hemisférica e Nacional de trabalho decente, a 

promoção do emprego de qualidade para todos os trabalhadores, inclusive para os 
jovens, deve ser buscada através da combinação do crescimento econômico sustentado 
com políticas meso e microeconômicas que aumentem as possibilidades de uma 
inserção de qualidade dos jovens no mundo do trabalho. O alcance desse objetivo 
implica em estimular setores/atividades que sejam intensivas em mão-de-obra juvenil, 
principalmente, em ocupações que aumentem a probabilidade de trabalho decente para 
os jovens. Um dos setores mais intensivos em mão de obra juvenil é o comércio. 
Contudo, este se caracteriza por possuir uma parcela relevante de trabalhadores sem 
proteção social, baixos salários e elevadas jornadas de trabalho. Outro importante nicho 
de atuação é o setor de tecnologias de informação, onde os jovens podem ter uma 
vantagem competitiva em relação aos adultos e por ter um relevante potencial de 
criação de trabalho decente. 

 
De qualquer forma, o mais importante é ter claro que, tanto a 

escolaridade/qualificação quanto o crescimento econômico sustentado são condições 
necessárias para garantir trabalho decente para todos os trabalhadores, inclusive os 
jovens, mas não suficientes para isto. 

 
 

 
4.3 – RECOMENDAÇÕES PARA AS POLÍTICAS VOLTADAS PARA A JUVENTUDE  

 
 
A promoção do emprego de qualidade para os jovens deve ser um elemento 

central de uma estratégia geral de promoção do trabalho decente no Brasil. Ela deve 
conciliar ações do lado da oferta e da demanda do mercado de trabalho, evitando se 
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apoiar exclusivamente na oferta, em especial na questão da escolaridade e qualificação 
dos jovens, ou na demanda, em especial na visão de que o crescimento econômico 
sustentado pode resolver todos os problemas de inserção laboral da juventude como um 
todo. Ademais, é fundamental conciliar políticas econômicas e sociais, bem como 
crescimento econômico promotor do trabalho decente com políticas micro e 
mesoeconômicas para a geração de emprego de qualidade.  

 
Para tanto faz-se necessário investir nos seguintes objetivos: 

 
(a) Garantir acesso a uma educação de boa qualidade para todos os e as jovens, bem 
como garantir condições sociais para suas famílias para que estes possam ter uma 
trajetória educacional de melhor qualidade e que permita alcançar níveis mais elevados 
de escolaridade;  
 
(b) Assegurar o crescimento econômico sustentado, e também as formas de aumento 
da produção, que promovam a geração de mais e melhores empregos em um contexto 
de globalização pela via da articulação das políticas econômicas e sociais e das políticas 
macro, meso e microeconômicas;  
 
(c) Garantir a aplicação efetiva dos princípios e direitos fundamentais do trabalho;  
 
(d) Ampliar e fortalecer a proteção social dos trabalhadores, em especial aqueles do 
setor informal, buscando conciliar seguridade social com eficiência produtiva e 
competitividade;  
 
(e) Combater todas as formas de discriminação para reduzir as desigualdades;  
 
(f) Fortalecer o tripartismo e o diálogo social;  
 
(g) Estimular o debate juvenil na sociedade, bem como a participação de jovens na 
formulação, implementação e gestão das políticas de juventude;  
 
(h) Aperfeiçoar o sistema de informações sobre a situação social da juventude, bem 
como do monitoramento e avaliação das políticas de juventude;  
 
(i) Estimular um pacto social em prol do trabalho decente para a juventude. 
 

Esses objetivos devem ser buscados em um contexto de rápidas mudanças e 
necessidade de aumento da competitividade decorrentes da globalização, disseminação 
das novas tecnologias da informação, incremento da demanda por qualificação, 
alteração do papel do Estado na economia e todo um conjunto de transformações reais e 
institucionais que devem ser levadas em conta na formulação de políticas e ações de 
juventude. Também é fundamental o reconhecimento da diversidade e heterogeneidade 
da juventude brasileira73. 

 
A promoção do emprego de qualidade implica a combinação de aumento 

sustentado do investimento público e privado, a dinamização do mercado doméstico e 
uma inserção adequada do país no mercado internacional de bens e serviços.  

                                                
 
73 Também se recomenda a leitura das recomendações contidas no livro “Política Nacional de Juventude: 
Diretrizes e Perspectivas” CONJVUE 2006. 
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Para buscar um crescimento econômico promotor do trabalho decente é 

necessária a convergência das políticas econômicas e sociais em direção ao objetivo de 
criação de emprego de qualidade. A geração de trabalho decente também advirá da 
combinação do crescimento econômico com políticas meso e microeconômicas: a) 
aperfeiçoamento das Políticas Públicas de Trabalho, Emprego e Renda; b) estímulos ao 
desenvolvimento da infra-estrutura produtiva e de arranjos produtivos locais; c) 
aperfeiçoamentos do sistema financeiro para financiar a produção e os investimentos 
produtivos, em especial dos micros e pequenos empreendedores jovens; d) estímulo ao 
fortalecimento do setor de serviços, pelo seu caráter intensivo em mão-de-obra e por ser 
o setor que mais emprega jovens; e) promoção das exportações, em especial aquelas 
intensivas em trabalho; f) desenvolvimento de entorno favorável à criação de mais e 
melhores empresas, inclusive, para empreendedores juvenis; g) apoio ao 
empreendedorismo juvenil; h) incentivos às micros e pequenas empresas, tanto porque 
adquiriram maior importância na criação de empregos (década de 90), como também, de 
forma paradoxal, porque elas possuem piores condições de trabalho que as grandes 
empresas. 

 
Outro eixo estratégico importante na promoção do trabalho decente para a 

juventude diz respeito à necessidade de ampliação da proteção social. Há que se reduzir 
a elevada informalidade prevalecente entre os jovens trabalhadores.74 Essa elevada 
informalidade representa uma situação de enorme vulnerabilidade, desproteção e falta 
de seguridade social em relação às contingências como acidentes do trabalho, 
desemprego e vislumbra uma trajetória problemática no tocante ao grau de proteção na 
aposentadoria.  

 
Além disso, a redução da informalidade da juventude também é um fator 

importante para melhorar a sustentabilidade financeira da previdência social frente a um 
processo de envelhecimento da população que tende a reduzir a relação entre 
contribuintes e beneficiários no atual sistema de repartição. 

 
É evidente que a alta informalidade é um aspecto estrutural do mercado de 

trabalho brasileiro e essa preocupação em relação à população juvenil deve estar 
inserida em uma estratégia global de redução da informalidade. Contudo, para os jovens 
esse objetivo ganha contornos especiais, devido tanto à intensidade do problema quanto 
ao fato de que uma  precária inserção precária no começo da carreira profissional pode 
comprometer a trajetória profissional posterior.  

 
Uma política de combate à discriminação também se faz necessária. As 

mulheres e os negros jovens têm uma inserção mais precária no mundo do trabalho, por 
exemplo, que os jovens do sexo masculino e de cor branca. Ademais, a discriminação 
de gênero e raça se sobrepõe de tal forma que as jovens mulheres negras têm uma 
situação diametralmente oposta a dos jovens homens brancos. Também há que 
considerar outros tipos de discriminação em relação às pessoas vivendo com HIV/AIDS 
ou devido à orientação sexual, ou qualquer outro tipo de discriminação. Cabe ressaltar, 
também, a necessidade de apoiar a juventude indígena. 

                                                
 
74 Como mostrado no capítulo 2, de cada 10 jovens ocupados no Brasil, 6 estavam ocupados no setor 
informal e, no caso dos jovens negros, essa relação se elevava para 7 em cada 10 ocupados. Em termos 
absolutos, do total de 18,2 milhões de jovens ocupados em 2006, no Brasil, cerca de 11 milhões estavam 
na informalidade.  
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Outro aspecto relevante diz respeito à questão do aprimoramento do diálogo 

social e do tripartismo entre a juventude. Nesse sentido, parece importante buscar a 
ampliação da taxa de sindicalização entre os jovens, tendo em vista que dos 18,2 
milhões de jovens ocupados, apenas 1,6 milhões eram associados a algum sindicato, o 
que equivale a uma taxa de sindicalização de 8,9% enquanto a dos adultos (25 anos ou 
mais) era de 21,6%, ou seja, cerca de 2,4 vezes maior (dados para 2006). Além disso, 
importa estimular o debate sobre a promoção do trabalho decente para a juventude, bem 
como estimular a organização e participação de jovens na formulação, implementação, 
gestão, monitoramento e avaliação de políticas de juventude.  
 
 
Políticas sociais que garantam acesso á educação, cultura e qualificação profissional 
de qualidade para todos os jovens 

 
Apesar da necessidade de programas e ações voltados para o resgate educacional 

de jovens que estão precocemente fora da escola ou com grande defasagem escolar, é 
preciso não perder de vista a necessidade de tentar prevenir que no futuro se forme um 
contingente tão grande de jovens nessa situação. Portanto, a promoção do trabalho 
decente para a juventude, no médio e longo prazos, implica a adoção de mudanças no 
sistema de proteção social das famílias, de combate à pobreza e no sistema educacional 
que atuem como fator de prevenção a trajetórias educacionais irregulares e 
problemáticas, que são uma realidade para uma parcela expressiva dos jovens 
brasileiros atualmente. Como assinalado anteriomente, a estratégia de promoção do 
trabalho decente para a juventude tem de estar articulada com o conjunto das demais 
políticas sociais. Nesse contexto, ganha importância o Programa Bolsa Família, que 
inclui, entre suas condicionalidades, a freqüência escolar. 

 
O Bolsa Família é um instrumento de prevenção da saída precoce de crianças, 

adolescentes e jovens adolescentes do sistema regular de ensino e nesse sentido 
contribui para diminuir a probabilidade de trajetórias educacionais irregulares e 
problemáticas. Portanto, programas de transferência condicionada de renda para 
famílias pobres, que incluem condicionalidades em termos de educação, são 
mecanismos importantes para garantir que no futuro tenhamos uma parcela maior de 
jovens que tenham tido oportunidades de realizar um maior volume de investimentos 
em capital humano e tenham maior acesso à educação. 

 
Mas é importante não apenas estimular ou viabilizar a freqüência escolar em 

famílias pobres como também buscar melhorar a qualidade de ensino a que esses jovens 
terão acesso. Os programas que transferem renda para as famílias, condicionada a 
frequência escolar de seus filhos, terão impactos mais positivos no futuro, quanto 
melhor for a qualidade do sistema educacional.  

 
Por outro lado, um dos elementos centrais e fundamentais de qualquer estratégia 

de promoção do trabalho decente para a juventude passa, necessariamente, pela busca 
de uma melhor qualidade do sistema de ensino do país. Um dos desafios é uma maior 
democratização do acesso ao ensino superior, em especial, para os jovens de baixa 
renda, os negros e aqueles que vivem no campo. Também é importante à ampliação da 
oferta da educação profissional e tecnológica de boa qualidade. 

 
De modo mais sintético, as recomendações seriam: a) manter e ampliar as 

políticas sociais, como o Bolsa Família, que favorecem a permanência de crianças e 
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adolescentes pobres na escola; b) melhorar a qualidade do sistema educacional como 
um todo; d) reduzir o problema da defasagem escolar; e) ampliar a oferta de educação 
profissional e tecnológica em sintonia com a demanda local e como mecanismo de  
fortalecimento dos arranjos produtivos locais; f) ampliar o acesso da juventude ao 
ensino superior; g) buscar uma melhor articulação entre o sistema educacional e o 
mundo produtivo; h) ampliar o acesso dos jovens à cultura. 

 
 
Combinação de ações do lado da demanda e da oferta 

 
As políticas públicas de juventude sofreram importantes alterações no período 

recente no Brasil. O Programa Primeiro Emprego, lançado em 2003 foi uma tentativa de 
criar uma política específica para a inserção da juventude no mundo do trabalho. 
Embora o programa contivesse diversas linhas de ação, a que sua principal vertente era 
a subvenção econômica que visava estimular a contratação de jovens por meio do 
pagamento de um subsídio. Era, portanto,  uma ação do lado da demanda de mercado de 
trabalho.  

 
A execução dessa linha de ação, entre 2003 e  2007, foi muito baixa e aquém das 

metas estabelecidas, o que acabou ocasionando a sua extinção. Com o fracasso da 
subvenção econômica, houve uma importante alteração no rumo das políticas voltadas 
para a juventude no âmbito do governo federal. Uma ação do lado da demanda, que foi 
pensada para ser a principal vertente das ações, acabou dando espaço para um amplo 
conjunto de ações voltadas para o lado da oferta.  Embora seja inegável que a linha de 
subvenção econômica não tenha sido bem sucedida, é recomendável proceder a uma 
avaliação das causas da baixa execução para que extrair lições e subsídios para repensar 
alternativas do lado da demanda, que também são necessárias. 

 
Fortalecimento do sistema público de trabalho, emprego e renda - spter 

 
A busca de maior eficiência, eficácia e efetividade do Sistema Público de 

Trabalho, Emprego e Renda é outro aspecto importante na definição da estratégia de 
promoção do trabalho decente. Há várias ações de grande importância nesse Sistema, 
como a intermediação realizada pelo Sistema Nacional de Emprego (SINE), o Plano 
Nacional de Qualificação Social e Profissional (PNQSP) e os Programas de Geração de 
Emprego e Renda com recursos de depósitos especiais remunerados do FAT. Todas 
estas ações podem e devem ser utilizadas de forma a estimular o emprego juvenil e a 
promoção do trabalho decente para jovens e adultos.  

 
No entanto, é fundamental buscar uma maior eficácia e efetividade do SINE no 

que se refere à inserção dos jovens no mundo do trabalho.75 Para isto, se recomenda a 
utilização mais intensa das novas tecnologias de informação (intermediação pela 
INTERNET e outras), maior integração com as demais políticas e a busca de inserção 
por meio de formas inovadoras e outras ações que possam aumentar a eficiência do 
SINE na intermediação dos(as) trabalhadores(as) jovens. 

 
É necessário dar uma atenção especial aos jovens no âmbito dos Planos 

Territoriais de Qualificação (PlanTeQs) – estaduais e municipais – e setoriais 

                                                
 
75 Como foi visto no capítulo 3 deste informe, de cada 100 jovens inscritos no SINE apenas 16 
conseguiam ser inseridos no mundo do trabalho. 
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(PlanSeQs), bem como dos Programas de Geração de Emprego e Renda, 
particularmente aqueles que, por suas condições, podem ter maior dificuldade de 
inserção no mundo do trabalho. Também é básico garantir que as ofertas dos cursos de 
qualificação profissional sejam feitas em acordo com as demandas locais, e como 
mecanismo para fortalecer os arranjos produtivos locais, a exemplo do que ocorre nos 
Planos Setoriais de Qualificação. Uma alternativa interessante seria criar planos 
setoriais de qualificação em nichos onde há oportunidade para uma absorção mais 
intensa dos jovens, não apenas na área de tecnologias de informação, como também na 
área de cultura, lazer, trabalho social/comunitário. Embora não seja possível estabelecer 
uma regra geral de nichos a serem apoiados, é importante buscar setores onde a 
capacidade de inovação e de quebra de paradigma dos jovens seja um atributo mais 
importante que a experiência profissional, como ocorre em atividades no setor de 
serviços. 

 
 
Busca de formas inovadoras de inserção no mundo do trabalho e o apoio ao 
empreenedorismo juvenil 

 
A estratégia de promoção do trabalho decente para a juventude brasileira 

também precisa levar em conta as transformações que vem ocorrendo no mundo do 
trabalho. O emprego assalariado não é a única forma possível de inserção dos jovens no 
mercado de trabalho e nem necessariamente a única condizente com padrões de trabalho 
decente. É necessário levar em consideração outras alternativas de geração de trabalho e 
renda, como o empreendedorismo, individual ou coletivo, os empreendimentos 
econômicos solidários, como empresas auto gestionárias, cooperativas, agricultura 
familiar e outras formas. 

 
No tocante ao empreendedorismo, parece interessante a ideia de um Fundo de 

Aval que possa servir de garantia para as instituições financeiras e, assim, diminuir a 
aversão dos bancos ao risco nos empréstimos para trabalhadores jovens, bem como 
eliminar a necessidade de que os jovens tenham que oferecer garantias que, em geral, 
não possuem.76  

 
Dada essas dificuldades, poderiam ser recomendadas as seguintes alternativas do 

ponto de vista de políticas públicas de juventude:  
 

a) Integração dos programas de qualificação e geração de emprego e renda, de tal 
sorte que os jovens empreendedores qualificados possam acessar a linha de crédito para 
jovens com recursos do FAT com cobertura total do valor do crédito por Fundos de 
Aval;  
 
b) Aumento da cobertura do valor do crédito dos atuais 80% para 90% ou mesmo 
95% do valor do crédito no âmbito das linhas de crédito do programa de geração de 

                                                
 
76 Esse Fundo de Aval foi criado no âmbito do Programa Primeiro Emprego, mas teve, até agora, uma 
baixa execução, resultado, em parte, da obrigação legal de realizar uma capacitação prévia para obter a 
cobertura do valor total do crédito pelos Fundos de Aval. Pela atual legislação, apenas para beneficiários 
com capacitação prévia podem obter essa cobertura total. Nos demais casos, a cobertura tem como regra 
geral uma garantia de 80% do valor do crédito, no âmbito do programa de geração de emprego e renda, na 
modalidade urbana, com recursos de depósitos especiais remunerados do FAT. 
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emprego e renda na modalidade urbana, com recursos do FAT, para jovens de 18 a 29 
anos; 77 
 
c) Abertura de novas linhas de crédito especial para jovens empreendedores em 
outros fundos governamentais ou mesmo privados;  
 
d) Criação de Fundos de Aval para democratizar o acesso ao crédito para jovens 
empreendedores. Neste caso, a criação do Fundo de Aval poderia ser feita da mesma 
forma que foi feita a criação no âmbito do PROGER Urbano: por meio da retenção de 
parte da remuneração do Fundo na instituição financeira, ao invés do retorno ao referido 
Fundo. 

 
Também é importante o estímulo à organização e o fortalecimento de 

organizações representantes dos jovens empreendedores como, por exemplo, a 
Confederação Nacional dos Jovens Empresários – CONAJE. A estrutura do movimento 
de jovens empresários brasileiros começou nas Associações de Jovens Empresários 
(AJE) estaduais, que congregam associações municipais. 

 
Além do apoio ao empreendedorismo e da cultura empreendedora é fundamental 

apoiar outras formas inovadoras de geração de trabalho e renda, tais como aquelas 
ligadas à economia solidária e a agricultura familiar. Na economia solidária é 
importante apoiar empreendimentos coletivos e solidários, como cooperativas ou 
empresas autogestionárias, tanto pela sua importância em termos de criação de postos 
de trabalho para a juventude, como pelos valores que esses empreendimentos 
enaltecem: maior consciência coletiva em detrimento de uma visão individualista do 
processo de produção. 

 
A agricultura familiar é outra forma de geração de trabalho e renda no Brasil, 

que conta com uma política de apoio que inclui, entre outras ações, o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), executado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário. No âmbito das linhas de crédito do PRONAF 
foi criada uma linha especial para os jovens: Pronaf Jovem. Esta linha se constitui em 
um estímulo específico para a ocupação dos jovens no âmbito da agricultura familiar e 
também é uma medida positiva que, entretanto, necessita uma maior escala de 
execução. 
 
 
Aprendizagem 

 
Em relação à questão de contratos especiais de trabalho para os jovens, cabe 

aqui levantar uma questão: quais são as dificuldades encontradas pelas empresas para o 
cumprimento das cotas estabelecidas pela legislação. Pode haver razões de ordem 
econômica, que impeçam as empresas de cumprirem as cotas como determinada pela 
regulamentação. Um dos fatores também pode ser a oferta limitada de formação 
profissional para os jovens aprendizes. Portanto, a ampliação da aprendizagem, além da 
fiscalização exercida pelo Ministério do Trabalho e de campanhas de sensibilização, 
passa também pelo aumento da oferta de formação dos aprendizes, bem como de uma 
maior flexibilidade dessa oferta. De qualquer forma, é importante que a ampliação da 

                                                
 
77 Mesmo que esta medida não tenha um impacto tão grande sobre a execução, de qualquer forma pode 
ser positiva e de implementação relativamente fácil (via resolução do CODEFAT).  
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aprendizagem ocorra pela via da negociação entre governo, empregadores, 
trabalhadores e organizações representes dos interesses dos jovens. Neste sentido, seria 
recomendável a busca de um pacto social entre governo, empregadores, trabalhadores e 
organizações juvenis em prol da aprendizagem.  

 
Outra possibilidade de contratação de jovens, com menores custos que os 

aqueles estabelecidos pelos contratos de trabalho regulares, é o estágio, que não é 
considerado formalmente como um contrato de trabalho, mas sim um elemento do 
processo da formação educacional dos jovens e dos estudantes de um modo geral. 
Apesar de na prática existir a possibilidade de desvirtuamento do sentido do estágio, que 
passa a ser utilizado, muitas vezes, como uma mera fonte de mão-de-obra barata, sem 
implicar em maiores ganhos em termos de formação e experiência profissional, para 
muitos jovens ele é uma alternativa importante de aquisição de experiência profissional 
e início de uma trajetória de trabalho decente.  

 
De qualquer forma, o objetivo de elevar a contratação dos jovens não deve 

resultar em  medidas que levem a precarização do mercado de trabalho ou a redução da 
proteção social. 

 
 

4.3.1 – AGENDA NACIONAL DE TRABALHO DECENTE PARA A 
JUVENTUDE 

 
A elaboração da Agenda Nacional de Trabalho Decente para a Juventude 

brasileira passa por um amplo processo de discussão entre governo, organizações de 
empregadores e trabalhadores e organizações juvenis.  

 
Não é objetivo desse Relatório definir o conteúdo dessa agenda, mas sim 

fornecer subsídios para a sua construção.  
 
Um importante passo nesta direção já foi tomado com a criação de uma 

Subcomissão para a juventude, no âmbito do Comitê Executivo Interministerial que 
objetiva a construção de um Plano Nacional de Trabalho Decente para a Juventude, 
instituído por Decreto Presidencial, em 4 de junho de 2009.  

 
O artigo quinto do Decreto estipula:  

 
“Art. 5º Fica instituído, no âmbito do Comitê Executivo, Subcomitê para Promover a 
implementação das ações a que se referem os arts. 1o78 e 2o79 voltadas especificamente 
                                                
 
78 Art. 1o Fica instituído Comitê Executivo para estabelecer programa de cooperação técnica objetivando 
a construção de agenda de promoção do trabalho decente, de acordo com o Memorando de Entendimento 
firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização Internacional do Trabalho - 
OIT, datado de 2 de junho de 2003. Parágrafo único. O programa previsto no caput será executado em 
consulta com as entidades representativas de empregadores e trabalhadores de âmbito nacional. 
79 Art. 2o Compete ao Comitê Executivo: I - formular propostas de projetos e atividades de cooperação 
técnica nas áreas de: a) geração de emprego, trabalho e renda, microcrédito e qualificação social e 
profissional; b) viabilização e ampliação do sistema de seguridade social; c) fortalecimento do diálogo 
social, especialmente entre governo, trabalhadores e empregadores; d) erradicação do trabalho infantil e 
combate à exploração sexual de crianças e adolescentes; e) erradicação do trabalho análogo ao de 
escravo; e f) combate à discriminação no emprego e na ocupação; II - envidar os esforços necessários 
para mobilizar recursos técnicos, humanos e financeiros próprios e da comunidade internacional para a 
implementação dos projetos e atividades de que trata o inciso I; III - acompanhar e avaliar a execução dos 
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para a juventude, coordenado conjuntamente pela Secretaria-Geral da Presidência da 
República e pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
§ 1o O Subcomitê a que se refere o caput será composto por integrantes do Conselho 
Nacional de Juventude, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada e por representantes de outros órgãos indicados pelo Comitê 
Executivo, e será instalado trinta dias após a publicação deste Decreto. 
 
§ 2o Na implementação de suas ações, o Subcomitê a que se refere o caput adotará o 
diálogo com organizações da sociedade civil, de empregadores e de trabalhadores. 

                                                                                                                                          
 
projetos e atividades de cooperação implementados de acordo com o Memorando de Entendimento; e IV - 
rever os objetivos e termos do referido Memorando de Entendimento. 
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CAPÍTULO 5 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
 
Este informe mostrou que a sociedade brasileira tem uma grande dívida social 

em relação à nossa juventude. Parcela grande dos jovens brasileiros não tem acesso a 
direitos fundamentais como aos de uma formação educacional e profissional de boa 
qualidade. Uma grande parte dos que estão inseridos no mundo do trabalho não tem 
acesso a um trabalho decente, estando sujeitos a elevadas taxas de desemprego e 
informalidade. Esse quadro de exclusão econômica e social em que se encontra parcela 
relevante da juventude brasileira é um desafio que a sociedade brasileira precisa 
enfrentar. A superação do elevado déficit de trabalho decente dos jovens é uma 
necessidade ineludível para o desenvolvimento humano,a  sustentabilidade econômica e 
a construção da justiça social no Brasil. 

 
As desigualdades estruturais e históricas da sociedade brasileira (em termos 

sociais, de gênero e raça) deixaram suas marcas profundas na sociedade brasileira. 
Combater essas desigualdades e promover o resgate econômico e social desses jovens 
excluídos é uma forma de construir uma nação mais justa e igualitária. 

 
A juventude não deve ser vista como um problema, mas acima de tudo, como 

uma solução para os problemas do desenvolvimento e da desigualdade social no Brasil.  
 
Há hoje várias iniciativas no país que buscam amenizar este histórico quadro de 

desigualdade e promover a discussão e execução de políticas adequadas para a 
juventude, incluído aquelas voltadas à promoção do trabalho decente.  

 
Este diagnóstico visa contribuir a esse esforço através da ampliação da base de 

conhecimentos sobre a situação dos jovens no Brasil, em particular no que se refere às 
suas condições de educação e inserção no mundo do trabalho, e contribuir para o 
aperfeiçoamento das políticas de juventudes. Objetiva, também, estimular o debate 
sobre emprego juvenil na sociedade, além de colaborar para a construção da agenda de 
trabalho decente para a juventude. 
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CAPÍTULO 6 
 

O QUE PENSAM OS DIFERENTES ATORES SOCIAIS 
SOBRE A QUESTÃO DA JUVENTUDE 

 
 

6.1 OPINIÃO DOS REPRESENTANTES DO GOVERNO: 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE  

SECRETARIA NACIONAL DA JUVENTUDE - SNJ/SG/PR) 

 

Introdução  
 
O presente texto tem por objetivo apresentar o posicionamento do Ministério do 

Trabalho e Emprego e da Secretaria-Geral da Presidência da República, por intermédio 
da Secretaria Nacional de Juventude, com relação ao relatório Trabalho Decente e 
Juventude no Brasil. Visa, também, tecer algumas recomendações e elencar desafios 
para o aperfeiçoamento das políticas de promoção de trabalho, emprego e renda, 
destinadas a jovens. 

  
Cabe observar que a faixa etária considerada pela OIT neste estudo compreende 

dos 16 aos 24 anos, mas que diante do prolongamento da experiência juvenil na vida das 
pessoas, o governo brasileiro  tem adotado uma faixa etária mais abrangente: dos 15 aos 
29 anos. Nesse caso, podem ser considerados jovens os adolescentes-jovens (entre 15 e 
17 anos), os jovens-jovens (entre 18 e 24 anos) e os jovens-adultos (entre 25 e 29 
anos)”. Esse é um recorte importante, uma vez que,  com essa definição, o governo está 
decidindo a quem serão destinados os recursos, e sob a forma de que modalidades de 
serviços, programas e projetos.  

 
Parte-se, também, do pressuposto de que há consenso de que as dimensões 

trabalho, cultura e educação sejam pilares das políticas dirigidas à juventude, sem 
desconsiderar o avanço que representa à inclusão de ações visando à promoção do 
esporte, da cultura, da saúde, do lazer e da participação social. 

 
A enorme diversidade de expectativas de presente e futuro, mais latentes no 

segmento jovem da população, de fato nos remete ao conceito de juventudes, 
explicitado na introdução deste trabalho organizado pela OIT. 

 
Com o intuito de investir em uma política de juventude nacional integrada, com 

ações voltadas ao desenvolvimento integral dos jovens em situação de exclusão social, o 
governo lançou, em meados de 2007, o Projvem Itegrado, um programa de juventude 
formulado a partir da avaliação do Projovem iniciado em 2005 e  que unificou seis 
programas já existentes voltados para a juventude – Agente Jovem, ProJovem, Saberes 
da Terra, Consórcio de Juventude, Juventude Cidadã e Escola de Fábrica.  

 
O Projvem Itegrado, instituído pela Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008, 

compreende as seguintes modalidades: I - ProJovem Adolescente; II - ProJovem 
Urbano; III -  ProJovem Campo – Saberes da Terra e IV – ProJovem Trabalhador. Uma 
importante inovação desse programa é a ampliação da faixa etária dos beneficiários das 
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principais ações voltadas para a juventude, a qual anteriormente era apenas de 15 aos 24 
anos, passando a atender a faixa etária de 15 a 29 anos.  

 
Na perspectiva de atender um extrato mais amplo da sociedade, buscando 

propiciar oportunidades para um contingente cada vez maior de cidadãos, foram 
apresentados os pressupostos e desenvolvidas metodologias que possibilitam 
contemplar uma concepção de qualificação social e profissional, adotada como base da 
nova política pública de qualificação dos trabalhadores, em ações de todo o Sistema 
Público de Trabalho, Emprego e Renda. Esse é um diferencial que pretendemos destacar 
em nossa abordagem. 

          
 Assim, como contribuição, queremos destacar dois pontos: 
 

1) A ênfase e o detalhamento, do registro já feito nesse relatório, da instituição pelo 
governo brasileiro, em 2005, da Secretaria Nacional da Juventude e o do Conselho 
Nacional da Juventude, instâncias formuladoras de propostas diretrizes para a ação do 
governo, inclusive na área do emprego,  e da opção por aderir à implementação das 
ações voltadas especificamente para a juventude, dentro do programa de cooperação 
técnica que  objetiva a construção de agenda de promoção do trabalho decente e 
 
2) O conceito da qualificação nas ações e programas desenvolvidos pelo governo. 

 

A instituição da Secretaria Nacional da Juventude e do Conselho Nacional da 
Juventude e a construção de agenda de promoção do trabalho decente 
 

Na perspectiva da construção de uma Política Nacional de Juventude, a 
construção de um projeto de desenvolvimento do País, garantindo os direitos instituídos 
e gerando oportunidades, necessita de uma  Agenda Nacional do Trabalho Decente para 
a Juventude. Uma agenda que: 

 
Defina as prioridades para o desenvolvimento de políticas, planos, programas, 

projetos e atividades afins que tenham como propósito a promoção do trabalho decente 
para a juventude no País, em consulta com organizações de empregadores e de 
trabalhadores;  

 
Articule atores envolvidos na elaboração e implementação da Agenda Nacional 

do Trabalho Decente para a Juventude; 
 
Proporcione informações necessárias e contribuir para a tomada de decisões por 

parte dos responsáveis pela execução dos objetivos e ações da Agenda; 
 
Acompanhe o desenvolvimento das ações e tarefas referentes à execução da 

Agenda; 
 
Identifique e mensure os resultados, efeitos e impactos dos objetivos e ações 

propostas; 
 
 Avalie continuamente a implementação da Agenda nas diferentes esferas, 
ajustando as condições operacionais e correção de rumos durante o processo de 
execução. 
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O conceito da qualificação  
 

 O documento Bases de uma Nova Política Pública de Qualificação, publicado 
em 2003, apresenta a qualificação como fator de inclusão social que deve estar 
integrada às políticas de desenvolvimento econômico e social. 

 
Uma política  de Qualificação, que venha a se afirmar como um fator de 

inclusão social, de desenvolvimento econômico, com geração de trabalho e distribuição 
de renda, deve nortear-se por uma concepção de qualificação entendida como uma 
construção social, de maneira a fazer um contraponto àquelas que se fundamentam na 
aquisição de conhecimentos como processos estritamente individuais e como uma 
derivação das exigências dos postos de trabalho.  

(MTE/Plano Nacional de Qualificação – 2003-2007) 
 
Dessa perspectiva, a qualificação profissional não se restringe a uma ação 

educativa, muito menos a um processo educativo de caráter exclusivamente técnico. 
 
Esta nova concepção nasce em razão das mudanças causadas pelo advento das 

novas tecnologias e seu impacto na demanda por mão-de-obra mais qualificada, em 
contraponto ao crescimento do desemprego e o surgimento de novas alternativas de 
inserção produtiva e geração de renda por meio de empreendimentos individuais, 
associativismo, cooperativismo e economia solidária. 

 
À medida de sua integração às outras políticas de desenvolvimento econômico, o 

caráter social da política de qualificação agiria como força propulsora que cria ou 
transforma realidades de vida a partir de uma inserção para atuação cidadã no mundo do 
trabalho.  

 
O modelo do Consórcio Social da Juventude, um dos eixos do antigo  Programa 

Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego - PNPE, revogado pelo Decreto 6.629, de 4 
de novembro de 2008, que regulamenta o Programa Nacional de Inclusão de Jovens -
 Projovem, instituído pela Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, e regido pela Lei no 
11.692, de 10 de junho de 2008, e dá outras providências. e o Decreto no 5.199, de 30 de 
agosto de 2004,  contempla a profissionalização, ou seja, o processo educativo de 
caráter técnico, porém em uma perspectiva de formação integral do jovem, incluindo a 
dimensão cidadã pela participação dos jovens em trabalhos dedicados à comunidade e 
horas dedicadas à elevação de escolaridade.  

 
Desenvolvido pelas entidades da sociedade civil organizadas em consórcios, nos 

convênios com o MTE está previsto o desenvolvimento de ações efetivas para a 
inserção dos egressos em empregos formais ou em atividades empreendedoras. 

 
O Programa Juventude Cidadã, partindo da mesma premissa, é desenvolvido em 

parceria entre o MTE e estados e municípios, possibilitando o controle social pelas 
Comissões Municipais e Estaduais de emprego que devem receber os planos de 
implementação antes do início da execução do programa e acompanhá-los.  

 
Em que pese a ausência de ações sistemáticas para acompanhamento da 

trajetória social e profissional de egressos, o que retroalimentaria a condução dos 
programas, promovendo maior efetividade, esses dois modelos –  considerados 
inovadores em razão desta articulação de qualificação profissional, elevação de 
escolaridade, participação comunitária, controle social e inserção no mercado de 
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trabalho –  foram mantidos mesmo após a reformulação do PNPE, tendo sido 
reintegrados ao ProJovem Trabalhador, o que demonstra acerto na concepção.   

 
O mesmo caminho pelo alinhamento à política de qualificação do MTE e à 

Política Nacional de Juventude do MTE seguiu o instituto da aprendizagem profissional. 
 
Não obstante que a modalidade da aprendizagem remonte aos anos 40, com a 

criação dos Serviços Nacionais de Aprendizagem no setor industrial – SENAI em 1942, 
no setor comercial – SENAC, e, mais recentemente, nos setores agrícola e de transporte, 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP) e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Transporte (SENAT), a ampliação da idade máxima dos aprendizes para 24 anos - 
Lei 11.180/2005 - é o marco legal que propicia a expansão quantitativa das 
oportunidades de qualificação sócio-profissional, principalmente pela possibilidade de 
inclusão dos setores cujas atividades impedem a contratação de menores de dezoito 
anos. 

 
A necessidade de adotar novos princípios que deverão nortear a elaboração e o 

desenvolvimento de ações públicas, de caráter social, cultural ou econômico, permitindo 
uma aproximação com os anseios e possibilidades da juventude, a despeito de sua 
enorme diversidade, torna-se cada vez mais evidente. 

 
 

Desafios 
 
O maior desafio continua sendo integrar os programas e ações de caráter 

emergencial às ações das políticas estruturantes,  o que se iniciaria pelo direcionamento 
correto à oferta das políticas, levando-se em consideração a faixa etária,  a escolaridade, 
o território e as expectativas de cada público.   

 
Sem a pretensão de elencar todos os programas que envolvem oportunidades de 

inserção laboral de jovens, cita-se alguns exemplos do que seria esse direcionamento. 
 

1. O Programa ProJovem Urbano deve ser direcionado ao público com grave 
defasagem escolar. Após a conclusão do ensino fundamental, estarão aptos a serem  
encaminhados para a Aprendizagem, por exemplo. 
 
2. ProJovem Trabalhador A qualificação ofertada no Programa deveria ser 
focalizada naqueles que concluíram o ensino fundamental, em um estímulo para que 
concluam sua formação básica nos programas de educação de jovens e adultos. 
 
3. Aprendizagem A priori não faz recorte de renda ou escolaridade, devendo ser 
vista como uma formação preferencialmente dirigida aos adolescentes e jovens com 
pouca ou nenhuma defasagem do ponto de vista de escolaridade. Isto porque é um 
contrato de trabalho formal de até dois anos, cuja sustentabilidade é mais provável que 
nos outros casos. Com a criação dos Institutos Federais, a partir da promulgação da Lei 
nº 11.892/2008, parece que se delineia o momento exato para entrelaçar dois eixos 
basilares da política nacional para a juventude, educação e trabalho, em uma ação 
efetiva para a inserção laboral de acordo com o conceito de trabalho decente. 
 
4. Estágio Ainda que a legislação atual permita o estágio em nível médio regular e 
até em nível da educação fundamental de jovens e adultos, entende-se que em nível 
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superior e técnico estão as melhores expectativas de estágio que atendam os projetos 
pedagógicos dos cursos correspondentes.  

 
Além deste direcionamento que exigiria a articulação de bancos de dados, ou, o 

que sempre se almejou, uma única base de dados de beneficiários dos programas sociais   
– o que não está difícil a partir do Cadastro Único mantido pelo MDS – deveriam ser 
acelerados os processos de: 

 
1. Regulamentação da aprendizagem na administração direta, priorizando os mais 
vulneráveis do ponto de vista econômico e social, como os egressos de medidas 
socioeducativas, por exemplo;  
 
2. Desenvolvimento de instrumentos sistemáticos para o monitoramento e 
avaliação das ações de qualificação previstas em convênios e termos de cooperação 
técnica, com ênfase na qualidade pedagógica e na efetividade social; 
 
3. Criação de itinerários formativos: arcos ocupacionais e articulação ao nível 
técnico de ensino; 
 
4. Estímulo à participação social dos fóruns, conselhos e consultas públicas na 
discussão das questões da juventude, visando uma avaliação continuada e reorientação 
das políticas de juventude; 
 
5. Apoio de estudos, pesquisas e monitoramento do mundo do trabalho; 
 
6. Ampliação do investimento na Formação de formadores.  
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6.2 JOVENS E TRABALHO DECENTE: CONSIDERAÇÕES DOS EMPREGADORES 
  

Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
Confederação Nacional das Instituições Financeiras (CNF) 

Confederação Nacional do Transporte (CNT) 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) 

Confederação Nacional do Comércio, Bens, Serviços e Turismo (CNC) 
  

A inserção dos jovens no mercado de trabalho é um tema que vem recebendo 
crescente atenção de instituições governamentais e não governamentais, envolvendo 
grupos sociais dos mais distintos matizes. Sua relevância evidencia-se quando se 
constata que a dinâmica do mercado de trabalho dos jovens, naturalmente, caracteriza-
se com maiores taxas de desemprego e informalidade e menores níveis de rendimentos e 
incidência de instrumentos de proteção social. Essa constatação tem motivado a 
formulação e a aplicação de estratégias que visam ampliar as condições de 
empregabilidade dos jovens, proporcionando-lhes reais possibilidades de obtenção de 
empregos dignos e produtivos.  

 
As organizações de representação patronal consideram fundamental que se 

ampliem os debates e esforços para a construção de uma política integrada de trabalho 
decente para a juventude. Esse é, sem dúvida, um tema prioritário para a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), a Confederação Nacional do Comércio, Bens, Serviços e 
Turismo (CNC), a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), a 
Confederação Nacional do Transporte (CNT) e a Confederação Nacional das 
Instituições Financeiras (CNF), que lideram sistemas que, há décadas, têm investido na 
preparação de jovens para o mercado de trabalho, especialmente por meio de ações de 
formação, qualificação e colocação profissional.  

 
Focadas na demanda de seus respectivos setores de atuação, as intervenções 

dessas instituições em favor da inserção decente de jovens no mercado de trabalho têm 
lhes permitido acumular, ao longo do tempo, grande conhecimento e experiência. As 
entidades de representação patronal, com efeito, conhecem profundamente os desafios 
de elaborar estratégias e empreender ações capazes de impactar positivamente as 
condições do mercado de trabalho dos jovens no Brasil. Por isso, há clareza de que a 
formulação de políticas para esse estrato social requer, antes de mais nada, um grande 
cuidado metodológico. O mercado de trabalho juvenil é marcado por um conjunto de 
idiossincrasias que tornam a interpretação das estatísticas descritivas mais complexa e 
menos linear do que usualmente se espera. Em virtude dessas especificidades, a 
comparação direta com o mercado de trabalho adulto pode levar a conclusões 
inadequadas, uma vez que não apenas as dinâmicas de funcionamento são bastante 
diferentes, como também são distintos os indicadores disponíveis. Mesmo dentro do 
próprio universo da juventude, há elevados níveis de heterogeneidade (aprendizes, 
jovens empreendedores que trabalham com a família, diferentes níveis de qualificação 
associados a diferentes atividades e/ou a áreas rurais e urbanas, etc.), que dificultam a 
construção de indicadores compatíveis e a realização de análises de natureza 
comparativa.  

 
Assim, a compreensão do fenômeno da empregabilidade dos jovens pressupõe 

esforços adicionais de coleta de informações claras, focadas e direcionadas à realidade 
desse grupo populacional, de construção de indicadores adequados e de realização de 
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análises e diagnósticos precisos sobre cada um dos problemas e sobre as necessidades 
específicas de cada situação. Há, por exemplo, diferentes interpretações acerca do 
fenômeno da rotatividade do jovem trabalhador. Sua explicação decorreria da 
precariedade do mercado de trabalho dos jovens ou da contínua prospecção de melhores 
oportunidades por indivíduos que recém ingressaram nesse ambiente? Sem dúvida, 
relações de causalidade devem ser manipuladas com cuidado, uma vez que: (i) nem 
sempre a existência de correlação entre duas variáveis garante que uma seja a causa da 
outra; e (ii) frequentemente, a associação entre duas variáveis pode ser mediada por uma 
terceira (“variável de controle”). Desse modo, os maiores índices de desemprego entre 
os índios, por exemplo, podem ser explicados por seus níveis educacionais, e não 
apenas por sua etnia. Aspectos dessa natureza reafirmam a necessidade de cautela na 
manipulação das estatísticas sobre o tema e têm grandes implicações sobre as 
recomendações e as políticas propostas para lidar com os problemas identificados. 
Enfim, diagnósticos e análises metodologicamente consistentes são fundamentais para o 
País construir boas políticas públicas no tema. 

 
Diante da importância do tema na agenda de políticas sociais e dos fortes 

impactos exercidos sobre diferentes estratos populacionais, os processos de tomada de 
decisão e o estabelecimento de programas de ação pública tendem a ocorrer sob a 
pressão de circunstâncias específicas e de grupos de interesse, prescindindo, 
freqüentemente, de uma análise mais detalhada das prioridades e das especificidades 
dos focos de intervenção. É possível que essa percepção explique os resultados tímidos 
obtidos em alguns programas sociais de natureza focalizada, que, em certos momentos, 
buscam responder às pressões com base no voluntarismo, na intuição e no senso 
comum. Não obstante as louváveis intenções, a ausência de referências teóricas e 
empíricas mais sólidas pode levar essas iniciativas a escorregarem facilmente para 
politização e ideologização, comprometendo os seus resultados. Daí a necessidade de 
um debate consistente e bem fundamentado, para que não haja desvios de foco e/ou 
inadequação dos instrumentos, que têm como consequência desperdício de recursos e 
perda de eficiência das políticas dirigidas para esse público. 

 
Em que pese o cuidado com que se deve manipular os dados e analisar as 

informações sobre o tema, parece consensual que a inserção decente dos jovens no 
mercado de trabalho está associada a um conjunto de instrumentos e ações, dentre os 
quais se destacam (i) qualificação profissional; (ii) incentivos e subvenções; e (iii) 
existência de órgãos de intermediação. De fato, as diversas estatísticas disponíveis 
reforçam a percepção de que a inserção decente tem forte correlação com os níveis de 
escolaridade dos jovens. Nesse sentido, a qualificação profissional, desenvolvendo 
habilidades requeridas pelo mercado, é um instrumento de fundamental importância 
para o alcance dos objetivos propostos, complementando ações educacionais do poder 
público. A existência de incentivos e subvenções para a contratação de jovens, por sua 
vez, ao aumentar a oferta de postos de trabalho para essa faixa etária, contribui para a 
dinamização do mercado. Além disso, é preciso deixar claro que a excessiva 
burocratização e regulamentação do trabalho no Brasil desincentiva as contrações. É 
necessário, pois, encontrar maneiras de coibir o trabalho indigno sem tolher o adequado 
funcionamento dos mecanismos saudáveis do mercado. Finalmente, a articulação entre a 
oferta e a demanda por vagas de trabalho tem sido crescentemente reconhecida como 
um instrumento de dinamização do mercado. Em particular, no caso dos jovens – cujas 
redes de relação são mais incipientes do que as redes de relações dos adultos e a 
capacidade de encontrar caminhos mais restrita – os órgãos de intermediação de 
estágios e oportunidades de trabalho têm um papel fundamental. 
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As políticas bem-sucedidas seguramente resultam da adequada combinação dos 
vários instrumentos disponíveis e de seu ajuste às diferentes realidades. Assim, a oferta 
de qualificação sem que se criem, paralelamente, oportunidades de inserção no mercado 
de trabalho não resolve o problema; da mesma forma, a existência de incentivos e 
subvenções para a contratação de jovens sem a necessária qualificação para o exercício 
das funções tampouco consegue solucioná-lo. E importante ressaltar, ainda, que as 
ações de intermediação, ao tempo em que permitem a inserção dos jovens no mercado 
de trabalho, procuram também qualificá-lo por meio do treinamento inerente a uma 
experiência prática. Além disso, estão indissociavelmente vinculadas a instrumentos 
criados no âmbito de outros programas e ações. 

 
Assim, além do já mencionado cuidado com o tratamento de dados disponíveis 

sobre o tema, é necessário também planejar e adotar medidas conjuntas e sinérgicas, 
uma vez que ações isoladas tendem a ser pouco eficazes do ponto de vista de resultados, 
além de provocarem indesejáveis desperdícios de recursos e esforços. Encontra-se no 
Programa Primeiro Emprego, uma evidência dessa proposição. Instituído pelo Governo 
Federal, o Programa previa subvenção econômica para a contratação de empregados 
jovens. Não tendo obtido os resultados esperados, acabou sendo extinto em pouco 
tempo. Pode-se concluir, dessa experiência, que o incentivo da subvenção econômica 
não é suficiente para que se alcancem os propósitos de geração de empregos e inclusão 
do público-alvo no mercado de trabalho, devendo estar atrelado a um intenso trabalho 
de preparação do jovem para o exercício de sua função. Com base nessas considerações, 
postula-se que o sucesso de uma política de geração de emprego decente direcionada à 
juventude está associado à execução articulada de programas adequadamente 
formulados e à coordenação das várias ações empreendidas por instâncias 
governamentais e não governamentais. 

 
Um outro aspecto que se deve levar em consideração são as diferentes realidades 

empresariais, que criam necessidades específicas para os distintos segmentos 
empregadores. A subvenção econômica, por exemplo, poderia estimular a contratação 
de jovens por empresas de menor porte, enquanto grandes empresas, por sua vez, 
poderiam preferir contar com programas de qualificação de mão-de-obra. Aspectos 
dessa natureza não podem ser negligenciados no processo de formulação de políticas 
voltadas para a inserção decente dos jovens no mercado de trabalho. Além da citada 
articulação, o que difere o quanto uma subvenção está adequada é o quanto ela 
consegue despertar de fato o interesse das empresas. 

 
As organizações de representação patronal compreendem a importância do 

debate sobre a inserção decente dos jovens no mercado de trabalho e consideram a 
discussão do tema oportuna e necessária para o aprimoramento de políticas e programas 
públicos e privados. O conceito de inserção decente, nesse caso, vai além do conceito de 
trabalho formal. Entende-se por trabalho decente um trabalho produtivo, 
adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, eqüidade e segurança, 
sem quaisquer formas de discriminação, e capaz de garantir uma vida digna a todas as 
pessoas que dele extraem o seu sustento. Particularmente em relação à juventude, a 
busca de condições de trabalho decente deve envolver esforços de construção de um 
perfil profissional e constantes oportunidades de treinamento e qualificação. O trabalho 
decente, para os jovens, pressupõe o acesso a oportunidades de aprendizagem no 
ambiente de trabalho, uma política sistematicamente adotada pelas entidades de 
representação empresarial que poderia ser reforçada no âmbito de quaisquer novas 
iniciativas. 
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Lembrando o papel exercido e as obrigações assumidas perante a sociedade 
pelas organizações patronais, cabe ainda mencionar o recente Termo de Compromisso 
firmado entre e Sistema S e o Ministério da Educação para fortalecimento do ensino 
técnico e profissionalizante. Nesse acordo, fruto de intenso diálogo social, o Sistema S 
demonstrou a importância de seu modelo de funcionamento para a competitividade 
industrial e ajustou suas premissas de atuação, explicitando os objetivos de aumentar a 
oferta de cursos gratuitos para população de baixa renda e ampliar a receita destinada a 
vagas de educação básica e continuada. Igualmente, a Federação Nacional dos Bancos, 
entidade sindical representativa dos bancos em todo o território nacional, também vem, 
nos anos de 2004-2006 e 2007-2009, desenvolvendo o Programa Nacional “Jovem 
Aprendiz no Setor Bancário”, mediante Termo de Cooperação Técnica com o 
Ministério do Trabalho e Emprego, com um nível médio de efetivação no setor de 58%. 
O governo também tem avançado na reestruturação de seus centros de formação técnica 
e ampliado os investimentos para formação de pessoal, levando em consideração o 
crescimento do número de indivíduos envolvidos nesses processos e a qualidade dos 
seus resultados.  

 
Para concluir, convém reafirmar que a agenda nacional para o trabalho decente 

do jovem inicia-se com um diagnóstico preciso, que identifique e aborde cada uma das 
diversas situações que o mercado apresenta. Apenas dessa maneira poderão ser 
desenhadas políticas adequadas, que combinem instrumentos eficientes para que se 
alcancem os resultados pretendidos. Esses são os propósitos da discussão que se abre a 
partir da profícua parceria estabelecida entre a OIT e as representações patronais e 
laborais, que se integram plenamente à luta pelo estabelecimento de condições de 
trabalho decente no Brasil. 
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6.3 POSIÇÃO DAS CENTRAIS SINDICAIS DE TRABALHADORES 

 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) 

Força Sindical (FS) 
União Geral dos Trabalhadores (UGT) 

 
1. Causas do déficit de trabalho decente para a juventude brasileira 
 

O aprofundamento da precarização do trabalho de jovens é resultado de um 
conjunto de fatores relacionados à dinâmica geral do mercado de trabalho e das 
mudanças sofridas no papel do Estado.  

 
O período de hegemonia do projeto neoliberal em nosso país provocou profunda 

desestruturação do mercado de trabalho e a diminuição do papel do Estado no 
provimento de políticas sociais. O resultado da política econômica desse período foi o 
baixo crescimento econômico e o achatamento da renda das famílias.  

 
A conjunção desses fatores impôs aos filhos e filhas em idade escolar a 

necessidade de buscar formas de incremento da renda familiar. A juventude brasileira, 
portanto, foi obrigada a entrar cada vez mais cedo no mercado de trabalho, em busca de 
qualquer ocupação que pudesse contribuir com a renda de suas famílias. 

 
O mercado de trabalho brasileiro é, historicamente, precário por sua alta 

flexibilização. Existe uma ampla liberdade dos empresários em ditar as formas de 
contratação e uso da força de trabalho. A redução da regulação pública do trabalho, 
aprofundada nos anos 1990, contribuiu muito para ampliar a liberdade empresarial para 
demitir, estabelecer jornadas e remunerações e definir as formas de contratação.  

 
É nesse quadro absolutamente negativo que aumenta a inserção de jovens do 

mercado de trabalho. A estratégia para promoção do trabalho decente para a juventude 
brasileira não pode ser deslocada da necessidade de reversão do quadro aqui citado. 

 
 

2. Estratégia para promoção do trabalho decente 
 

As Centrais Sindicais que subscrevem esse texto tem grande concordância com a 
necessidade urgente de uma estratégia para promoção do trabalho decente de jovens em 
nosso país. Essa estratégia somente será eficaz se o Estado reassumir o papel de 
regulação pública do trabalho e se houver liberdade de organização sindical dos 
trabalhadores e trabalhadoras. 

 
Temos acordo com um conjunto de recomendações apresentadas pelo relatório 

“Trabalho Decente e Juventude no Brasil” ora publicado pelo PREJAL-OIT. Dentre 
elas, destacamos: acesso à educação, à cultura e à qualificação profissional; combinação 
do lado da demanda e da oferta; Fortalecimento do Sistema Público de Trabalho, 
Emprego e Renda – SPTER; criação de uma Agenda Nacional de Trabalho Decente 
para a Juventude, com a criação de instrumento eficaz de acompanhamento do déficit de 
trabalho decente no país. 
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Por outro lado, somos absolutamente críticos a algumas recomendações 
apresentadas. Não temos acordo com a afirmação segundo a qual o empreendedorismo 
empresarial juvenil pode ser uma alternativa de promoção de trabalho decente para 
jovens. Relembramos que as centrais sindicais recusaram nas ruas, em diversas 
mobilizações, a aprovação da Emenda número 3 ao Projeto da Super Receita que 
estabelecia a legitimação da contratação de trabalhadores na forma de pessoa jurídica 
(PJ). Apoiamos o veto do presidente Luis Inácio Lula da Silva a essa emenda, que 
liberalizava as relações de trabalho, tratando cada trabalhador como uma pequena 
empresa, um empreendedor. 

 
Na prática, o empreendedorismo empresarial esconde a fraude trabalhista e 

contribui para os empresários ajustarem o custo de contratação e o uso da força de 
trabalho. É um discurso desfavorável à classe trabalhadora. Longe de ser uma 
alternativa, é uma recomendação que aprofunda relações precárias de trabalho para a 
juventude. 

 
Defendemos maior regulação pública das relações de trabalho. O mercado de 

trabalho brasileiro é marcado pela grande flexibilização e liberdade dos empresários. 
Aumentar a regulação pública significa reduzir a insegurança no trabalho, o 
autoritarismo empresarial e garantir a efetivação do direito do trabalho. Isso requer 
aumento da estrutura publica para fiscalização e ação efetiva do Ministério Público do 
Trabalho em defesa dos direitos dos trabalhadores. Ao mesmo tempo, a promoção do 
trabalho decente deve resultar de aprovação de leis que protejam os trabalhadores contra 
a exploração e precarização do trabalho. 

 
Um ponto absolutamente fundamental e que está ausente no diagnóstico aqui 

apresentado é a crítica às práticas anti-sindicais e a afirmação da importância da 
negociação coletiva para proteção ao trabalho de jovens. Constituem pilares do trabalho 
decente a liberdade de organização sindical e a negociação coletiva. Se a taxa de 
sindicalização entre jovens está abaixo da média dos sindicalizados do país, como 
demonstra o diagnóstico do PREJAL, é necessário apresentar recomendações para a 
reversão dessa realidade. Sem isso, veremos o enfraquecimento da ação sindical.  

 
Vivenciamos, em nosso país, um quadro de alarmante impunidade frente às 

práticas anti-sindicais, praticadas por empresários e governantes. Proibições à 
organização no local de trabalho, interditos proibitórios, criminalização das ações 
coletivas, como greves e paralisações, impedimentos à sindicalização, demissão de 
dirigentes sindicais são todos exemplos desse quadro desfavorável para o 
estabelecimento da negociação coletiva. São verdadeiros ataques ao direito de 
organização sindical. Devemos inserir, na estratégia para promoção do trabalho decente 
para a juventude, mecanismos de punição às práticas anti-sindicais. 

 
Ainda sobre lacunas, há uma diminuição da importância da agricultura familiar e 

do serviço público nessa estratégia. O investimento na agricultura familiar constitui-se 
enquanto mecanismo fundamental para a permanência dos jovens no campo. Garantir 
condições de produção e comercialização dos produtos, assim como condições de 
acesso e permanência no sistema educacional em todos os níveis são desafios a serem 
atingidos no que diz respeito à juventude rural.  

 
O serviço público precisa ser valorizado, recuperando a capacidade do Estado no 

oferecimento de educação e saúde gratuitas e universais, acesso à cultura, ao lazer e à 
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informação, a segurança pública, ao transporte e aos equipamentos públicos que 
socializem o trabalho doméstico e de cuidados. 

 
Portanto, discordamos da opinião segundo a qual as iniciativas chamadas de 

“responsabilidade social empresarial” podem ser colocadas no rol de iniciativas para 
promoção de trabalho decente. Elas são, em geral, mecanismos de marketing social das 
empresas, sem impacto real sobre a vida dos jovens. Não são políticas públicas. São 
políticas privadas de empresas e ONGs empresariais.   

 
É a valorização do serviço público que garantirá a qualidade da educação 

brasileira. Não é suficiente afirmar a importância da educação e da qualificação 
profissional se não inserirmos recomendações para isso na estratégia. Questões como a 
implementação do Piso Nacional dos Profissionais da Educação e os investimentos em 
políticas de assistência estudantil são desafios centrais. 

 
Na opinião dos trabalhadores e trabalhadoras, a educação deve ser integral e não 

reduzida aos interesses demandados pelo mercado de trabalho. Assim, defendemos o 
caráter e a natureza pública do Sistema Nacional de Educação Profissional e 
Tecnológica 

 
Além disso, os Sistemas Nacionais de Aprendizagem (Sistema S) devem ser 

democratizados. A democratização do Sistema S significa instituição de sistemas 
tripartites e paritários de gestão financeira e pedagógica, tanto para as ações de 
aprendizagem quanto para as ações sociais; com a garantia da gratuidade em todos os 
cursos e atividades ofertados, transparência e controle público e social sobre a gestão 
financeira; e participação nas definições de políticas e ações de educação profissional, 
cultura, lazer e políticas sociais, assim como a valorização dos funcionários que 
trabalham nas unidades do Sistema S. É fundamental também aprofundar o caráter 
público dos serviços desenvolvidos no Sistema S, vinculando a oferta de cursos à 
política pública de educação profissional e tecnológica e priorizando o atendimento de 
egressos da escola pública ou financiados com verbas públicas por meio de bolsas, e da 
Educação de Jovens e Adultos. 

 
Garantir a universalização do ensino público, gratuito e de qualidade aos jovens 

trabalhadores e às jovens trabalhadoras, na perspectiva do Trabalho Decente, significa 
ampliar, concretamente, as condições de acesso e permanência ao ensino básico e 
superior; e, possibilitar a qualificação profissional adequada às demandas ocupacionais 
da sociedade contemporânea, de modo integral, como direito fundamental dos jovens e 
dos cidadãos. 

 
Garantir o direito à educação e qualificação aos jovens brasileiros pressupõe 

políticas públicas de suporte econômico e social às famílias de baixa renda, e 
alternativas de obtenção de renda. 

 
É necessário que existam mecanismos eficazes de fiscalização da contratação, 

garantia dos direitos trabalhistas, jornada e condições de trabalho, e atividades 
desenvolvidas por aprendizes e estagiários em todos os segmentos do mercado de 
trabalho. A liberdade de organização sindical e o fortalecimento da negociação coletiva 
também são imprescindíveis para isso.  
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3. Políticas estruturantes do mercado de trabalho 

 
Na opinião das Centrais Sindicais que subscrevem esse texto (CUT, FS e UGT), 

o trabalho decente pode ser promovido através de políticas estruturantes do mercado de 
trabalho. Citamos alguns exemplos importantes nesse sentido: 

 
a) Elevação da renda das famílias, de forma a reduzir a imposição aos jovens da 
necessidade de busca por ocupações precárias. Ações de Estado: aprofundar a política 
de valorização do salário mínimo; ampliar e criar novas políticas de transferência de 
renda para jovens, de forma a adiar sua inserção no mercado de trabalho; 
estabelecimento de pisos salariais nacionais por meio de negociações coletivas com as 
centrais sindicais. 
 
b) Geração de emprego: reduzir a jornada de trabalho sem reduzir salários; 
aumentar os investimentos em empreendimentos da economia popular e solidária e na 
agricultura familiar, garantindo mecanismos de comercialização dos produtos de ambos. 
 
c) Qualidade do emprego: Ratificar a Convenção 158 da OIT; garantir o acesso 
público e universal à qualificação profissional: fortalecimento do Sistema Público de 
Educação Profissional, incorporando todo atual Sistema S; não reduzir a oferta de 
educação para jovens à educação para o trabalho: a educação deve ser integral e 
politécnica. 
 
d) Fortalecimento da Negociação Coletiva: Combate às práticas anti-sindicais, com 
mecanismos de punição aos empregadores. 
 
e) Proteção social: Fim do fator previdenciário; Não reduzir direitos trabalhistas 
para gerar empregos de jovens. 
 
f) Modelo de desenvolvimento sustentável com distribuição de renda e valorização 
do trabalho. 
 

O crescimento econômico é imprescindível para a geração de empregos. Porém, 
precisamos garantir a qualidade dos empregos gerados. Nesse sentido, a campanha da 
OIT pela promoção do trabalho decente é bastante oportuna. Para nós, esse é o sentido 
da valorização do trabalho no decorrer do desenvolvimento econômico. 

 
No entanto, a decência do trabalho deve ser alcançada com políticas de 

distribuição de renda e de democratização do Estado e da sociedade. Não há decência 
do trabalho enquanto existir tamanha liberdade dos empresários em ditar as formas de 
contratação e uso da força de trabalho; enquanto os sindicatos forem proibidos de 
organizar os trabalhadores e trabalhadoras nos locais de trabalho; enquanto existirem 
diferenças de remuneração entre homens e mulheres, brancos e negros, adultos e jovens; 
enquanto a produção da economia e o consumo de mercadorias continuarem a provocar 
a destruição do meio ambiente. 

 
Para as centrais sindicais de trabalhadores e trabalhadoras, o trabalho decente 

será resultado de um modelo de desenvolvimento sustentável com distribuição de renda 
e valorização do trabalho, do qual a democracia e a soberania nacional são partes 
indissociáveis. 
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6.4. POSICIONAMENTO DO CONSELHO NACIONAL DA JUVENTUDE (CONJUVE) 
 

O relatório sobre Trabalho Decente e Juventude no Brasil, produzido pela OIT, é 
altamente relevante ao identificar e analisar a complexidade das questões envolvidas, 
evidenciando que as dificuldades enfrentadas pelos/as jovens vão muito além do acesso 
ao primeiro emprego. 

 
No texto que segue, os trechos em itálico identificam citações da Política 

Nacional de Juventude: diretrizes e perspectivas, publicada pelo Conselho Nacional de 
Juventude em 2006. 

 
Concepção de juventude 
 

Sabemos que as noções de juventude são variadas e encontram-se em disputa e o 
relatório acerta ao abordar a questão logo no início. No entanto, o texto aponta como 
convergentes as visões da juventude como etapa problemática e a noção de jovens como 
sujeitos de direito que, para o Conjuve, são antagônicas. 

 
A noção de etapa problemática tem contribuído para uma visão estigmatizante 

da juventude e as políticas daí decorrentes são essencialmente de caráter compensatório. 
Já a noção da juventude como sujeito de direitos deve gerar políticas centradas na noção 
de cidadania, considerando os jovens como sujeitos integrais, que necessitam de 
políticas articuladas intersetorialmente. 

 
Considerando os jovens como sujeitos de direito, evita-se qualquer 

entendimento de que a juventude é uma faixa-etária problemática, essencialmente por 
ser a mais comum vítima dos problemas socioeconômicos do país.  

 
Evita-se também sua idealização no sentido de entendê-la como a única 

protagonista da mudança, em uma nova interpretação heróica de seu papel mítico. A 
juventude brasileira é fruto da sociedade brasileira e, em tempos de globalização e 
rápidas mudanças tecnológicas, deve ter condições, oportunidades e responsabilidades 
específicas na construção de um país justo e próspero. (p.7) 
 
Educação, Trabalho e Cultura 
 

Os dados analisados evidenciam que a juventude brasileira é trabalhadora e que 
boa parte dela busca conciliar estudo e trabalho. Para o Conjuve, é preciso reconhecer 
aos jovens o direito ao trabalho, “... não é mais possível que educação e trabalho sejam 
considerados como situações da vida dos jovens que necessariamente se anulam, de 
modo que os jovens devam somente estudar até que estejam supostamente preparados 
para o mercado de trabalho, em idade legal.”  (p.27) 

 
Os/as jovens demandam trabalho e o fazem por motivos diversos, que vão da 

necessidade de sobrevivência imediata à construção de uma trajetória de inserção social. 
Portanto, as políticas não podem restringir-se a postergar sua entrada no mercado de 
trabalho, sob pena de fracassarem. A responsabilidade do Estado deve ser a de oferecer 
políticas, programas e ações para que o jovem possa construir sua trajetória 
educacional, sua educação profissional e sua relação com o mundo do trabalho em 
condições adequadas. (p.27) 
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O Estado deve também garantir segurança material para que a trajetória 
educacional do jovem não seja prejudicada pela necessidade de se garantir 
sobrevivência própria ou de seus familiares. Hoje o que se tem é uma perversa 
diferenciação entre jovens que podem combinar trabalhos criativos e educação de 
qualidade, e outros que, quando têm emprego e tentam perseguir alguma 
escolarização, têm que se engajar em trabalhos exaustivos que tolhem a possibilidade 
de dedicação a estudos mais reflexivos e críticos. A ênfase na equação estudo e 
trabalho não desconsidera que juventude é tempo de formação educaciona, e , 
portanto, o tempo de lazer e divertimento também  deve ser garantido como direito. 
(p.27 - 28) 

 
Como afirma o relatório, o fundamental é evitar uma entrada precoce que afete a 

formação educacional dos jovens ou uma entrada tardia no mercado de trabalho que 
também afete negativamente a sua trajetória profissional, buscando a conciliação entre 
escola e trabalho para aqueles jovens que precisam ou querem trabalhar, bem como 
respeitar as preferências dos jovens e as peculiaridades das trajetórias escolhidas. 

 
 

Políticas estruturais de educação e de trabalho 
 

Nas últimas duas décadas, o que se viu foi um esforço considerável dos 
governos no sentido de buscar a universalização do ensino fundamental e ampliação do 
acesso ao ensino médio e ao ensino superior. Ainda assim, grande parte dos jovens 
sequer conclui sua educação básica. E junta-se a isso o desafio da garantia da qualidade 
do ensino ofertado.  

 
Para que isso seja possível torna-se necessário repensar e alterar currículos, 

tempos e estratégias educativas, de modo a tornar a educação formal um momento 
mais significativo e produtivo para as vidas dos jovens. Além disso, as condições para 
que a educação de jovens ocorra de maneira satisfatória também a reforma de 
estruturas físicas (oferta de laboratórios, mídias, tecnologias, bibliotecas, espaços 
diferenciados etc) e condições mais satisfatórias de trabalho docente (remuneração, 
planos de carreira, formação inicial e permanente, entre outros). 

 
A preocupação não apenas com o acesso, mas com a permanência dos jovens na 

escola também se reflete na urgência de medidas que possam enfrentar a violência 
crescente nos estabelecimentos de ensino, que muitas vezes tem inviabilizado a prática 
educacional e a própria existência da escola como espaço de sociabilidade juvenil. 
(p.28) 

 
Mas se muitos são os desafios na área educacional, maiores ainda são no campo 

do trabalho, que sequer conta com uma política para a juventude. É preciso ir além das 
iniciativas que buscam proporcionar melhores oportunidades de inserção no mercado de 
trabalho a jovens oriundos de setores populacionais que possuem condições sócio-
econômicas desfavoráveis, e se baseiam em cursos de formação rápida, não formal, 
vinculados geralmente ao recebimento de uma bolsa/incentivo. Trata-se de encontrar 
mecanismos que vinculem de maneira mais efetiva o aumento dos níveis de 
escolarização, a educação profissional e o acesso ao trabalho. Talvez essa seja uma 
forma de se pensar na constituição de uma política estrutural de trabalho juvenil, em 
que se possa aproveitar o que já existe em termos de formação para o trabalho.  (p.29) 
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O Conjuve reforça a preocupação apontada pelo relatório com o fato de que as 
iniciativas governamentais no campo do trabalho para a juventude têm se concentrado 
no lado da oferta, deixando de lado a criação e implementação de ações do lado da 
demanda. É preciso desenvolver ações dos dois lados, de forma articulada.  

 
Ampliar a escolaridade e garantir acesso a uma formação profissional não é 

garantia de melhor inserção para os jovens. 
 

 
Empreendedorismo 
 

O empreendedorismo tem sido muitas vezes defendido como panacéia para os 
males do desemprego (estrutural) juvenil. Cultua-se o empreendedorismo como uma 
qualidade fundamental a ser incentivada entre os jovens e, ao mesmo tempo, uma forma 
de inserção no mundo do trabalho por meio do auto-emprego, da abertura de um 
negócio próprio. 

 
Os números, entretanto, não são muito animadores. O próprio SEBRAE 

identifica que apenas 5% dos empreendimentos criados anualmente conseguem manter-
se no mercado. Os jovens que freqüentam cursos nesta área sentem recair em seus 
ombros a responsabilidade pelo fracasso de seus negócios: não teriam conseguido 
sucesso por não serem bons empreendedores.  

 
Não basta, portanto, estimular o “espírito” empreendedor. Se não houver 

medidas governamentais que intervenham na forma como o mercado e o trabalho estão 
organizados e que apóiem iniciativas juvenis voltadas a outras formas de geração de 
renda, os resultados serão mínimos.  

 
Na perspectiva de garantir o direito ao trabalho entre os jovens, é preciso 

facilitar a relação dos jovens com a burocracia, como por exemplo, no momento de se 
abrir (e fechar) uma empresa, nas regulamentações que limitam o recurso à criação e 
manutenção de cooperativas e na lei de licitações públicas, de maneira a favorecer 
empreendimentos pautados nos conceitos da economia solidária nesse âmbito. Ações 
desse tipo podem proporcionar alternativas de geração de emprego e renda aos jovens 
da cidade, mas principalmente aos jovens do campo e das comunidades quilombolas, 
caiçaras, indígenas e ribeirinhas, que têm ainda mais dificuldade de se relacionar com 
as formalidades do mundo do trabalho.   (p. 31 a 34) 

 
 

Educação Profissional 
 
O Conjuve avalia que os governos devem priorizar a ampliação dos 

estabelecimentos de ensino profissionalizante, implementando metodologias de 
aprendizagem que garantam conteúdos relativos ao ensino regular e à prática 
profissional. Ainda que se respeitem as iniciativas que lidam com demandas 
emergenciais que atendam a camadas muito definidas dos jovens brasileiros, o modo 
como são implementados esses programas deixa muito a desejar. (p. 29) 

 
 
 
 
 



 
 
 

149 

 
Assimetria de informações 

 
O relatório aponta, com propriedade, que um problema que afeta a inserção dos 

trabalhadores, especialmente os jovens, é a assimetria de informações. No entanto, 
nenhuma recomendação é feita nesse sentido. O Conjuve considera que a informação é 
um direito a ser garantido aos jovens e que sua efetivação requer uma política 
específica, articulando ações no âmbito da escola, dos meios de comunicação, do 
Sistema Público de Trabalho, Emprego e Renda, entre outros. 

 
Nessa perspectiva, é fundamental que o Ensino Médio incorpore a 

responsabilidade de apresentar aos/às jovens as possibilidades existentes tanto de 
continuidade dos estudos no nível superior, como de formação de caráter 
profissionalizante e os mecanismos de acesso ao mundo do trabalho. 

 
 
Sistema Público de Trabalho, Emprego e Renda 
  
Reforçando a orientação do Relatório, recomenda-se o desenvolvimento de uma 
perspectiva geracional no âmbito do SPTER, de forma a reunir esforços na identificação 
das especificidades dos desafios enfrentados pelos/as diferentes jovens, nas mais 
diferentes regiões do País, e no desenho de estratégias para seu enfrentamento. 
 
 
Serviço público 
  

A efetivação dos direitos da população brasileira passa pelo fortalecimento do 
Estado e requer profissionais qualificados com trabalho decente. Nesse contexto, o 
serviço público pode ser um importante espaço para a promoção de trabalho decente 
para a juventude, garantindo, entre outras coisas, a possibilidade de sua conciliação com 
a educação. 
 
 
Aprendizagem 

 
Embora importante instrumento para a promoção de trabalho decente, é preciso 

avaliar a extensão da figura do aprendiz aos jovens de até 24 anos. Tendo em vista que 
aos 18 anos grande parte dos/as jovens já tem experiências no mundo do trabalho, a 
condição de aprendiz até os 24 anos pode prolongar o processo de precarização do 
trabalho que eles vivem desde cedo. 
 
 
Direito à cidade 
 

Existe uma dimensão da desigualdade social brasileira que é mais perceptível se 
tivermos um olhar atento ao modo como as cidades se configuram espacialmente. As 
formas de organização das cidades, por vezes, limitam o exercício de direitos civis, 
sociais e políticos. Os entraves ao acesso de equipamentos públicos e de serviços de 
toda ordem dificultam ainda mais a superação das desigualdades, em especial para 
aqueles moradores de periferias e de contextos não urbanos. No caso dos jovens, esses 
problemas prejudicam seu processo de integração social e a vivência de sua própria 
condição juvenil. (p. 34) 
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Muitos jovens à procura de trabalho, nos centros urbanos, enfrentam barreiras 

físicas, como a distância; e sociais, como o estigma de morar na periferia para 
encontrar trabalho. Estas segregações se potencializam com relação aos jovens 
moradores de áreas rurais, que vêem a possibilidade de escolarização limitada pelo 
difícil acesso aos equipamentos públicos de ensino. Assim, a centralização de 
equipamentos de cultura e lazer em determinadas regiões e o alto custo para sua 
fruição, acaba limitando as atividades dos jovens em seu tempo livre.  

 
As cidades devem possibilitar o acesso dos jovens à educação, ao trabalho, à 

cultura e ao lazer. A concentração dos locais de trabalho, dos serviços e dos 
equipamentos culturais e educativos nas zonas centrais das cidades deve ser 
verdadeiramente combatida pelo poder público, que precisa induzir o surgimento de 
novas centralidades urbanas. 

 
O transporte público é um setor de extrema relevância para a diminuição das 

desigualdades produzidas pelas cidades. As manifestações sobre o passe estudantil 
refletem uma situação que não se restringe aos estudantes. O acesso a eventos 
esportivos e culturais precisa ser melhorado e facilitado, com estratégias específicas 
para essas atividades que incluam a preocupação com o ir e vir. É preciso que o poder 
público se preocupe em reduzir ao máximo as tarifas dos meios públicos de transporte 
para os jovens. (p. 35) 
 
 
“Viver a juventude” em  diferentes  áreas rurais 
 

Os jovens rurais enfrentam dificuldades ainda mais acentuadas para 
superar questões como taxas de analfabetismo (três vezes maior que a das áreas 
urbanas80), rendimento médio do trabalho bem menor que o dos jovens das áreas 
urbanas e migração para as cidades não por opção, mas pressionados pela falta de 
oportunidades e pela necessidade de sobrevivência pessoal e familiar. 

 
Além da baixa renda familiar, falta ao jovem rural uma educação 

diferenciada e de qualidade que lhe permita atuar sobre seu meio de forma produtiva. 
Na maior parte das regiões Norte e Nordeste, quando conseguem completar as 
primeiras séries escolares, esses jovens precisam se deslocar diariamente, geralmente à 
noite, para freqüentar as séries mais avançadas, oferecidas nas áreas urbanas. 
Agravando ainda mais este quadro, os conteúdos trabalhados pelas escolas geralmente 
não têm relação com o meio onde eles moram, com o seu trabalho e com a sua cultura. 
Além de uma educação formal contextualizada, o jovem rural ainda carece de outras 
condições sociais básicas como estruturas de lazer, cultura81 e saúde. A indústria 
cultural tende a hierarquizar os estilos de vida e a impor os modelos urbanos como 
superiores. Não se pode esperar que os jovens queiram permanecer no campo ou nas 
pequenas cidades, se vivem na pobreza, e a mídia lhes apresenta a “cidade grande” 
como o melhor dos mundos. 
                                                
 
80 Em pesquisa realizada pela CONTAG/UNICEF, nos anos de 2003 e 2004, 52,2% dos entrevistados não 
haviam completado o ensino fundamental. 
81 A pesquisa da CONTAG/UNICEF aponta também que cerca da metade (49,2%) dos jovens nunca 
tinham ido ao cinema, e 31,6% tinham ido apenas uma vez. A situação com relação à freqüência em 
teatros é ainda mais grave, pois 63,9% dos (as) jovens nunca foram a um teatro, e 23,2% só foram uma 
vez. 
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Assim como os jovens urbanos, a juventude rural não é homogênea ou 

uniforme. Ela apresenta traços que a diferenciam profundamente em suas situações 
particulares, condicionadas multiplamente por elementos relacionados, por exemplo, à 
posição social de origem, à ocupação, ao grau de escolarização, ao acesso à terra e 
aos meios de produção, às relações de gênero, às condições socioambientais, ao lugar 
que ocupa no seio da família. 

 
No caso particular das diferentes formas de expressão juvenil no meio rural, 

é possível identificar os temas emergentes de uma agenda de trabalho que procure 
enfrentar os principais desafios da juventude rural: a precariedade e, inclusive, a 
ausência das políticas públicas que estimulem a produção agrossilvopastoril, que 
garantam o acesso à terra e aos mecanismos para torná-la produtiva e sustentável, e 
que assegurem os direitos trabalhistas; a falta de oportunidades de geração de 
ocupação e renda, que proporcione a construção de projetos de vida autônomos em 
relação à família; a dificuldade de acesso ou, em outros casos, a inexistência dos 
serviços de infraestrutura  social nas áreas de educação pública, saúde, cultura e lazer 
que lhes permitam condições dignas de vida e trabalho; o esvaziamento populacional e 
a masculinização das áreas rurais, provocados, fundamentalmente, pela falta de 
perspectivas de permanência no espaço rural que coloca a migração como uma 
alternativa forçada e não como um exercício de liberdade de escolha de cada indivíduo.  

 
Apesar da histórica invisibilidade do tema, seja pela lógica de desenvolvimento 

implementada até então ou pela idéia de que é impossível garantir a permanência dos 
jovens no campo, atualmente está se percebendo um aumento do interesse público pela 
temática da juventude rural, principalmente das organizações dos agricultores e das 
que atuam no espaço rural, além de estudos e pesquisas que, apesar de serem poucos, 
começam a ultrapassar o ambiente das universidades. 

 
Começa-se a implementar políticas diferenciadas para os jovens rurais como o 

Programa Nossa Primeira Terra e o PRONAF Jovem. No entanto, é necessário pensar 
políticas estruturantes para os jovens rurais que enfrentam os graves problemas que 
têm impossibilitado sua permanência no espaço rural, como realizar uma reforma 
agrária ampla e massiva que contemple os jovens também como beneficiários, 
garantindo a infraestrutura  e os recursos necessários para potencializar o início da 
produção; avançar na pesquisa de tecnologias apropriadas às pequenas propriedades; 
estimular iniciativas de geração de trabalho e renda agrícola e não-agrícola  no espaço 
rural; avançar na implementação das Diretrizes Nacionais por uma Educação Básica 
do Campo garantindo que além da superação do analfabetismo entre os jovens  rurais 
e o acesso a todos os níveis educacionais, esta educação contemple as diversidades e 
realidade do campo, além de garantir  acesso ao lazer, cultura  e  saúde, de forma que 
estes jovens possam optar por continuar a viver no meio rural. (p. 35-36) 

 
 

Jovens negros e negras 
 

São necessárias políticas que reparem uma dívida histórica do Brasil com a 
população negra e, nesse sentido, é imprescindível  a oferta de  políticas que garantam 
uma inserção mais positiva desta parcela da população, em especial dos/das jovens. No 
entanto, os/as jovens negros/as não devem e não querem se inserir num mundo racista. 
Por isso, também é preciso criar estratégias que superem essa ideologia. 
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Assim, o Conjuve afirma a necessidade de ações que visem à promoção de uma 
sociedade que não seja preconceituosa e que não discrimine negros/as, seja em suas 
instituições, seja nas relações particulares ou privadas, e faz as seguintes 
recomendações: 

 
� Criar mecanismos que enfrentem a discriminação racial e de geração por parte 
de instituições públicas, em especial da polícia, de modo a constituição de uma atitude 
institucional que estabeleça padrões de respeito à dignidade, à vida e aos direitos de 
jovens negros/as. 
� Criar programas e projetos destinados especificamente à promoção dos direitos 
econômicos dos/das jovens negros/as, de modo a lhes  garantir renda e ocupação de 
cargos e postos de trabalho destinados exclusivamente à população branca.  
� Criar mecanismos de fiscalização do mercado de trabalho para garantir a 
igualdade de direitos e oportunidades, bem como políticas contra a discriminação na 
busca, acesso, permanência e promoção dos/das jovens negros/as no mercado de 
trabalho. (p. 99) 
 

 
Jovens mulheres 

 
A política para jovens mulheres no campo do trabalho não deve se restringir à 

garantia de vagas nos cursos profissionalizantes. É preciso criar mecanismos que 
promovam seu acesso ao trabalho decente e contribuam para a superação da 
desigualdade entre homens e mulheres.  

 
Chama a atenção a forte presença de mulheres e mulheres cônjuges entre os 

jovens que não estudam, não trabalham e não buscam trabalho, sugerindo que muitas 
delas estejam, possivelmente, dedicando-se à esfera da reprodução, e que isto estaria 
associado às suas dificuldades de inserção no mercado de trabalho.  As políticas, 
portanto, devem contemplar ações também nessa esfera. 

 
 

Jovens indígenas 
 
É preciso garantir a promoção do acesso a uma educação que respeite e 

valorize os saberes e fazeres dos povos indígenas; e a promoção de iniciativas que 
visem a desenvolvimento econômico de grupos e populações indígenas (para isso, são 
sugeridas iniciativas de fomento, crédito e comercialização de produtos indígenas). (p. 
107) 

 
 

Jovens com deficiência 
 

As políticas de juventude (alinhadas com a legislação brasileira) devem 
contribuir para a efetivação dos direitos de jovens com deficiência. Para isso, devem ser 
implementadas, entre outras, as seguintes ações: 
 
- Garantir a aplicação de leis nacionais e decretos federais (em especial o 
Decreto Federal 5.296/04) que tratam da inclusão e acessibilidade de jovens com 
deficiência, combatendo a segregação e a discriminação, buscando a eqüidade, o 
empoderamento, a produtividade, a sustentabilidade e a segurança desses jovens na 
sociedade; 
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- Promover a acessibilidade arquitetônica e de comunicação, por meio de ajudas 
técnicas: rampas de acesso, banheiros adaptados, intérpretes de Língua de Sinais 
Brasileira (Libras), material em braile, letras ampliadas, meio digital, entre outras, em 
todos os espaços sociais; 
 
- Garantir que as políticas, os programas e projetos do poder público, nas três 
esferas(municipal, estadual e federal), tenham previsão no orçamento para ajudas 
técnicas que contribuam para o pleno desenvolvimento das potencialidades dos jovens 
com deficiência; 
 
- Garantir o direito à participação de jovens com deficiência intelectual e 
transtornos mentais em projetos, programas e políticas de governo nas áreas de 
educação, saúde, emprego e renda, entre outras; 
 
- Garantir que congressos, seminários, oficinas e demais eventos científicos e 
culturais promovidos para a população jovem ofereçam, mediante solicitação, apoios 
humanos aos(as) jovens com deficiência, tais como tradutores e intérpretes de Libras, 
ledores(as), guias-intérpretes ou tecnologias de informação e comunicação; 
 
- Garantir que qualquer conteúdo publicado, prioritariamente os educativos e 
culturais, estejam disponíveis em braile e em formatos alternativos (áudio, caracteres 
ampliados, fitas cassete, mapas táteis, etc.); estabelecer enquanto política nacional a 
edição e acessibilidade de livros às pessoas com deficiência visual; 
 
- Promover a acessibilidade nos serviços de transporte coletivo terrestre, 
aquaviário e aéreo, nas três esferas (municipal, estadual e federal), considerando-se 
como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, 
vias, acessos e operação. (p. 110-111) 
 
 
Contra todas as formas de discriminação  
 

É preciso garantir a todos/as os/as jovens as mesmas condições de acesso ao 
trabalho decente, independentemente de classe social, raça/etnia, gênero, local de 
moradia, orientação sexual, filiação religiosa, deficiência, soropositividade. 
 
 
Participação 
 

A dimensão participativa deve constituir-se em uma das principais 
características de todo o processo de formulação das políticas de juventude, desde a 
organização das demandas até a avaliação dos programas desenvolvidos.  

 
É preciso que a sociedade e o Estado sejam receptivos às possibilidades e 

oportunidades de participação juvenil, não só por motivos de ampliação da 
democracia, mas também pela importância da vivência política nos processos de 
desenvolvimento pessoal dos jovens.  

 
Uma cultura de participação, entretanto, não é algo que se cria em pouco 

tempo ou de maneira episódica. Tem sido muito criticada uma certa “obrigatoriedade” 
da participação, que nos programas voltados à “inclusão” de jovens, muitas vezes é 
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utilizada como contrapartida ao recebimento de bolsas ou cursos de formação. Estas 
situações por vezes produzem um efeito contrário: no lugar do que deveria ser 
espontâneo e onde deveriam ser respeitados os pendores individuais dos jovens, a 
“participação” termina por transformar-se em um “dever” e não o exercício de um 
direito. Não se cria uma cultura de identificação e ação sobre o que deve ser 
transformado na sociedade. É preciso que os gestores destes programas estejam 
atentos para isso e definam estratégias e parcerias para apoio à execução e 
monitoramento dessas ações. 

  
É importante que a gestão dos equipamentos voltados para os jovens seja 

feita em contínua relação com seu público principal. Especificamente quanto à 
educação, há uma contínua reivindicação pela gestão democrática da escola, o apoio 
às organizações estudantis, a ampliação da participação dos estudantes nas instâncias 
deliberativas de universidades públicas e particulares, a presença de jovens nos 
conselhos de educação, em todos os entes federativos, e considerando também 
instâncias como os conselhos referentes à pós-graduação na CAPES e no CNPq.   

 
A juventude é uma dimensão social que articula movimentos de vários tipos 

e com distintas práticas discursivas e de organização. De acordo com essa realidade, o 
poder público deve ser criativo no desenvolvimento de metodologias e oportunidades 
que ampliem as condições de participação de um conjunto cada vez maior de jovens, 
assegurando a pluralidade de manifestação da juventude.  

 
A diversidade de sentidos do conceito de participação pede múltiplas 

estratégias para garantir o direito de participar. No plano do jogo político formal é 
importante considerar a informação e a transparência dos processos de deliberação 
pública. Deve-se sempre garantir a oportunidade de manifestação das diversas 
tendências nos foros de debate, sobretudo naqueles que se dediquem às políticas de 
juventude. Em particular, cabe ao CONJUVE investir na institucionalização de um 
sistema de acompanhamento das políticas públicas, que consiga ir além da forma fácil 
dos eventos. O jovem não deve ser chamado apenas a homologar as decisões 
previamente tomadas pelos governos. Esses, porém, devem promover o direito de todos 
à participação. (p. 37-38) 

 
 
Como estruturar as políticas de juventude? 
 

Trata-se aqui de levantar alguns pontos de discussão mais específicos sobre 
como vêm sendo estruturadas as políticas de juventude no governo atual. 
 
1) A participação da sociedade: é preciso garantir um espaço para que a 
sociedade civil possa contribuir na elaboração, implementação, fiscalização e 
avaliação das políticas públicas de juventude. Foi quase consensual entre os 
conselheiros a posição de que a execução dos programas deve ficar a cargo do poder 
público. Entretanto, se não houver uma interlocução entre o poder público e a 
sociedade, corre-se o risco de que os programas não funcionem bem. Isso também vale 
no que diz respeito a um acompanhamento mais próximo dos investimentos do Estado 
nos programas voltados para os jovens. 
 
2) A gerência e a execução das políticas: depois da nova legislação sobre as 
“parcerias” entre o Estado e as organizações da sociedade civil, que entrou em vigor 
em 2002, ao final do governo Fernando Henrique Cardoso, simplificaram-se os 
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trâmites necessários para essa relação. O governo federal passa a relacionar-se 
diretamente com as entidades não-governamentais, executoras dos programas 
propostos. Isso não se alterou substancialmente no governo atual, que mantém 
programas nos quais há um relacionamento direto da União com as entidades 
executoras, como nos Consórcios Sociais da Juventude e nos Pontos de Cultura. No 
entanto, alguns outros programas, como o ProJovem e o novo Agente Jovem, têm 
buscado reforçar a relação do governo federal com etados e muicípios. É certo que, 
não só no Brasil, é difícil falar em relações “harmoniosas” entre os entes federativos. 
O fortalecimento das relações entre União, etados e muicípios, viria no sentido de 
melhor articular a estrutura pública de governo e propiciar uma melhor fiscalização 
das ações, o que não inviabilizaria, a princípio, que os esados e especialmente os 
muicípios mantivessem parcerias com as organizações não-governamentais. Estas 
possuem experiência em questões específicas e, conforme o programa a ser executado,  
podem ampliar a sustentação social das ações.  
 
3) As faixas etárias de referência: é essencial compreender que a grande 
diversidade nas dimensões de vida dos jovens também reside nas suas diferentes idades. 
Os desafios existenciais colocados para jovens de 16 são bastante distintos dos 
colocados para jovens de 24 ou 29 anos. No entanto, os programas acabam por 
padronizar suas atividades, gerando o risco de um descompasso entre as necessidades 
e os desejos dos jovens e o quadro institucional no qual os programas são gerados e 
implementados. 
 
4) A modalidade de transferência de recurso: há uma discussão sendo travada em 
nível governamental sobre qual a melhor forma de transferir recurso em programas 
sociais que envolvem liberação direta para o cidadão. O ProJovem tem sido um 
programa pioneiro nesse sentido, utilizando a conta simplificada, que possibilita uma 
variedade maior de serviços bancários (como linhas de crédito, por exemplo) ao jovem, 
para esse fim. Parece ser uma tendência importante que se substitua, desse modo, o 
recebimento apenas por meio da bolsa benefício, que limita bastante a atividade 
bancária do cidadão. De todo modo, há que se reafirmar a importância de que a 
transferência seja feita diretamente ao jovem. (p. 38-39). 
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